
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXIII - Nº 104 - QUARTA-FEIRA, 9 DE JULHO DE 2008 - BRASÍLIA-DF



MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE
Garibaldi Alves Filho - (PMDB-RN) (2) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Tião Viana - (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Alvaro Dias - (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Efraim Morais - (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Gerson Camata - (PMDB-ES)

3º SECRETÁRIO 
César Borges - (PR-BA) (1) 

4º SECRETÁRIO 
Magno Malta - (PR-ES) 

Suplentes de Secretário 
1º - Papaléo Paes - (PSDB-AP) 
2º - Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE) 
3º - João Vicente Claudino - (PTB-PI) 
4º - Flexa Ribeiro - (PSDB-PA)

EXPEDIENTE
Agaciel da Silva Maia

Diretor-Geral do Senado Federal 
Júlio Werner Pedrosa

Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações  
José Farias Maranhão

Diretor da Subsecretaria Industrial 

Cláudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata  

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

LIDERANÇAS
Maioria

(PMDB) - 21

Líder
Valdir Raupp - PMDB

....................

Líder do PMDB - 21

Valdir Raupp

Vice-Líderes  do PMDB
Almeida Lima
Valter Pereira

Leomar Quintanilha
Neuto De Conto

Wellington Salgado de Oliveira

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PR/PSB/PC DO B/PP/PRB) - 21

Líder
Ideli Salvatti - PT

Vice-Líderes
João Ribeiro

Renato Casagrande
Inácio Arruda

Marcelo Crivella
Francisco Dornelles

....................

Líder do PT - 12

Ideli Salvatti

Vice-Líderes  do PT
Eduardo Suplicy
Fátima Cleide

Flávio Arns

Líder do PR - 4

João Ribeiro

Vice-Líder  do PR
Expedito Júnior

Líder do PSB - 2

Renato Casagrande

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares

Líder do PC DO B - 1

Inácio Arruda

Líder do PP - 1

Francisco Dornelles

Líder do PRB - 1

Marcelo Crivella

Bloco Parlamentar da Minoria
(DEM/PSDB) - 24

Líder
Mário Couto - PSDB

Vice-Líderes
Heráclito Fortes

Flexa Ribeiro
Demóstenes Torres
Eduardo Azeredo
Adelmir Santana

João Tenório
Papaléo Paes
....................

Líder do DEM - 12

José Agripino

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos

Líder do PSDB - 12

Arthur Virgílio

Vice-Líderes  do PSDB
Marconi Perillo

Alvaro Dias
Marisa Serrano

PTB - 8

Líder
Epitácio Cafeteira - PTB

Vice-Líder
Sérgio Zambiasi

PDT - 5

Líder
Osmar Dias - PDT

Vice-Líder
Patrícia Saboya

PSOL - 1

Líder
José Nery - PSOL

Governo

Líder
Romero Jucá - PMDB

Vice-Líderes
Delcídio Amaral

Antonio Carlos Valadares
João Pedro
Gim Argello



ELABORADO PELA SECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 127ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 8 DE JULHO DE 2008

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Discursos do Expediente
SENADOR PAULO PAIM – Cumprimentos 

ao Presidente da Comissão de Seguridade Social 
da Câmara. Elogios à aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 546, de 2007, que estabelece cotas 
para estudantes de escolas públicas. .................... 25997

SENADOR OSMAR DIAS, como Líder – Jus-
tificativas ao Projeto de Lei do Senado nº 265, de 
2008-Complementar, de sua autoria...................... 26001

SENADOR PAPALÉO PAES – Leitura de do-
cumento que recebeu da Srª Zali Neves, sobre os 
resultados de pesquisa sobre o câncer.................. 26003

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR – Manifes-
tação sobre o projeto que dá transparência às in-
denizações concedidas pela Comissão de Anistia 
do Ministério da Justiça.......................................... 26004

SENADOR JOÃO PEDRO – Reflexão sobre 
a reunião do G-8, os sete países mais industriali-
zados e a Rússia, que se realiza no Japão, e as 
conseqüências sobre a crise alimentar no mundo.. 26006

SENADOR ROMEU TUMA – Homenagem 
pelo transcurso do 28º aniversário do ingresso da 
Mulher na Marinha do Brasil................................... 26008

SENADOR ALVARO DIAS – Louva o papel 
desempenhado pela Polícia Federal. Acusações ao 
Governo de praticar discriminação contra as emen-
das individuais de autoria de S. Exª apresentadas 
ao Orçamento......................................................... 26008

SENADOR FLEXA RIBEIRO, como Líder – 
Questionamentos sobre a venda da Varig.............. 26010

SENADORA IDELI SALVATTI – Expectativa 
com a sanção da lei que retira a educação da Des-
vinculação das Receitas da União (DRU). Reflexão 
sobre dados contundentes acerca da questão infla-
cionária impulsionada pelo aumento dos alimentos 
e do petróleo........................................................... 26012

SENADOR JOSÉ AGRIPINO, como Líder – 
Considerações sobre a volta da inflação, que atinge 
principalmente os mais pobres............................... 26014

SENADOR VALTER PEREIRA – Perplexidade 
com o assassinato do menor João Roberto Amorim 
Soares por policiais na cidade do Rio de Janeiro. ... 26015

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Elogios 
à política externa do Governo do Presidente Lula... 26017

SENADOR GEOVANI BORGES – Comen-
tários à manchete do jornal Folha de S.Paulo, de 
hoje, intitulado “A fome ameaçando mais de 100 
milhões de pessoas no mundo”. Considerações 
sobre a chamada “Lei seca”, de tolerância zero no 
uso de bebidas alcoólica pelos motoristas............. 26019

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
– Alerta para o risco de graves tensões sociais e 
políticas devido à alta nos preços dos alimentos, 
apontando a especulação financeira como a prin-
cipal causa da onda inflacionária........................... 26021

SENADOR CÉSAR BORGES – Voto de pe-
sar pelo falecimento do ex-Deputado Horácio Matos 
Neto. Surpresa com a demissão do Diretor-Geral da 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
(CEPLAC), e a nomeação do Sr. Jay Wallace Mota, 
que era o Superintendente da CEPLAC no Estado 
do Pará................................................................... 26023

1.2.2 – Fala da Presidência
Encaminhamento à publicação em Suplemen-

to ao Diário do Senado Federal da presente data, 
do Parecer nº 19, de 2008, do Congresso Nacional, 
apresentado pela Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de 
Lei nº 1, de 2008-CN, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 
de 2009 e dá outras providências. (publicado em 
suplemento a presente edição)........................... 26026

1.2.3 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR FRANCISCO DORNELLES – Con-
siderações sobre a importância da saúde suplemen-
tar no contexto da economia e da saúde do País... 26026

1.2.4 – Leitura de requerimentos
Nº 881, de 2008, de autoria do Senador Ex-

pedito Júnior, solicitando a retirada do Projeto de 
Lei do Senado nº 626, de 2007, de sua autoria..... 26027

Nº 882, de 2008, de autoria do Senador Ex-
pedito Júnior, solicitando a tramitação conjunta do 



25986  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2008, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 123, de 2007, que já 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Sena-
do nº 243, de 2004, por versarem sobre o mesmo 
assunto................................................................... 26027

Nº 883, de 2008, de autoria do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 191, de 2007, de sua autoria, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 
467, de 2007; 167 e 210, de 2003; 75 e 323, de 
2004; 87, de 2005; e 132 de 2007, de forma a re-
tomar sua tramitação própria.................................. 26027

Nº 884, de 2008, de autoria do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando licença dos trabalhos da Casa 
no dia 10 de julho de 2008, quando estará em via-
gem, cumprindo missão da Comissão de Assuntos 
Sociais.................................................................... 26027

Nº 885, de 2008, de autoria do Senador César 
Borges, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
do ex-Deputado Horácio Matos Neto..................... 26027

Nº 886, de 2008, de autoria do Senador Ga-
ribaldi Alves Filho e outros senhores senadores, 
solicitando que o Período do Expediente da ses-
são do dia 16 de outubro próximo, seja destinado 
a comemorar o bicentenário do Banco do Brasil.... 26028

Nº 887, de 2008, de autoria do Senador Ga-
ribaldi Alves Filho e outros senhores senadores, 
solicitando que o Período do Expediente da ses-
são do dia 12 de agosto próximo, seja dedicado 
à comemoração especial dos vinte anos de fun-
cionamento da Escola Nacional de Administração 
Pública – ENAP...................................................... 26028

1.2.5 – Pareceres
Nº 620, de 2008, da Comissão de Assuntos 

Sociais, sobre o Substitutivo da Câmara dos De-
putados apresentado ao Projeto de Lei do Senado 
nº 274, de 1991 (nº 3.491/93, naquela Casa), que 
dispõe sobre o exercício da profissão de oceanó-
grafo e dá outras providências................................ 26030

Nº 621, de 2008, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle – CMA, sobre o Ofício “S” nº 11/2008 (nº 
11.671/2008, na origem), que encaminha ao Senado 
Federal, CD da 24ª Etapa de Sorteios de Unidades 
da Federação do Programa de Fiscalização, a partir 
de sorteios públicos................................................ 26035

Nº 622, de 2008, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, sobre o Aviso nº 11/2008 (nº 191/2008, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, que 
encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acór-
dão sobre o Relatório de Gestão Fiscal dos órgãos 
e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciáro e do Ministério Público da União, referente 
ao segundo quadrimestre de 2007......................... 26039

Nº 623, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 122, de 2007, de autoria dos Senadores 

Garibaldi Alves Filho, Rosalba Ciarlini e José Agri-
pino, que concede anistia aos policiais militares da 
Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte.. 26051

Nº 624, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 120, 
de 2007, (nº 5.800/2005, na origem), que altera a 
Medida Provisória nº 2.190-34, de 23 de agosto de 
2001, que altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária................................................................. 26066

Nº 625, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 125, de 2008 (nº 
401/2008, na origem), que submete à consideração 
do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso 
III, alínea “f” da Constituição Federal, combinado 
com o art. 4º da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 
1994, o nome do Senhor Carlos Emmanuel Joppert 
Ragazzo, para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, do Ministério da Justiça, na vaga decorren-
te do término do mandato de Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado....................................................... 26075

Nº 626, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 126, de 2008 
(nº 402/2008, na origem), que submete à conside-
ração do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
inciso III, alínea “f” da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 4º da Lei nº 8.884, de 11 de junho 
de 1994, o nome do Senhor Olavo Zago Chinaglia, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, do 
Ministério da Justiça, na vaga decorrente do término 
do mandato de Ricardo Villas Boas Cueva............. 26080

Nº 627, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 127, de 2008 
(nº 403/2008, na origem), que submete à conside-
ração do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
inciso III, alínea “f” da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 4º da Lei nº 8.884, de 11 de junho 
de 1994, o nome do Senhor Vinícius Marques de 
Carvalho, para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, do Ministério da Justiça, na vaga decorrente 
do término do mandato de Luiz Fernando Rigato 
Vasconcellos........................................................... 26085

Nº 628, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 129, de 2008 (nº 
410/2008, na origem), do Presidente da República, 
que encaminha pleito do Município de Sorocaba, 
Estado de São Paulo (SP), solicitando autorização 
do Senado Federal para que possa contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, com a Corporação Andina de 
Fomento (CAF), no valor de até US$42,790,000.00 
(quarenta e dois milhões, setecentos e noventa mil 
dólares dos Estados Unidos da América), de princi-
pal, destinada ao financiamento parcial do Progra-



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  25987 

ma Ambiental e de Integração Social do Município 
de Sorocaba. (Projeto de Resolução nº 39, de 
2008)...................................................................... 26091

Nº 629, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 132, de 2008 (nº 
442/2008, na origem), do Presidente da República, 
que encaminha pleito do Município de Vitória (ES) 
solicitando autorização do Senado Federal para que 
possa contratar operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor total de até US$39,100,000.00 (trinta e nove 
milhões e cem mil dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal, destinada ao financiamento 
do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão 
Social de Vitória. (Projeto de Resolução nº 40, de 
2008)...................................................................... 26100

1.2.6 – Ofício do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania

Nº 95/2008, de 18 de junho, comunicando a 
aprovação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 122, de 2007.............................. 26110

1.2.7 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 122, de 2007, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário.................................. 26110

Arquivamento do Aviso nº 11, de 2008, em 
observância às conclusões do parecer lido ante-
riormente................................................................ 26110

Atendimento as recomendações contidas no 
parecer lido anteriormente, referente ao Ofício “S” 
nº 11, de 2008........................................................ 26110

Abertura do prazo de cinco dias úteis para re-
cebimento de emendas perante a Mesa, ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 120, de 2007, cujo parecer foi 
lido anteriormente................................................... 26110

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas perante a Mesa, aos 
Projetos de Resolução nºs 39 e 40, de 2008, apre-
sentados como conclusão de pareceres lidos an-
teriormente............................................................. 26110

Arquivamento da Medida Provisória nº 400, 
de 2007, tendo em vista o recebimento de parecer, 
extemporâneo, da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, disciplinando, 
conforme dispõe o art. 62, § 3º, da Constituição 
Federal, por meio de projeto de decreto legislativo 
apresentado, as relações jurídicas decorrentes do 
período de vigência da medida.............................. 26111

1.2.8 – Mensagem do Presidente da Re-
pública

Nº 137, de 2008 (nº 475/2008, na origem), 
encaminhando a Programação Monetária, de con-
formidade com a inclusa Exposição de Motivos 
do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, 
destinada à Comissão de Assuntos Econômicos... 26111

1.2.9 – Projeto recebido da Câmara dos 
Deputados

Projeto de Decreto Legislativo nº 167, de 
2008 (nº 55/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo, por troca de Notas, sobre 
Suspensão de Vistos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Lituânia, assinado em Brasília, em 4 de novembro 
de 2002................................................................... 26123

1.2.10 – Comunicação da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo nº 167, de 2008, perante a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, findo o 
prazo a referida Comissão terá quinze dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, para opinar sobre 
a proposição........................................................... 26137

1.2.11 – Ofício
Nº 70/2008, de 3 do corrente, da Liderança 

do Democratas no Senado Federal, de substituição 
de membro para compor a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar, a liberação, pelo 
Governo Federal, de recursos públicos para Orga-
nizações Não-Governamentais – ONG e para Or-
ganizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
– OSCIP.................................................................. 26137

1.2.12 – Ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados

Nº 384/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2004 
(nº 5.889, de 2005, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.729, de 24 de junho de 
2008........................................................................ 26138

Nº 385/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 96, de 2006 
(nº 7.332, de 2006, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.730, de 24 de junho de 
2008........................................................................ 26139

Nº 386/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2003 
(nº 2.640, de 2003, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.731, de 26 de junho de 
2008........................................................................ 26140

Nº 387/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 74, de 2001 
(nº 5.910, de 2001, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.711, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26141

Nº 388/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 216, de 2001 
(nº 6.169, de 2002, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.712, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26142

Nº 389/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2002 
(nº 6.602, de 2002, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.714, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26143



25988  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

Nº 390/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 82, de 2002 
(nº 7.026, de 2002, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.715, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26144

Nº 391/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 152, de 2002 
(nº 7.196, de 2002, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.716, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26145

Nº 392/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2002 
(nº 7.453, de 2002, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.717, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26146

Nº 393/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 31, de 2004 
(nº 4.438, de 2004, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.721, de 23 de junho de 
2008........................................................................ 26147

Nº 394/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2004 
(nº 6.105, de 2005, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.722, de 23 de junho de 
2008........................................................................ 26148

Nº 395/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 74, de 2002 
(nº 6.956, de 2002, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.724, de 23 de junho de 
2008........................................................................ 26149

Nº 396/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2006 
(nº 7.377, de 2006, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.725, de 23 de junho de 
2008........................................................................ 26150

Nº 399/2008, de 3 do corrente, comunican-
do que o Projeto de Lei do Senado nº 93, de 2001 
(nº 5.213, de 2001, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.728, de 24 de junho de 
2008........................................................................ 26151

Nº 400/2008, de 3 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2005 
(nº 6.427, de 2005, naquela Casa), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 11.713, de 20 de junho de 
2008........................................................................ 26152

1.2.13 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 273, de 2008, de 

autoria do Senador Romeu Tuma, que acrescenta 
§ 4º ao art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, Regime Jurídico Único – RJU, dos 
servidores públicos civis da União, as autarquias e 
das fundações públicas federais, com o escopo de 
permitir que o servidor público civil aposentado por 
invalidez, possa exercer atividades de assessoria 
intelectual remunerada........................................... 26153

Projeto de Lei do Senado nº 274, de 2008, de 
autoria do Senador Lobão Filho, que dispõe sobre 
alteração do limite de potência que caracteriza as 

pequenas centrais hidrelétricas e amplia incentivo 
e investimento em geração de energia elétrica de 
outras fontes alternativas........................................ 26157

Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2008, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito – Pedofilia, que altera o art. 244-A, da Lei nº 
8.069, de 1990, e cria o art. 224-B para criminalizar 
expressamente a conduta de quem se aproveita 
sexualmente de adolescentes expostos à prosti-
tuição, exploração sexual ou abandono, além de 
outras providências................................................. 26162

1.2.14 – Comunicação da Presidência
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas perante a Mesa, ao Pro-
jeto de Lei do Senado nº 275, de 2008.................. 26168

1.3 – ORDEM DO DIA
Item extrapauta
Parecer nº 625, de 2008, da Comissão de As-

suntos Econômicos (Relator: Senador Gim Argello), 
sobre a Mensagem nº 125, de 2008 (nº 401/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a indica-
ção do Senhor Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, do 
Ministério da Justiça, na vaga decorrente do término 
do mandato de Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Aprovado. (Votação Nominal).............................. 26168

Item extrapauta
Parecer nº 626, de 2008, da Comissão de 

Assuntos Econômicos (Relator: Senador Heráclito 
Fortes), sobre a Mensagem nº 126, de 2008 (nº 
402/2008, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Fe-
deral a indicação do Senhor Olavo Zago Chinaglia, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, do 
Ministério da Justiça, na vaga decorrente do tér-
mino do mandato de Ricardo Villas Boas Cueva. 
Aprovado. (Votação Nominal).............................. 26174

Item extrapauta
Parecer nº 627, de 2008, da Comissão de 

Assuntos Econômicos (Relator: Senador Adelmir 
Santana), sobre a Mensagem nº 127, de 2008 (nº 
403/2008, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Fe-
deral a indicação do Senhor Vinícius Marques de 
Carvalho, para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, do Ministério da Justiça, na vaga decorrente 
do término do mandato de Luiz Fernando Rigato 
Vasconcellos. Aprovado. (Votação Nominal)....... 26176

Item extrapauta
Mensagem nº 85, de 2008 (nº 244 de 2008, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal a indi-
cação do Senhor Santiago Luis Bento Fernández 
Alcázar, Ministro de Segunda Classe da Carreira 
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de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto a Burkina Faso. Apro-
vado o Parecer nº 630, de 2008-CRE. (Votação 
Nominal)................................................................ 26191

Item extrapauta
Parecer nº 446, de 2008, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura (Relator: Senador Sér-
gio Guerra), sobre a Mensagem nº 50, de 2008 
(nº 57/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
Federal, a indicação do Senhor Bernardo José 
Figueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o 
cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres – ANTT. Aprovado. (Vo-
tação Nominal)................................................... 26193

Item extrapauta
Mensagem nº 94, de 2008 (nº 270 de 2008, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Sérgio de Souza Fontes Arruda, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Especial do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à Federação da Malásia, e, cumulativamente, 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Sultanato 
de Brunei Darussalam, desde que obtido o agré-
ment do governo desse país. Aprovado o Parecer 
nº 631, de 2008-CRE. (Votação Nominal)............ 26195

Item extrapauta
Mensagem nº 98, de 2008 (nº 284 de 2008, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Flávio Helmold Macieira, Ministro de Pri-
meira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Nicarágua. Aprovado o Parecer nº 
632, de 2008-CRE. (Votação Nominal)................. 26197

1.3.1 – Fala da Presidência
Consulta aos Srs. Líderes, no sentido de que 

a Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã seja iniciada às 15 horas, em virtude de 
extensa pauta......................................................... 26200

1.3.2 – ORDEM DO DIA (continuação)
Item extrapauta
Mensagem nº 113, de 2008 (nº 334 de 2008, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ricardo Neiva Tavares, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Representante Permanente do 
Brasil junto às Comunidades Européias. Aprovado 
o Parecer nº 633, de 2008-CRE. (Votação Nomi-
nal)....................................................................... 26200

São os seguintes os itens transferidos para 
a próxima sessão deliberativa ordinária, confor-
me acordo das lideranças partidárias:

Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2008, 
que dá nova redação ao inciso II do § 2º – B do art. 
17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o inciso XXI do caput do art. 37 da 
Constituição Federal e institui normas para licitações 
e contratos da administração pública (proveniente 
da Medida Provisória n° 422, de 2008).................. 26203

Item 2 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 424, de 2008, que 
abre crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor global de 
R$1.816.577.000,00 (um bilhão, oitocentos e de-
zesseis milhões, quinhentos e setenta e sete mil, 
oitocentos e setenta e sete reais), para os fins que 
especifica................................................................ 26203

Item 3 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 425, de 2008, que altera 
os arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 
de janeiro de 2008, para postergar a aplicação das 
disposições relativas à incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas 
auferidas na venda de álcool.................................. 26203

Item 4 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2008, 
que altera o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de ju-
lho de 2005, para aumentar o valor da Vantagem 
Pecuniária Especial – VPE, devida aos militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, e o § 2º do 
art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002; e 
revoga o art. 2º e o Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 
de abril de 2008 (proveniente da Medida Provisória 
nº 426, de 2008)..................................................... 26203

Item 5 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a Programação Monetária para o quarto 
trimestre de 2007.................................................... 26203

Item 6
Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 

2008 (apresentado como conclusão do Parecer nº 
539, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômi-
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cos, Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o primeiro 
trimestre de 2008.................................................... 26203

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 26203

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições................... 26204

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 26204

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 26204

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Cons-
tituição Federal (determina o voto aberto para a 
perda de mandato de Deputados e Senadores). ... 26204

Item 12 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 26204

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs220, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 26205

Item 14 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 

Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 26205

Item 15 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Senador Iris 
Rezende, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para a impu-
tabilidade penal, nas condições que estabelece.... 26205

Item 16 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Senador Mag-
no Malta, que inclui parágrafo único no artigo 228, 
da Constituição Federal, para considerar penalmen-
te imputáveis os maiores de treze anos que tenham 
praticado crimes definidos como hediondos............. 26205

Item 17 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 26205

Item 18
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes gerais de programa nacional 
de habitação para mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 26205

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. (Dispõe sobre a administração 
e o conselho fiscal das sociedades cooperativas).. 26205

Item 20
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pes-
soalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
a exposição e entrega da Programação Monetária 
Trimestral................................................................ 26206

Item 21
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais e dá outras provi-
dências, dispondo sobre a autoria e a utilização de 
obras audiovisuais.................................................. 26206
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Item 22
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 
Casa), que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e da outras providências.......... 26206

Item 23
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 

5.120/2001, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as atividades das Agências de Turismo.................. 26206

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 26206

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei nº 
10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe so-
bre a obrigatoriedade de fabricação e comercialização 
de lâmpadas incandescentes para uso em tensões 
de valor igual ou superior ao da tensão nominal da 
rede de distribuição, e dá outras providências......... 26206

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 

4.465/2001, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui novo 
trecho na relação descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)........................................ 26207

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 

1.792/2003, na Casa de origem), que dá nova re-
dação aos incisos I e III do caput do art. 5º e aos 
incisos I e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados na 
aviação, reduzindo a alíquota aplicável à gasolina 
de aviação)............................................................. 26207

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 

45/99, na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. .... 26207

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2005 

(nº 3.796/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Orientação, Combate 
e Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá providências correlatas.............. 26207

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o aprovei-

tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia)................................................ 26207

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 26207

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas como 
obras protegidas pela legislação dos direitos auto-
rais)......................................................................... 26208

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 26208

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 26208

Item 35
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 26208

Item 36
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários............... 26208

Item 37
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 

6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta o 
§ 3º-C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e 
dá outras providências (determina que cartórios de 
registros públicos afixem, em locais de fácil leitura 
e acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos)...................................................... 26208

Item 38
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 

1.791/1999, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional dos Surdos. ............................................ 26208



25992  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

Item 39
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 

3.986/2004, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Vaqueiro. ............................................ 26209

Item 40
Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 

5.893/2005, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Agente Marítimo................................. 26209

Item 41
Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 

6.782/2006, na Casa de origem), que altera o art. 
143 e acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, a 
fim de instituir requisito para investidura no cargo 
de Oficial de Justiça................................................ 26209

Item 42 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) (In-
cluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumi-
dor, obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de dados, 
fichas ou registros de inadimplentes, e obrigando 
os fornecedores de bens e serviços a fixar data e 
turno para a entrega de bens e prestação de ser-
viços..................................................................... 26209

Item 43 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) (Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, de 
autoria do Senador Valmir Amaral, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), tipificando como 
crime a manutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, fichas 
ou registros por período superior a cinco anos...... 26209

Item 44 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 26209

Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 26209

Item 46 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 26210

Item 47
Projeto de Resolução do Senado nº 31, de 

2007, de autoria do Senador Tião Viana, que institui 
o Prêmio Senado Federal de História do Brasil...... 26210

Item 48 (Tramita nos termos dos arts. 142 
e 143 do Regimento Comum)

Projeto de Decreto Legislativo nº 53, de 2008, 
de iniciativa da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, que disciplina as 
relações jurídicas decorrentes da vigência da Medida 
Provisória nº 399, de 16 de outubro de 2007, que 
“abre crédito extraordinário, em favor da Presidên-
cia da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente e 
da Integração Nacional, no valor de quatrocentos 
e cinqüenta e seis milhões e seiscentos e vinte e 
cinco mil reais, para os fins que especifica”, con-
forme o disposto no art. 11 da Resolução nº 1, de 
2002-CN................................................................. 26210

Item 49
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 26210

Item 50
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 
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Ata da 127ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 8 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Efraim Morais, 
Expedito Júnior, Sérgio Zambiasi, Jefferson Praia e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto 

e encerra-se às 20 horas e 32 minutos) É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Expe-
dito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje, 
consegui bater um recorde nesta Casa: cheguei pri-
meiro que o Senador Paulo Paim. Gostaria, portanto, 
de me inscrever em primeiro lugar para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Fica V. Exª inscrito em primeiro lugar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cheguei em 
segundo lugar, mas me inscrevo para falar pela Lide-
rança do PDT enquanto o Senador Cristovam Buarque 
ficará inscrito em segundo lugar. 

O Senador Paim chegou depois, mas só chegou 
um pouquinho atrasado porque é o primeiro orador 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar entre as Lide-
ranças. O Senador Cristovam Buarque é o segundo 
inscrito para uma comunicação inadiável.

O primeiro orador inscrito da lista de oradores é 
o Senador Paulo Paim, que tem dez minutos para o 
seu pronunciamento.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, pela 
ordem.

SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda existe 
espaço para uma comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em terceiro lugar, embora esteja 
inscrito, também, na relação de oradores, em sexto 
lugar.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, pretendo falar, ama-
nhã, sobre esse assunto, mas quero, no dia de hoje, 
cumprimentar o Presidente da Comissão de Seguri-
dade Social, que trata da Previdência lá na Câmara, o 
Deputado Federal Jofran Frejat. Cumprimento-o pela 

posição firme e decidida tanto na questão do fator pre-
videnciário, como também do reajuste dos aposenta-
dos e pensionistas, e, inclusive, por ter indicado como 
Relator para o fim do fator previdenciário – porque eu 
trabalho na lógica de que é para o fim do fator previ-
denciário – o Deputado Federal Germano Bonow, do 
meu Estado, que tem posição, também, contrária ao 
fator previdenciário.

Teremos na Câmara, na quinta-feira, uma audi-
ência pública, onde falará o Ipea, falará a Previdên-
cia, falará a Anfipe, por intermédio da sua presidente, 
e falará, representando o movimento sindical, mais 
precisamente a Cobap, o Dr. Daisson Portanova, que 
é um conhecedor profundo de todos os males que 
traz o fator previdenciário a todo nosso povo e a toda 
nossa gente.

Insisto sempre em dizer que o fator previdenci-
ário atinge, diretamente, em torno de 30 milhões de 
brasileiros: todos aqueles que têm carteira assinada, 
que são celetistas. E o outro projeto, o de nº 42, traz 
prejuízo para cerca de oito milhões de aposentados e 
pensionistas, já foi, também, aprovado numa comissão 
especial e está pronto para o Plenário. Mas, Sr. Presi-
dente, sobre esse tema falarei mais amanhã.

Quero, mais uma vez, aproveitando o embalo da 
semana passada, com o brilhante trabalho feito por 
esta Casa, tanto no Plenário quanto nas comissões, 
voltar a falar sobre educação – e, aí, Senador Cristo-
vam, sou obrigado a citar o seu nome.

Inicio com uma fala de quem, para mim, é o maior 
líder vivo dos direitos humanos, o maior líder dos direi-
tos humanos da humanidade e que está na casa dos 
90 anos: Nelson Mandela.

Nelson Mandela disse, numa oportunidade, que 
“a educação é a arma mais poderosa que você pode 
usar para mudar o mundo”.

Esta Casa aprovou na semana passada, princi-
palmente, os projetos do Senador Cristovam e da Se-
nadora Ideli, que entendem isso, tanto que a própria 
Comissão de Educação aprovou um projeto que, sendo 
lá terminativo, vai direto para a Câmara dos Deputados. 
Refiro ao Projeto nº 546, de autoria da Senadora Ideli, 
para o qual o nobre Senador Cristovam me designou 
Relator – e agradeço, mais uma vez, ao Senador Cris-
tovam –, debatido exaustivamente na Comissão com 
o apoio de V. Exª, que vai garantir o sistema de cotas 
também para pobres, índios, negros e deficientes nas 
escolas técnicas. Além disso, há uma emenda do Se-
nador Marconi Perillo, a qual acatei, que diz que esse 
mesmo princípio também será adotado nas universi-
dades federais.

Eu quero falar de novo, Sr. Presidente, sobre 
esse tema, porque percebo algumas críticas ao pro-
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jeto que entendo totalmente infundadas, até porque 
nós estamos tratando, aqui, de um percentual, para 
índios, negros, pobres e deficientes, correspondente a 
somente 50%, ainda de acordo – e podemos pegar o 
caso de índios e negros – com o corte de diversidade 
de cada Estado. Vou dar um exemplo: peguemos um 
Estado do Sul, em que tenhamos o correspondente, 
digamos, a 15% de afrodescendentes e índios. Eles 
terão como cota somente 15% de 50%.

Com isso, poderíamos, sem medo de errar, dizer 
que, em média, Senador Mesquita Júnior, 90% do total 
ficam para aqueles que não são negros nem índios. Eu 
acho que é um pequeno sinal de que nós trabalhamos 
em políticas de inclusão.

Eu apresentei a emenda do deficiente. E essa 
emenda eu vou defender, digamos, num linguajar bem 
popular, até a última gota de sangue, porque para o 
deficiente ter direito a um emprego numa indústria, o 
que eu mais ouço dos empresários e até mesmo de 
universidades – e há até que uma certa lógica – é: 
“Paim, nós queremos cumprir a cota de 5% para as 
pessoas com deficiência, mas acontece que, infeliz-
mente, grande parte não se enquadra em nenhuma 
modalidade da empresa”.

Então, quando colocamos essa emenda para 
garantir um percentual de vagas do ensino técnico, 
tecnológico e mesmo superior público aos deficien-
tes, pretendemos que a pessoa com algum tipo de 
deficiência tenha o direito, também, de ter o seu curso 
técnico, como diz o projeto original. Com isso, ela vai 
se preparar como telefonista, como técnica em com-
putação ou como engenheira.

Recentemente, narrei aqui o caso de um homem 
que não tinha as duas pernas, porque teve diabete, e 
tinha 25 anos de experiência como engenheiro. Ele 
fez um concurso, passou e não queriam admiti-lo por-
que ele não tinha as duas pernas. Não tinha nada a 
ver com aquilo que ele iria fazer e para o que mostrou 
que estava capacitado.

Senador Júnior, por quem tenho o maior carinho 
– e o chamo de Júnior porque é o nome do meu filho 
–, concedo-lhe um aparte.

Pois não, Senador Expedito Júnior – mas eu gos-
to mais de Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Paim, V. Exª já me chamou de Benedito Júnior e, 
hoje, de Mesquita Júnior, mas está perdoado porque 
sempre tem feito comparações com o seu filho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Que é 
o Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – E nun-
ca se esquece do Júnior.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Do Júnior 
eu não esqueço.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu lhe 
agradeço por isso. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agora, 
Expedito Júnior...

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu 
quero dizer do orgulho que tenho por participar com V. 
Exª desta Casa, como Senador da República, princi-
palmente pelos temas importantes que são debatidos 
aqui. A maioria deles tem o dedo, a mão e a assinatu-
ra V. Exª. Eu gostaria de relembrar, aqui, projetos de 
autoria V. Exª, alguns dos quais tive a oportunidade de 
relatar. V. Exª é o defensor dos aposentados do Brasil. 
Praticamente quase todos os dias V. Exª vai à tribuna 
do Senado para defender os aposentados do País, a 
exemplo de projeto já aprovado no Senado – parali-
sado na Câmara dos Deputados, aguardando votação 
–, relativo ao reajuste dos aposentados brasileiros. Há 
também o PLS nº 58, de 2008, de autoria de V. Exª, o 
qual tive a sorte de relatar; inclusive, havia combinado 
com V. Exª fazer uma audiência pública, mas, ao final, 
retirei o pedido de audiência pública, tendo em vista a 
relevância do projeto, que já está pronto para ser votado 
com parecer favorável. Sei que a vontade do Governo 
é que não votemos esse projeto; contudo, temos de 
caminhar, temos de avançar, temos de andar com os 
nossos projetos, com os projetos bons, como o PLS 
nº 58, que assegura o poder de compra dos aposen-
tados acima do salário mínimo. Então, aqui, destaco, 
além de outros, o Estatuto do Idoso, do qual participei 
ainda como Deputado Federal, época em que V. Exª 
também foi um dos autores do projeto. Lembro ainda a 
questão do direito de greve dos servidores públicos, a 
respeito do qual V. Exª apresentou proposta de regula-
mentação, e que, infelizmente, encontra-se paralisado 
nas Comissões. É um outro bom projeto que já deverí-
amos ter votado. Quero, portanto, lhe dar os parabéns 
e dizer do orgulho que sinto de, aqui, sentar-me ao 
lado de V. Exª, que defende os interesses do Brasil e 
os do seu Rio Grande do Sul, e eu, logicamente tam-
bém defendendo os interesses do Brasil e da minha 
querida Rondônia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Expedito Júnior, meus cumprimen-
tos a V. Exª. Em dois projetos de minha autoria, V. Exª, 
como relator, apresentou substitutivo; em outros, V. Exª 
deu parecer na íntegra; porém, no substitutivo, V. Exª 
aprimorou os projetos. Meus cumprimentos a V. Exª e 
à sua assessoria por terem dado muito mais qualida-
de ao projeto original. Sempre digo que o importante é 
construirmos uma redação que atenda o interesse da 
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população brasileira, e V. Exª trabalhou naquele dois 
projetos dessa forma, e entendo que...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – (...) am-
bos são muito importantes.

Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, permita-me 
ler a última folha do meu pronunciamento, que fala um 
pouco da nossa caminhada.

Finalizo o meu pronunciamento com o poema de 
Cora Coralina, intitulado chamado Eu Creio.

Creio nos valores humanos
e sou a mulher da terra.

Creio na força do trabalho
como elos e trança do progresso.

Acredito numa energia imanente
que virá um dia ligar a família humana
numa corrente de fraternidade univer-

sal.

Creio na salvação dos abandonados
e na regeneração dos encarcerados, 
pela exaltação e dignidade do trabalho.

Acredito nos jovens
à procura de caminhos novos
abrindo espaços largos na vida.

Creio na superação das incertezas (...).

Sr. Presidente, este poema, de autoria de Cora 
Coralina, é intitulado Eu Creio, em que ela fala muito 
da importância do trabalho, da educação e na expec-
tativa de um futuro melhor para todos.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere como 
lido, na íntegra, o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida regimental-
mente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o grande líder sul-africano, Nelson Man-
dela, certa vez disse que “a educação é a arma mais 
poderosa que você pode usar para mudar o mundo”.

Esta Casa concorda com isso. Tanto que na úl-
tima terça-feira (1º), a Comissão de Educação (CE) 
aprovou o PLS nº 546/07, de autoria da Senadora 
Ideli Salvatti.

A matéria traz mudanças significativas no campo 
educacional já que institui reserva de 50% das vagas 

em instituições públicas federais de ensino superior, 
profissional e tecnológica para estudantes oriundos 
de escolas públicas.

Tivemos grande prazer em relatar a matéria, prin-
cipalmente por ela ter como objetivo romper por meio 
da educação o ciclo de pobreza e exclusão que atinge 
milhares de brasileiros, em especial nossos jovens.

Srªs e Srs. Senadores, fomos favoráveis à idéia 
por ela vir ao encontro daquilo que defendemos nessas 
mais de duas décadas aqui no Congresso Nacional.

É também um projeto que vai na linha daquele 
que havíamos aprovado aqui, de nossa autoria, e que 
garantia 50% de cotas no ensino superior para alunos 
de escolas públicas.

Infelizmente a Câmara arquivou essa matéria, o 
PLS nº 453/03.

Foi também por essas razões que acatamos a 
sugestão do Senador Marconi Perillo de incluir no sis-
tema de cotas as instituições de ensino superior, uma 
vez que a proposta original previa cotas apenas para 
o ensino técnico.

Em nosso relatório, introduzimos cotas para as 
pessoas com deficiência. 

Assim, esses brasileiros, ao lado dos mais pobres, 
dos negros e dos índios, que já estavam contempla-
dos no projeto original, também terão maior acesso à 
educação.

Sr. Presidente, como sabemos, nossos jovens 
são os mais afetados no que diz respeito ao desem-
prego. Na semana passada vim a esta tribuna e citei 
a pesquisa do Ipea, que mostra que a taxa de desem-
prego entre os jovens (13 a 24 anos) era 3,5% superior 
àquela registrada para os adultos.

Somos o País com o pior índice nesse quesito.
As razões para isso são diversas. Existem algu-

mas empresas, por exemplo, que não querem contratar 
quem não tenha experiência.

Enfim, muitas são as justificativas, mas uma que 
tem grande peso é a falta de qualificação.

E isso é resultado, na maioria dos casos, da emer-
gência de se entrar no mercado de trabalho.

Muitos jovens têm de largar seus estudos para 
trabalhar a fim de ajudar suas famílias.

Porém, ao fazerem isso, acabam caindo no mer-
cado informal, já que não possuem qualificação.

Sr. Presidente, já que aprovamos o Projeto da 
Senadora Ideli, deveríamos agora aprovar nossa PEC 
nº 24/05, que institui o Fundo Nacional de Ensino Pro-
fissionalizante, o Fundep.

Assim como a matéria que aprovamos – e que 
agora irá para análise na Câmara dos Deputados –, 
o Fundep tem grande relevância para alterar esse 
cenário.
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No caso do PLS nº 546/07, ao reservarmos pelo 
menos 50% das vagas de instituições públicas fede-
rais de ensino superior, profissional e tecnológica para 
alunos que tenham cursado o ensino fundamental em 
escolas públicas, estaremos beneficiando diretamen-
te os jovens que figuram na pesquisa do Ipea como 
aqueles mais atingidos pelo desemprego.

Destacamos também o fato de que esse proje-
to dá o corte das diferenças no que diz respeito aos 
mais pobres, aos afro-brasileiros, aos indígenas e às 
pessoas com deficiência, fato importantíssimo, princi-
palmente se olharmos para os números.

Por exemplo, 44,4% das pessoas abaixo da linha 
de pobreza nas maiores Capitais brasileiras (Rio de 
Janeiro e São Paulo) são negras.

Segundo a Fundação Seade, em média, os bran-
cos apresentam 6,9 anos de estudo, contra apenas 
4,7 dos negros.

No acesso ao ensino superior, a situação da po-
pulação negra é ainda pior.

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA) indicam que “do total dos universitários 
brasileiros, 97% são brancos, 2% são negros e 1%, 
descendentes de orientais”.

Se formos olhar como os nossos índios ficam 
nesse quadro a situação não é muito diferente.

De acordo com o “Manifesto em favor de uma 
educação escolar indígena de qualidade”, de 2007, 
muitos dos preceitos educacionais relacionados aos 
povos indígenas ainda não são os adequados, entre 
eles a qualificação e o acesso ao ensino superior.

Em 2006 o Censo Escolar mostrava que 172.256 
estudantes eram indígenas. Desses, 4.749 estavam 
no ensino médio.

No ensino superior a estimativa era de 4 mil es-
tudantes entre os da graduação e pós-graduação.

O movimento indígena considera que o quadro 
pode e deve ser melhorado, pois eles sentem a ne-
cessidade de qualificar seus jovens, de formar mais 
professores, entre tantas outras coisas.

E isso pode ser alcançado com a aprovação do 
PLS nº 546/07.

Srªs e Srs. Senadores, Estão aí algumas das ra-
zões para que os pobres, sejam eles brancos, negros 
ou índios, tenham vagas reservadas nas instituições 
federais. 

Queremos a igualdade entre todos os brasilei-
ros.

Sabemos que a exclusão de muitas parcelas de 
nossa população se dá devido ao preconceito. Por isso, 
ao impormos vagas, estaremos contribuindo também 
com a quebra dos preconceitos.

A promoção da igualdade social e a luta contra o 
racismo são duas vertentes da garantia à promoção do 
bem comum e da felicidade geral do povo brasileiro. 

E, nesse cenário é que se inserem as ações 
afirmativas, como a política de cotas nas instituições 
federais de ensino.

Temos certeza de que esse é um mecanismo que 
auxilia na inclusão social dos brasileiros pertencentes 
às camadas sociais mais baixas.

Sr. Presidente, em nosso relatório mantivemos 
a redação do projeto no que diz respeito à proporção 
de vagas para afro-brasileiros e índios.

Essa proporção deve ser, no mínimo, aquela 
correspondente às populações negras e indígenas 
da localidade. 

Isso de acordo com os censos e pesquisas do 
IBGE.

Há, Srªs e Srs. Senadores, quem seja contrário 
a isso. Essas pessoas dizem que os pobres deveriam 
ser beneficiados. 

Isso será feito, afinal, já destinamos 50% das va-
gas para os alunos mais humildes.

Porém, se olharmos para nossa história veremos 
que negros e índios são excluídos, daí a importância 
de definir cotas para esses brasileiros.

Sr, Presidente, isso não trará danos aos alunos 
mais pobres. Por exemplo, estados em que a maioria 
da população é negra, terão alunos negros e perten-
centes a famílias mais humildes, como maioria dos 
beneficiados.

Nas localidades em que os indígenas são nume-
rosos, eles serão beneficiados. Porém, isso não preju-
dicará os demais, afinal as cotas serão proporcionais 
aos habitantes.

Srªs e Srs. Senadores, se olharmos para o meu 
Estado, o Rio Grande do Sul, veremos que dos 50% 
das vagas, cerca de 15% serão destinadas aos negros 
e 85% para os alunos brancos das camadas sociais 
mais baixas.

O que vemos é que está havendo distorção de 
alguns ao interpretarem o projeto.

Destacamos que em relação às vagas para ne-
gros e índios, quando elas não forem preenchidas, 
não ficarão inativas.

Ao contrário, serão ocupadas por aqueles que 
optaram em concorrer às vagas destinadas aos que 
cursaram o ensino fundamental em escolas públicas.

Srªs e Srs. Senadores, como dissemos anterior-
mente, nosso relatório incluiu vagas para pessoas com 
deficiência, independente de terem ou não freqüentado 
as escolas públicas.

Essa é a única exceção no que diz respeito à 
classe social.
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Um avanço já que muitas empresas dizem não 
contratar pessoas com deficiência por elas não terem 
qualificação.

Agora estaremos lhes dando a oportunidade de 
obterem essa qualificação.

Outro ponto importante em relação à pessoa com 
deficiência, é que até hoje as instituições de ensino dão 
tratamento diferenciado àqueles que têm deficiência, 
mas eles não têm vagas reservadas.

Ou seja, concorrem juntamente com todos os 
outros. A partir da redação final do projeto, essa situ-
ação será alterada.

A regulamentação das vagas para as pessoas 
com deficiência caberá ao Executivo.

Porém, duas hipóteses que temos são: 
– seguir o percentual determinado para as vagas 

em empresas, ou seja, 5%. 
– ou, seguir a mesma lógica das vagas destina-

das a índios e negros: de acordo com o número de 
deficientes da localidade.

Sr. Presidente, assim que a matéria for sanciona-
da, as instituições de ensino terão o prazo de quatro 
anos para se adequar.

A idéia é que a cada ano, pelo menos, 25% das 
vagas sejam destinadas a alunos oriundos de esco-
las públicas. 

O acompanhamento e a avaliação do sistema 
ficarão a cargo do Executivo.

Cumprimentamos a Senadora Ideli pela propos-
ta e também a todos que a apóiam e torcem por sua 
implantação.

Como dissemos, a matéria será encaminhada 
à Câmara dos Deputados e esperamos que nossos 
nobres colegas tenham o mesmo entendimento que 
nós.

Desejamos que também vejam o projeto como 
mola propulsora para a qualificação de nossa gente, 
para a promoção da igualdade social.

Repetimos: os maiores beneficiários dessa ma-
téria serão os jovens pertencentes as camadas mais 
baixas, sejam eles brancos, negros ou índios.

Finalizo, Srªs e Srs., com o poema de Cora Co-
ralina chamado “Eu Creio”:

“Creio nos valores humanos
e sou a mulher da terra.
Creio na força do trabalho
como elos e trança do progresso.
Acredito numa energia imanente
que virá um dia ligar a família humana
numa corrente de fraternidade univer-

sal.
Creio na salvação dos abandonados
e na regeneração dos encarcerados,

pela exaltação e dignidade do trabalho.
Acredito nos jovens
à procura de caminhos novos
abrindo espaços largos na vida.
Creio na superação das incertezas (...).”

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado a V. Exª.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 

consulto V. Exª se, como Líder, posso usar da palavra 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sim. Após o pronunciamento de V. Exª , falará o Se-
nador Expedito Júnior. 

V. Exª tem cinco minutos para o discurso.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, V. Exª pode considerar lido na íntegra o meu 
discurso?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida regimental-
mente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apresentei o Projeto de Lei Complemen-
tar nº 265, de 2008. Alguns vão achar que não deveria 
tê-lo apresentado, porque a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, sem dúvida, é uma das leis mais importantes 
que aprovamos no Congresso Nacional. Aliás, tive o 
privilégio de votar a Lei de Responsabilidade Fiscal, de 
discuti-la, de relatá-la em uma das comissões, inclusive 
de acompanhar sua votação em plenário, e sustentar 
que, sem dúvida alguma, ela é uma das principais leis 
aprovadas pelo Congresso Nacional, porque põe freio, 
põe limite nos gastos públicos do País, desde os Mu-
nicípios, passando pelos Estados, até a União.

Mas quero até chamar a atenção do Senador 
Cristovam Buarque, nosso mestre em educação, para 
ver se estou propondo algo que é demais. Eu acredito 
que não. Analisei bastante antes de propor o que vou 
colocar no Projeto de Lei nº 265. Gostaria que V. Exª 
estudasse esse Projeto de Lei, principalmente por V. 
Exª haver conseguido um feito inédito na semana pas-
sada: a aprovação do piso salarial, o qual tive a honra 
de relatar na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, também estendendo os seus benefícios aos 
aposentados, mais a hora-atividade, que é, sem dúvida, 
uma reivindicação antiga dos professores. 

Senador Cristovam, acompanhei várias consul-
tas de professores de todo o País feitas ao Conselho 
Nacional de Educação, aos Tribunais, consultas que 
parecem ser questões simples, mas não o são. É que 
os Municípios têm, como a União e os Estados, limites 
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para os seus gastos em relação às receitas correntes 
líquidas; ou seja, a União não pode gastar mais do 
que 45%, os Estados não podem gastar mais do que 
50% e os Municípios não podem gastar mais do que 
54%. Ocorre que aprovamos o Fundeb e dissemos que 
60% do dinheiro do Fundeb tem de ser gasto com o 
salário dos profissionais de educação. Normalmente, 
numa escola de ensino básico, para cada dois ou três 
professores tem de haver um funcionário de apoio, que 
é também considerado um profissional de educação. 
Como aprovamos, na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que não se pode gastar mais do que 54% com pesso-
al e que não se pode aplicar menos do que 60% dos 
recursos do Fundeb em educação, os Municípios têm 
tido dificuldade em aplicar, em ajustar tais recursos. 
Vai o dinheiro do Fundeb; os Municípios, muitas vezes, 
não conseguem gastar aquele dinheiro; e os profes-
sores, de outro lado, não conseguem ter um aumento 
de salário, uma remuneração mais justa, que valorize 
o seu trabalho. 

Então, o que pensei? Tirar desta conta das re-
ceitas correntes líquidas o dinheiro do Fundeb. Parece 
simples, mas é complicado, porque a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal é uma unanimidade. E não estou 
querendo enfraquecê-la, ou fragilizá-la. Não! A Lei 
de Responsabilidade Fiscal é uma lei complementar, 
portanto, somente uma lei complementar poderá mo-
dificá-la. Estou propondo, por meio de projeto de lei 
complementar, que sejam retiradas essas despesas 
com pessoal do magistério básico, no caso do Fun-
deb, para que tenhamos a liberdade, nos Municípios, 
de aumentar o salário dos professores e, dessa forma, 
atender à justa reivindicação de se receber mais por 
um trabalho tão nobre. 

Portanto, o que estou propondo é o seguinte: 
ficam, como limite, os 54% – o Município não pode 
gastar mais do que 54% com pessoal. Isto é muito im-
portante, porque ficam 46% para as outras despesas 
de custeio, para os investimentos. Não podemos ver 
os Municípios recebendo o dinheiro do Fundeb e não 
sabendo em que aplicar. Eles têm de aplicar mais de 
60% no salário, mas não podem gastar mais do que 
os 54% do total da receita. Então, enroscam-se exata-
mente nessa obrigação de obedecer ao limite. Vamos 
retirar o salário do magistério básico, desse limite, dessa 
conta da receita, que chega a 54% exatamente, para 
poder utilizar o dinheiro do Fundeb naquilo que é mais 
sagrado, que é o salário dos professores.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Até por-
que isso é investimento, não é custo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Exatamen-
te, Prof. Cristovam. Sabemos que é um investimento 
na qualidade, investimento no estímulo, investimento 

na melhoria do ensino em geral. Tenho a certeza de 
que contarei com o apoio daquelas pessoas que são 
dedicadas e que respeitam a educação como instru-
mento de cidadania.

Agora, vai ser uma briga para esse projeto passar, 
eu sei. Por isso, daqui da tribuna, já estou pedindo aos 
sindicatos, às entidades organizadas da sociedade, não 
apenas aos professores, que se mobilizem no sentido 
de que possamos não fazer aqui uma agressão à Lei 
de Responsabilidade Fiscal – não se trata disso –, mas 
utilizá-la, como disse o professor Cristovam Buarque, 
no investimento mais precioso, no caso da educação, 
que é melhorar a remuneração dos professores, dando-
lhes melhores condições de ensino.

O Fundeb foi uma lei que veio depois do Fun-
def. Nós tínhamos o Fundef – que melhorou e muito 
–, criado em 1995. Eu votei aqui no Fundef, votei no 
Fundeb depois. Melhorou muito a qualidade de ensi-
no. Avançou no que se refere aos investimentos em 
educação. Ajudou a qualificar, treinar, aperfeiçoar os 
professores. Mas nós precisamos dar mais liberdade. 
Fica muito fácil dizer: “Não posso aumentar o salário, 
porque não tenho autorização, em função de agredir 
a Lei de Responsabilidade Fiscal”. Essa lei é impor-
tante, mas ela não pode ficar acima dos interesses 
da sociedade, os quais, tenho certeza, estão ligados 
diretamente à satisfação dos professores em estar na 
sala de aula cumprindo sua missão. Para tal, merecem 
um salário digno e justo. Não é por meio de uma lei 
que impõe limites que vamos impedir que isso acon-
teça em nosso País. 

Demos um passo importante criando o piso sala-
rial. Podemos dar outro passo importante agora, pro-
fessor Cristovam Buarque, aprovando o meu projeto de 
lei, que propõe que não se conte, para efeito do cálcu-
lo do limite de 54% da folha, os recursos do Fundeb, 
que devem ficar livres para este grande investimento: 
a melhoria do salário dos professores. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, o Senador Expedito Júnior. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, eu vou fazer uma permuta aqui com o 
Senador Papaléo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu estava aguardando que V. Exª me chamasse, para 
que já ficasse registrado, para que eu, então, fosse o 
próximo orador.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, o Senador Papaléo Paes, por cinco 
minutos. 
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu quero agradecer ao Senador Expedito 
Júnior, pela sensibilidade, pois eu não poderia deixar 
de falar antes da audiência pública que vamos ter agora 
na Comissão de Direitos Humanos. E quero agradecer 
também ao Senador Cristovam Buarque, que me ce-
deu o lugar dele para comunicação inadiável, ficando 
ele como orador inscrito.

Sr. Presidente, eu recebi hoje em meu gabinete 
a Dra Elza Pastor Martinez e a Dra Zali Neves, que me 
apresentaram um documento extremamente importante 
na área da saúde, documento que vem trazer um resul-
tado humanitário para os pacientes de câncer. Trata-se 
de “Cuidados paliativos – Um direito humano”. 

Elas fazem um resumo, que eu prefiro ler aqui:

A Secretaria de Estado de Saúde do Dis-
trito Federal, por meio do Núcleo de Cuidados 
Paliativos da Gerência de Câncer, em parceria 
com a Academia Nacional de Cuidados Palia-
tivos e o Instituto Nacional do Câncer – Inca/
MS, realizarão em Brasília o III Congresso 
Internacional de Cuidados Paliativos, com o 
objetivo de consolidar e implementar a assis-
tência em Cuidados Paliativos, em conformi-
dade com as diretrizes técnicas nacionais e 
internacionais.

O Congresso reunirá profissionais de di-
versas áreas da saúde visando à divulgação 
do conhecimento científico e aprimoramento 
profissional em cuidados paliativos. O evento 
estabelecerá um ambiente de discussão e ava-
liação das políticas públicas em nível nacional 
e internacional, estimulando o desenvolvimento 
de ações que visem à capacitação, avaliação, 
monitoramento das ações multiprofissionais. 
Objetiva também divulgar iniciativas de ser-
viços de saúde na atenção ao paciente por-
tador de doença incurável, progressiva e em 
fase final de vida. 

O Plano Global de Controle do Câncer, 
da Organização Mundial de Saúde – OMS 
–, considera os cuidados paliativos uma das 
prioridades, nos países em desenvolvimento, 
indicando que deverão promover ações rea-
lísticas e exeqüíveis.

A Organização Mundial de Saúde define 
os Cuidados Paliativos como aqueles que con-
sistem na assistência ativa e integral a pacientes 
cuja doença não responde mais ao tratamento 
curativo, sendo o principal objetivo a garantia da 
melhor qualidade de vida tanto para o paciente 
como para seus respectivos familiares. 

Cuidados Paliativos constituem a atenção 
ampla ao ser que padece de doença grave em 
evolução irreversível à terminalidade da vida. 
O termo cuidado paliativo, Sr. Presidente, de-
riva do pallium “latino” que designa o manto 
usado por peregrinos durante as viagens para 
santuários para sua proteção. Igualmente os 
cuidados paliativos têm o propósito de proteger 
o doente na fase final de sua vida.

O documento se estende ainda mais, mas, como 
tenho pouco tempo, ainda gostaria de ler o seguinte:

O III Congresso Internacional de Cuida-
dos Paliativos poderá ser incluído na agen-
da de programação da comemoração dos 60 
anos da proclamação dos direitos humanos 
do Brasil como reconhecimento dos cuidados 
paliativos como um direito humano e portanto 
necessitando de políticas públicas efetivas que 
garantam ao cidadão este direito.

Junto com esse documento, eu solicitaria ao Mi-
nistério da Saúde que fizesse com que a portaria que 
cuida do assunto fosse agilizada, para que pudésse-
mos começar no nosso País esse trabalho, que é ex-
tremamente importante.

Sr. Presidente, o que acontece é que temos mui-
tas doenças crônico-degenerativas que são acompa-
nhadas por programas de saúde do nosso País e que 
realmente levam a um estágio onde a pessoa fica em 
situação de dependência das pessoas. O caso mais 
concreto que falo aqui é o caso do câncer. As doenças 
crônico-degenerativas vão para programas relacionados 
a elas. Se uma pessoa tem uma doença crônica, mais 
especificamente o câncer, ela é logo discriminada: o 
hipertenso, o diabético e outros vão para um lado, e o 
doente com câncer é mandado para os hospitais que 
tratam exclusivamente de câncer. A maioria absoluta 
desses hospitais não tem nada a ver com o apoio que 
os doentes precisam ter, a que se referem os cuidados 
paliativos. Então, essas pessoas que precisam de um 
apoio psicológico muito grande, muito intenso, elas ge-
ralmente são isoladas da família; e a família, até por não 
ter condições de resistência psicológica diante desta 
doença tão cruel chamada câncer, tende também a se 
enfraquecer, enfraquecendo o doente.

O que nós queremos é que haja realmente a for-
mação, segundo o que preceituam os cuidados palia-
tivos, de uma equipe multidisciplinar, em que aquele 
paciente que está, por exemplo, em estado terminal, 
morrendo, não seja submetido a um tratamento de 
CTI, que de nada vai interessar. Só vai aumentar o 
sofrimento da família, só vai aumentar o sofrimento do 
doente, só vai diminuir o contato humanitário que nós 
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devemos ter com esses pacientes. O paciente fica em 
casa, com o apoio da família, com o apoio de psicólo-
go, inclusive para que possa aceitar aquela doença e 
encontrar uma maneira de conviver com ela também. 
A conseqüência disso é a família ficar mais tranqüila, 
acompanhando aquele doente terminal.

Então, o apelo que eu faço ao Ministério da Saú-
de é...

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ...acredi-
to ser um apelo muito importante, porque muitos dos 
pacientes que ficam internados, jogados num leito de 
hospital por serem portadores de câncer, alguns por 
abandono da família mesmo e outros por medo, por 
temor da própria família de não saber lidar com aquilo... 
Esse leito, que está sendo ocupado, vai ser ocupado 
por outro doente que possa ser recuperado, e aquele 
doente, que só estaria sofrendo com esse isolamento, 
vai para o seu ambiente familiar, onde poderá receber 
seus amigos, ter uma ocupação e saber que, se sua 
vida tem um tempo limitado, ele pode viver esse res-
tinho de vida e morrer com dignidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.
Com a palavra o Senador Expedito Júnior. Em 

seguida, o Senador João Pedro.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
meu pronunciamento, gostaria de dizer que, hoje, na 
CAE, tivemos a possibilidade de, mais uma vez, ana-
lisar o projeto – na semana passada, quando V. Exª 
presidia esta Casa, a matéria estava em pauta – que 
diz respeito ao Banco do Estado do Paraná. O projeto 
é de autoria do Senador Osmar Dias, e não foi possí-
vel votá-lo, em razão de os Senadores terem pedido 
vista coletiva.

Trata-se de um projeto que muito nos interessa, 
pois se refere também ao Estado de Rondônia. Prati-
camente, temos os mesmos problemas que levaram 
ao que aconteceu com o Banco do Estado do Paraná, 
bem como de vários outros Estados. Como vimos, não 
foi diferente o que aconteceu com o Banco do Estado 
de Rondônia – Beron.

Com certeza, Senador Mão Santa, o encaminha-
mento que será dado à situação do Paraná será o cami-
nho pavimentado para encontrarmos a solução e corri-
girmos uma injustiça com o Estado de Rondônia.

Estava lá meu querido Senador Romeu Tuma, 
que inclusive tentou fazer com que votássemos a 
matéria hoje, já que está adormecida nesta Casa – e 

não apenas a que diz respeito ao Banco do Estado 
do Paraná, como de vários outros Estados. Estava 
pronta para ser votada. S. Exª inclusive deu seu tes-
temunho de quando participou dessa CPI. Falou das 
condições que, infelizmente, envolvem a questão dos 
precatórios, das injustiças cometidas com os Estados 
brasileiros, principalmente com os pequenos, como o 
meu Estado de Rondônia, em que 12, 13 milhões por 
mês fazem muita falta para melhorar a qualidade de 
vida do povo.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Desculpem-

me, minha voz está meio ruim. Senador Expedito Jú-
nior, vários Estados foram vítimas, quando fizemos a 
apuração na CPI dos Precatórios. Uma das grandes 
vítimas foi o Banco de Rondônia, em razão de estar 
sob intervenção. E, durante a intervenção, houve fal-
catruas. Foi um sistema preparado praticamente no 
Município de São Paulo, em que os componentes da 
infra-estrutura de montar esse esquema, de levantar 
dinheiro sujo por meio de precatórios, foram vendidos 
para alguns Estados. Hoje, só restaram as vítimas, 
aqueles bancos que compraram os títulos com garantia 
do Governo, que, posteriormente, disse que não havia 
garantia porque não eram, digamos, títulos quentes, 
mas frios, adulterados. Alguns Estados, com precató-
rio de cem, transformaram em mil, um milhão. V. Exª 
está certo na sua luta. Hoje, o Senador Osmar Dias foi 
correto em suas colocações. O Senador Aloizio Mer-
cadante corrigiu, na primeira vez, para evitar qualquer 
inconstitucionalidade. Senador, temos que formar uma 
frente aqui para limpar esse negócio, que já tem nove, 
dez anos. Para os Estados que estão com o precatório 
no pescoço, isso é horrível. É preciso acabar com isso, 
conversar com os bancos, que são os credores, acer-
tar definitivamente, e liquidar o assunto. Do contrário, 
os Estados não terão capacidade de pagar. Desculpe 
interrompê-lo, mas é uma angústia grande para nós 
que participamos da investigação, que apuramos. A 
investigação foi até o Paraguai. À época, criaram o 
Banco Central no Paraguai a fim de fazer a conferên-
cia da retirada do dinheiro de lá para cá. Era um jogo 
sujo mesmo, Senador. Desculpe a expressão, mas era 
sujo, sacanagem pura. V. Exª tem razão de todo dia 
ir à tribuna para defender. E terá em mim uma teste-
munha que nunca se negará a conversar consigo ou 
com outros Parlamentares sobre o que erradamente 
foi feito. O Senador Osmar Dias, decentemente, não 
acusa o Governador, que era Relator à época da CPI, 
para defender os cidadãos de seu Estado, como V. Exª 
faz com Rondônia.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Senador Romeu Tuma.



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  26005 

Sr. Presidente, amanhã – já fiz minha inscrição –, 
vou falar de um assunto muito discutido nesta Casa: a 
evolução do desmatamento na região amazônica. 

Amanhã, Senador Mão Santa, teremos a opor-
tunidade de, mais uma vez, mostrar ao Brasil, assim 
como fizeram o Governador Blairo Maggi e o Gover-
nador de Rondônia, Ivo Cassol, que os dados do Inpe 
e do Deter estão errados.

Vamos demonstrar isso. Hoje, o Governador Ivo 
Cassol está nos encaminhando, para que amanhã, da 
tribuna desta Casa, possamos discordar dos números 
oferecidos ao País pelo Ministério do Meio Ambiente 
sobre a evolução do desmatamento na região ama-
zônica.

Mas, Sr. Presidente, no ano passado, apresentei 
o Projeto de Lei nº 517, de 2007, que tem por objetivo, 
única e simplesmente, dar a transparência às decisões 
sobre as indenizações milionárias que são concedidas 
pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça. Em 
meio a tantas notícias de indenizações com valores 
exorbitantes, sem que a sociedade possa compreender 
quais são os critérios usados para esses pagamentos, 
eu acredito que a transparência é fundamental para 
que não sejamos surpreendidos, daqui a pouco, por 
uma CPI para este assunto.

Eu pergunto: a quem pode interessar ou quem 
pode ter medo da transparência? Faço essa indaga-
ção porque, assim que o Senador Demóstenes Torres 
apresentou o parecer favorável, com emendas com as 
quais concordo, passei a receber uma certa pressão 
dos candidatos às indenizações em um tom que não 
me parece muito democrático. São cartas com ataques 
pessoais, com palavras truculentas, que só aumentam 
a minha preocupação com a necessidade de realmente 
se dar mais transparência a este assunto.

Senador Mão Santa, o Projeto de Lei é muito sim-
ples e propõe, em resumo, o seguinte: que a Portaria do 
Ministério da Justiça, que indica o valor da indenização 
milionária, discrimine o valor relativo a danos materiais 
e a danos morais; que o Tribunal de Contas da União se 
manifeste previamente sobre a capacidade orçamen-
tária de pagamento das indenizações milionárias; que 
um membro do Tribunal de Contas da União passe a 
integrar a Comissão de Anistia; e que os membros da 
Comissão de Anistia apresentem cópia das respectivas 
Declarações de Imposto de Renda antes da posse, a 
cada exercício e no ato do desligamento, para fins de 
uma possível fiscalização, se for o caso.

Sr. Presidente, parece que a transparência está 
desagradando alguns setores. Não queremos mais 
uma CPI – CPI das indenizações milionárias –, até 
porque, até o momento, não há nada que desabone 
nenhum dos processos aprovados por aquela Comis-

são. Mas minha preocupação, Senador Romeu Tuma, 
é apenas deixar claro os critérios que são usados para 
os pagamentos.

Recentemente, a revista Época elogiou o nosso 
projeto em matéria extensa que trazia a mesma pre-
ocupação. O título da matéria era: “Anistia, S.A.”, de-
monstrando preocupação com um tema que, segundo a 
matéria, parece estar virando um negócio milionário. 

Na semana passada, o jornal O Globo trouxe ma-
téria com o título: “Procurador questiona indenizações 
milionárias”, que noticia que o Procurador Adjunto do 
Ministério Público do Tribunal de Contas, Dr. Marinus 
Marsico, entrou com representação pedindo que o Tribu-
nal de Contas da União reveja essas indenizações. 

Segundo a matéria, Sr. Presidente, “se a repre-
sentação for acolhida, das 24.560 indenizações já con-
cedidas pela Comissão de Anistia, cerca de 90%...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– ... “que são benefícios mensais, poderão ser revi-
sadas”. 

Isso, por si só, já demonstra que a minha preo-
cupação não é sozinha, não é isolada.

Mas a matéria é mais preocupante e vai além. Há 
a denúncia de que, dos 103 integrantes da Comissão 
de Anistia, apenas cinco são funcionários públicos. Os 
demais funcionários são terceirizados ou estagiários. 
Ou seja, a análise feita dessas questões que afetam o 
patrimônio público está entregue a estagiários.

Acho que esse assunto é muito sério, e o papel 
do Senado Federal é exatamente o de fiscalizar. O 
meu projeto vai nessa direção, procurando dar trans-
parência ao processo. 

Apesar do parecer favorável do Senador Demós-
tenes Torres, Sr. Presidente, estou preocupado. Assim 
que o parecer foi entregue, recebi cartas mal-educadas, 
como já disse, que em nada contribuem com o pro-
cesso democrático. E agora fui surpreendido com um 
requerimento, para que a matéria saia da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e vá para a Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 
Espero, mais uma vez, que o intuito do requerimento 
seja apenas o de melhorar o projeto. 

Sr. Presidente, fica aqui a pergunta no ar: a quem 
interessa, a que setor interessa, a qual Senador inte-
ressa a não-transparência com o dinheiro público? 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Expedito Júnior.
Concedo a palavra ao Senador João Pedro, como 

orador inscrito.
V. Exª dispõe de dez minutos.



26006  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o mundo, a grande mídia, 
a sociedade civil organizada estão acompanhando o 
evento que está acontecendo no Japão, a reunião do 
G8, dos ditos países industrializados, dos mais ricos, 
que travam um debate no momento em que o mundo, 
em que os países discutem a segurança alimentar. Há, 
em todo o mundo, uma pressão inflacionária, principal-
mente nos produtos fundamentais para a alimentação 
do ser humano.

O G8, então, está realizando, desde ontem, uma 
reunião no norte do Japão. Evidentemente, eu não 
poderia deixar de refletir sobre o significado dessa 
reunião do G8 e da sua ampliação, da qual participam 
o Brasil, a África do Sul, o México, a Índia e a China. 
Espero que, nessa reunião, esses países quebrem a 
arrogância e a forma autoritária e discriminatória como 
tratam os países pobres.

Primeiro, já me incomoda – quero externar isto 
– o fato de que apenas oito países definem as regras 
dos investimentos, da produção e dos financiamen-
tos. Fico muito incomodado com isso, porque esses 
países acabam ditando normas nas quais o ser hu-
mano pouco importa, nas quais o que importa são os 
índices econômicos. E aí está o mundo a clamar por 
solidariedade e justiça. Lá mesmo, no entorno do G8, 
dezenas de entidades que representam a sociedade 
civil fazem, de forma pacífica, protestos, no sentido de 
chamar a atenção dos dirigentes políticos dos Estados 
industrializados para a realidade do mundo.

Essa crise e essa pressão inflacionária sobre os 
alimentos, na realidade, mostram a crise do sistema ca-
pitalista mundial. Essa é uma crise estruturante, em que 
a maioria se torna refém, vítima do modelo excludente, 
do modelo que privilegia os grandes grupos econômi-
cos, do modelo capitalista, que privilegia o lucro.

Esse é um debate que precisamos travar. Na 
realidade, os países ricos deveriam ter o olhar, que o 
capitalismo não tem, de construir uma sociedade mais 
humana, mais solidária. Na realidade, há alimentos, 
e parte da população mundial não tem recursos para 
ter acesso a eles.

Durante esse fórum, que reúne sistematicamente 
os participantes sob este título pomposo de G8, que 
já os coloca a uma certa distância, a uma certa altura, 
separados dos outros países, das outras nações, es-
pero que os gritos dos protestos possam sensibilizar 
principalmente o dirigente dos Estados Unidos e os 
dirigentes da União Européia.

Agora mesmo, os Estados Unidos se mobilizam, 
para restaurar, restabelecer a Quarta Frota. São mi-

lhões de dólares para compor essa frota de quase 15 
navios armados para visitar a América Latina.

A postura da União Européia contra os imigrantes 
é tão dura, que beira a discriminação, o preconceito ao 
povo asiático, africano e latino-americano.

Srªs e Srs Senadores, espero que o G8 e os cinco 
países, entre eles o nosso, representado pelo Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, reúnam-se no norte do 
Japão e enxerguem o mundo formado por seres huma-
nos, pela população da África, que tanto contribuiu com 
a Europa e com o norte das Américas. Espero que os 
senhores do G8 possam olhar o mundo, enxergando a 
América Latina, que tem um índice de pobreza muito 
elevado. Espero que o G8 ouça o grito da sociedade 
civil no sentido de enterrar as guerras e de olhar essa 
crise alimentar que envergonha a humanidade.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
João Pedro, fico satisfeito com sua esperança de que 
os países do G8 olhem os problemas da humanidade 
inteira, mas acredito que isso, se for possível, dar-se-á 
por influência do chamado G5: Brasil, Índia, México, 
África do Sul e China. Os países ricos não conseguem 
ter a dimensão clara da miséria. A miséria virou o que 
um filósofo francês chamou de simulacro, aquilo que 
a gente vê pela televisão como se não existisse. É 
como se fossem apenas imagens que aparecem. O 
sofrimento com a tragédia, lamentavelmente, eles não 
vão ver. O que eles podem ter é medo da imigração 
desses pobres, subindo em direção ao norte, onde 
estão os países ricos. Por isso, acredito que, se for 
possível chegar a uma proposta universalista para 
cuidar da humanidade, essa proposta deverá vir dos 
países chamados emergentes. Entre esses, nenhum 
tem melhor condição, hoje, do que o Brasil, primeiro 
porque somos a verdadeira média do mundo. Se ob-
servarmos a renda per capita do Brasil e a do mundo, 
veremos que são as mesmas; se observarmos o nível 
de saúde, veremos que é o mesmo. A única coisa em 
que não somos a média é a educação, porque somos 
piores do que a média do mundo. Além disso, temos 
um governo que tem cara de novidade, por mais que 
a gente possa reclamar da velocidade com que avan-
ça na área de educação. Nosso Presidente vem das 
bases da sociedade, da parcela mais pobre. Nosso 
Ministro das Relações Exteriores, nesses seis anos, 
afirmou-se como liderança importante da diplomacia 
mundial. E aqui há projetos como o Bolsa-Escola, o 
Bolsa-Família, o projeto do etanol.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Há o 
Plano Safra, que acaba de ser lançado.
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O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Há o 
Plano Safra e mesmo a idéia do Fome Zero. Há pro-
gramas aqui. Vejo no Brasil a possibilidade, a chance 
de contaminar o G13 – vamos chamá-lo assim; inclu-
sive, é o número do Partido dos Trabalhadores – com 
uma proposta nova para a humanidade. É pena que 
isso não vai ser feito em uma reunião! Para que isso 
seja feito, é preciso haver um trabalho diário, de longo 
prazo, cuidadoso, sistemático, que é o que espero que 
o Governo do Presidente Lula, com a colaboração do 
Ministro Celso Amorim, consiga fazer nessa reunião 
nos próximos anos. E que o próximo Governo conti-
nue levando isso adiante, até porque, se eu fosse es-
colher algo do Governo Lula que de fato é diferente 
do Governo anterior, não apenas maior, eu diria que 
é a política externa.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Agra-
deço a V. Exª o aparte.

Sr. Presidente, serei rápido para contribuir com 
o tempo e com os outros oradores que estão inscritos 
para falar.

O aparte do Senador Cristovam foi importante, 
porque insere o Brasil nesse contexto. Já tomamos 
algumas providências e, neste momento de crise, já 
estamos respirando, mas a pressão inflacionária é 
grande. O Brasil pode, sim, fazer isso, e o Presidente 
Lula tem feito esse debate. Espero que essa reunião 
no Japão possa ser o começo de uma mudança na 
construção de políticas que possam levar em con-
sideração principalmente o pequeno produtor, essa 
base que compõe a economia familiar no mundo. Não 
podemos tratar de forma indiferente cem milhões de 
pessoas que precisam de alimentos, que estão abaixo 
da linha de pobreza.

É evidente que o Brasil tomou providências im-
portantes nesses últimos anos. Não tenho dúvida de 
que o papel do Presidente Lula, na reunião do G13, 
do G8, é importante, não só pelas providências que o 
Brasil adotou, mas pela liderança na América Latina 
que o Brasil tem.

V. Exª levantou uma questão que gostaria de res-
saltar. Eu, por exemplo, torço para que Barack Obama 
seja o Presidente dos Estados Unidos, mas, estudando 
o que ele já fez, vi que ele nunca vi visitou a América 
Latina. Vejam só isso! Daqui a pouco, ele se tornará 
Presidente dos Estados Unidos, sem ter visitado a Amé-
rica Latina! Isso é preocupante. Isto não é simples: o 
Presidente dos Estados Unidos não ter passado pela 
América Latina. Mas essa é a realidade. Mesmo com 
esse defeito, com essa debilidade, torço para que ele 
seja o futuro Presidente dos Estados Unidos.

Os Estados Unidos precisam mudar essa postura 
arrogante de tratar a América Latina – principalmen-

te a América Latina –, os países africanos e a Ásia. 
O mundo precisa mudar nesse sentido. Os índices 
econômicos não podem ser a prioridade do mundo. É 
preciso haver uma política de solidariedade, para fazer 
com que o ser humano viva com dignidade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Expedito Júnior.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pediria a V. Exª minha 
inscrição pela Liderança da minoria.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – V. Exª já está inscrito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Gostaria 
ainda de registrar a presença do Deputado Federal 
Lira Maia, do DEM do Pará. S. Exª será eleito, agora 
em outubro, prefeito da cidade de Santarém, no Oeste 
do Pará. Registro, com igual satisfação, a presença do 
Deputado Estadual Alexandre Von, do PSDB do Pará, 
também Deputado pela querida região oeste do Pará 
e pela cidade de Santarém.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma, por cinco minutos. S. Exª falará para uma co-
municação inadiável.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Meu caro 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Flexa, se 
o nosso amigo for eleito para Santarém, o senhor terá 
que nos convidar para almoçar naquele hotel bonito 
e comemorar a posse dele, se Deus quiser. Conheço 
bem, acho que é uma cidade importante para o Estado 
do Pará, que vem sofrendo bastante.

Antes de iniciar as minhas palavras, eu que-
ria...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senador Romeu Tuma?

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – De pé; es-
tarei de pé para ouvi-lo.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Eu é que vou 
fazer o aparte de pé para saudar a determinação de V. 
Exª de trabalhar pelo Estado de São Paulo, V. Exª que 
se submeteu a uma cirurgia na sexta-feira. Conversá-
vamos, semana passada, sobre uma ida a Belém, para 
que, com uma comissão de Senadores, pudéssemos 
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encontrar uma solução para o tenebroso caso da Santa 
Casa da Misericórdia, onde já se verificaram 32 óbitos. 
Até a semana passada eram 24 e agora já são 32. E 
V. Exª disse que não poderia ir porque ia fazer uma 
cirurgia. E o vejo hoje aqui, ainda se recuperando da 
cirurgia que fez, mas não deixando de vir defender os 
interesses do Brasil e do Estado que tão bem repre-
senta aqui, São Paulo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Estarei so-
lidário com os membros da bancada do Pará, para 
recuperarmos a falida medicina daquele Estado. Tão 
bons e competentes médicos, com falta de uma infra-
estrutura de apoio do governo! É inadmissível, Senador, 
ocorrerem mais de trinta mortes numa maternidade 
sem uma explicação clara do que realmente aconte-
ceu. Vou perguntar isso ao Mão Santa que deve saber 
mais que eu. É revoltante, é inaceitável que isso se 
repita mais uma vez. Já não é a primeira vez. Tenho 
certeza de que a luta de V. Exª e do que bate no tam-
bor, o Mário... Vou trazer um tambor japonês para que 
ele possa bater mais alto, se Deus quiser.

Mas eu queria, Presidente, apenas comunicar 
que o Presidente Garibaldi Alves Filho convida para 
a solenidade de promulgação do Decreto Legislativo 
que aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 
a realizar-se amanhã, 9 de julho de 2008, quarta-feira, 
às 11h30, no Salão Nobre do Senado Federal.

É um ato importantíssimo, visto que o Senado 
vem lutando pela inserção dos deficientes físicos há 
mais de quatro anos. E esta Casa cresce perante o 
País, com o envolvimento da Solange, do Aires e de 
outras pessoas que têm trabalhado com afinco neste 
sentido.

Mas o que me traz a esta tribuna – serei bem rá-
pido, Sr. Presidente – é o 28º aniversário do ingresso 
da mulher na Marinha do Brasil.

A Bíblia, no sábio livro de Provérbios, já diz: “Mu-
lher virtuosa, quem achará?”. Respondo sem temor: 
na Marinha do Brasil. Há 28 anos, graças à iniciativa 
pioneira do então Ministro da Marinha, Almirante-de-
Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, foi 
promulgada a Lei nº 6.807/80, que criou o Corpo Au-
xiliar Feminino da Reserva da Marinha, com atuação 
nas áreas técnicas e administrativas. A inovadora lei 
possibilitou o ingresso de Oficiais e Praças femininas 
na nossa Marinha.

Novos caminhos abriram-se. Embalada pelo pio-
neirismo e pela força que lhe é própria, a mulher provou, 
em pouco tempo, seu valor para a instituição.

Em 26 de novembro de 1997, com o advento da 
Lei nº 9.519, que reestruturou os Corpos e Quadros 
da Marinha, os horizontes da mulher na carreira naval 

foram ampliados. Com a extinção do Corpo Auxiliar 
Feminino da Marinha, veio a paridade com os demais 
Oficiais e Praças – um reconhecimento da capacidade 
da mulher e uma antiga reivindicação da sociedade. No 
caminho trilhado com obstinação e coragem, a mulher 
militar chegou a áreas como Medicina, Engenharia, Ar-
quitetura, Comunicação Social, Informática, Economia, 
Direito, desenvolvendo, hoje, reconhecido trabalho. 
Nas diversas estruturas da Marinha, elas concorrem 
à progressão hierárquica, em absoluta igualdade de 
condições com os militares do sexo masculino.

Hoje, há mulheres não apenas nas Forças Arma-
das do Brasil, Marinha, Exército e Aeronáutica, mas 
também nas Polícias Militares e no Corpo de Bombeiro 
dos Estados, que cumprem suas missões com digni-
dade e respeito à disciplina e à hierarquia.

Srªs e Srs. Senadores, emocionado, homenageio 
a todas as mulheres que integram o Corpo Militar Fe-
minino Brasileiro pelo transcurso do vigésimo oitavo 
aniversário de seu ingresso pioneiro na instituição 
Marinha do Brasil.

Eu não poderia deixar de enaltecer o visionário 
Almirante Maximiano, Patrono da Mulher Militar na 
Marinha, e lembrar o décimo aniversário de seu fale-
cimento, cuja memória reverencio. 

Ao reconhecer o valor da mulher militar no Brasil, 
exorto-a a manter-se firme e motivada e a conservar 
acesa a chama do amor à Pátria.

A minha continência à mulher da carreira mili-
tar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 

– RO) – A Mesa é que agradece. 
Com a palavra o Senador Alvaro Dias, por or-

dem de inscrição, por permuta com o Senador César 
Borges.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Expedito Júnior, Srªs e Srs. Senado-
res, a Polícia Federal vai se consolidando como uma 
instituição independente, corajosa e eficiente.

No dia de hoje, a prisão de Naji Nahas, do ex-
Prefeito de São Paulo, Pitta, e do banqueiro Daniel 
Dantas certamente causa surpresa a muitos brasileiros 
que se acostumaram a afirmar que só pobre vai para 
a cadeia no Brasil.

Hoje, não sei por quanto tempo, mas a verdade é 
que ricos e poderosos se encontram presos em razão 
da eficiência da Polícia Federal, da sua independência, 
sobretudo, e da responsabilidade que assume diante 
dos escândalos que abalam o Brasil.
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Mas não poderia deixar de dizer que a CPI dos 
Correios teve papel preponderante. Aliás, é a função 
da CPI colocar o mal à luz para que ele possa ser in-
vestigado, combatido, denunciado e eventualmente 
condenado. É parte do processo decorrente do escân-
dalo do mensalão. Essa operação empreendida pela 
Polícia Federal levou à prisão, no dia de hoje, esses 
três citados. Uma operação que envolve mandados de 
busca e apreensão em execução e de prisões, ainda 
também em andamento.

Este é um fato. O outro, que destaca a impor-
tância da Polícia Federal, está também na Folha de 
S.Paulo de hoje:

“Juiz pede que STF investigue Dilma e Tarso – 
Justiça vê elementos para incluir ministros em inquérito 
da PF que apura vazamento do dossiê com gastos da 
gestão FHC.”

Recordo que há um inquérito policial em anda-
mento, presidido pelo Dr. Sérgio Menezes na Polícia 
Federal. Investiga a responsabilidade pelo dossiê anti-
Fernando Henrique Cardoso, formatado na Casa Civil 
da Presidência da República.

Eu – é claro – estive no epicentro desse debate 
em razão de ter sido acusado pelos governistas de ter 
sido responsável pela divulgação do fato. Na verdade, 
houve uma tentativa de inversão da ordem jurídica. 
Pretenderam condenar quem denuncia o crime em vez 
de condenar quem pratica o crime. Denunciamos, sim. 
O dossiê é obra da delinqüência política e não pode-
ria ser ignorado por quem quer que seja. Por alguma 
razão, bateu às minha portas e, por isso, fui envolvido 
nesse episódio. Assumi as responsabilidades que me 
cabiam assumir e rechacei aquelas que a mim não 
competia assumir.

Louvo o papel desempenhado pela Polícia Fede-
ral. Sempre acreditei nela. Depositei todas as minhas 
esperanças no Delegado, Dr. Sérgio Menezes, com a 
certeza absoluta de que concluiria esse inquérito in-
diciando os principais responsáveis pela delinqüência 
praticada. Esse inquérito está paralisado há algum tem-
po em razão dos procedimentos que se exigiam adotar 
junto ao Procurador-Geral da República. 

O Delegado aguardava manifestação do Minis-
tério Público. O que houve?

O Ministério Público acolheu a representação, 
julgando existirem elementos para a investigação e 
a transferiu à Justiça Federal. E o Dr. José Airton de 
Aguiar Portela, da 12ª Vara Federal, decidiu por aco-
lher a pretensão do Ministério Público, transferindo-a 
agora ao Supremo Tribunal Federal para que ocorra a 
autorização, a fim de que Ministros possam ser inves-
tigados. Como possuem foro privilegiado, há a neces-
sidade de autorização do Supremo Tribunal Federal. 

Isso pode retardar um pouco, mas eu creio que essa 
autorização será concedida.

Se o Ministério Público acolheu por entender exis-
tirem elementos, se o Juiz, Dr. José Airton de Aguiar 
Portela, que demonstrou ter olhos para ver, ousadia e 
competência para cumprir o seu dever, se tanto o Mi-
nistério Público quanto a Justiça Federal encontraram 
elementos suficientes que justificam a investigação dos 
Ministros, certamente não verá de forma diferente o 
Supremo Tribunal Federal. E em que pese a lentidão 
dos procedimentos, própria do Estado de Direito De-
mocrático que estabelece um ritual indispensável, a 
fim de que não se cometam injustiças, a fim de que 
o julgamento possa ser sustentado por premissas in-
dispensáveis de correção e de justiça – em que pese 
a lentidão desses procedimentos – eu declaro desta 
tribuna que continuo acreditando que, ao final, tere-
mos uma solução capaz de atender às expectativas 
da população brasileira a fim de que a impunidade não 
prevaleça mais uma vez nesse episódio. Esse dossiê, 
eu repito, é obra da delinqüência política, foi formata-
do na Casa Civil para a intimidação e a chantagem 
política. Por isso, não poderia cair no esquecimento, 
ser ignorado pelas autoridades constituídas e respon-
sáveis do País. 

Eu aproveito agora, além de enaltecer a posição 
do Ministério Público, do Procurador-Geral da Repú-
blica e da Justiça Federal, especialmente do Dr. José 
Airton de Aguiar Portela, para dizer que aguardo, com 
expectativa extremamente favorável, a decisão do Su-
premo Tribunal Federal para a continuidade desses 
procedimentos. Quero dizer que esperamos, sim, que 
a impunidade não prevaleça e que não tem razão o 
Ministro Tarso Genro quando critica a decisão da Jus-
tiça Federal.

Mas, Sr. Presidente, no tempo que me resta, 
gostaria de abordar outra questão que considero fun-
damental. O Congresso Nacional precisa defender-se. 
Precisamos ser solidários quando se tratar de defen-
der prerrogativas que não nos pertencem, mas, sim, 
à Instituição. 

Eu tenho defendido, inclusive, que as emendas 
parlamentares, Senador Flexa Ribeiro, sejam extintas, 
que nós eliminemos essa prática de apresentarmos 
emendas ao Orçamento, porque ele é uma ficção, ele 
não é respeitado. O Governo nos ilude, e nós geramos 
uma falsa expectativa que resulta em grande frustra-
ção. No entanto, se existem as emendas parlamenta-
res, não há razão para que o Governo discrimine os 
seus opositores. 

Está havendo uma odienta discriminação. Encer-
rado o prazo para empenho dessas emendas, apenas 
6,8% do total das minhas emendas foram empenhadas. 
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E eu pergunto: por quê? Porque cumpro o meu dever 
de fiscalizar o Governo, de denunciar falcatruas, de 
apontar erros? Porque faço oposição, cumprindo o meu 
dever nesta Casa, devem ser penalizadas as Prefeitu-
ras que pretendo beneficiar, as entidades que desejo 
contemplar com emendas parlamentares por conside-
rar prioridade absoluta e indispensável o repasse de 
recursos a essas entidades e a essas Prefeituras?

Eu solicitei ao Presidente do Congresso Nacional 
que tomasse providências. Ele anunciou que as tomaria. 
Não resultou em alteração de procedimento da parte 
do Governo. A minha assessoria ouviu nos Ministérios 
da Integração, das Cidades, do Esporte e Turismo e 
da Saúde que a Casa Civil havia determinado que as 
minhas emendas não fossem empenhadas; que, por 
ordem da Casa Civil, não seriam empenhadas.

Mas eu sei que não sou caso isolado, eu sei que 
outros Parlamentares também não tiveram as suas 
emendas empenhadas: Parlamentares, sobretudo da 
Oposição, foram preteridos no momento de se empe-
nhar as emendas parlamentares. O Orçamento conti-
nua sendo uma peça de ficção, uma encenação, uma 
enganação. 

Por isto é que se defende aqui o orçamento im-
positivo: o Governo não respeita, o Governo falta com 
o respeito, mas não só conosco. Eu disse há poucos 
dias ao Senador Romero Jucá, Líder do Governo, que 
o prejuízo não é meu: o prejuízo é de quem deveria 
receber esses recursos e não os receberá, porque o 
Governo discrimina. Esse dinheiro não está carimba-
do, não é do Presidente Lula, não é de Ministro algum, 
não é de partido algum, esse dinheiro vem do imposto 
pago com sacrifício pelo povo brasileiro e tem de ser 
devolvido sob a forma de benefícios exatamente ao 
povo brasileiro, sobretudo às camadas mais empo-
brecidas da população. Lavro aqui, portanto, o meu 
protesto, Sr. Presidente. 

Tenho a impressão de que essa não é uma con-
denação isolada, não é pessoal, não é uma atitude 
individual. A indignação que carrego comigo neste 
momento certamente é de muita gente, de parlamen-
tares e não-parlamentares, deve ser, sobretudo, dos 
contribuintes brasileiros que pagam impostos e assis-
tem, contemplam a atitude irresponsável do Governo 
de distribuir recursos de forma eleitoreira, como fez 
na última semana – na véspera do último momento 
permitido, quando se inicia o processo eleitoral –, uma 
farta distribuição de recursos com objetivos meramen-
te eleitoreiros.

Fica lavrado aqui o nosso protesto, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa 

Ribeiro, que falará, por cinco minutos, pela Liderança 
da Minoria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Li-
derança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Expedito Júnior, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho hoje a esta tribuna para denunciar à 
Nação brasileira que, diferentemente do que justifica 
o Governo quando diz que tudo fez ou foi feito para 
salvar a Varig, na verdade, a venda da Varig significou, 
para nós, brasileiros, lamentavelmente, a sua falência. 
O País perdeu uma empresa de referência mundial. 
E pior, Senador Expedito: milhares de trabalhadores 
ficaram desempregados e sem aposentadoria, todos 
a ver navios.

A verdade é que alguém lucrou, mas não foi o 
Brasil nem os empregados da Varig. Este é o grande 
desafio do caso Varig: descobrir quem lucrou com 
essa grande operação e se a operação foi montada 
com a ajuda do Governo Federal, como disse perante 
a Comissão de Infra-Estrutura, semana passada, o 
Deputado Estadual Paulo Ramos, do Rio de Janeiro, 
que presidiu a CPI da Varig naquele Estado. Falta o 
cérebro brasileiro da operação Varig.

A escandalização do nada, como vem afirmando 
a Ministra Dilma Rousseff a respeito das denúncias do 
caso Varig, é uma tentativa do Governo de sepultar o 
caso. Bilhões e bilhões de dólares que foram parar no 
bolso de alguém e milhares e milhares de empregos 
que foram para o ralo nada representam para um go-
verno de trabalhadores? Essa é uma pergunta que dirijo 
também a V. Exª, Senador Alvaro Dias, que tem sido um 
baluarte na defesa dos interesses dos trabalhadores 
da Varig, tanto os aeronautas como os aeroviários.

Recebi inúmeros e-mails dos trabalhadores pre-
judicados. Destaco o da ex-Comissária Maria João 
Matos, demitida após mais de 23 anos de trabalho e 
de contribuição para o Aerus, hoje desempregada e 
sem aposentadoria. Diz a ex-Comissária:

Peço que o senhor, quando tratar do as-
sunto Varig, seja na audiência do Senado ou 
em qualquer outra instância, destaque com 
firmeza o problema dos trabalhadores e apo-
sentados. Nada nessa história toda é mais 
urgente que a devolução do nosso direito à 
sobrevivência. Somos, de fato, os únicos que 
não precisam dar explicações esfarrapadas 
sobre a origem do nosso dinheiro.

Eu pergunto ao ex-metalúrgico e mandatário da 
Nação: Presidente Lula, isso é a escandalização do 
nada? 

Não custa lembrar que o caso Varig começou em 
17 de junho de 2005, quando a Varig entrou com um 
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pedido de recuperação judicial, onze dias depois de o 
ex-Deputado Federal Roberto Jefferson haver denun-
ciado que Marcos Valério, operador do mensalão, ha-
via estado três vezes em Portugal, com o ex-Ministro 
Antonio Mexia, para tratar da venda da Varig a mando 
do ex-Ministro da Casa Civil, José Dirceu. Temos aí a 
primeira acusação de ingerência da Casa Civil.

A segunda denúncia de ingerência da Casa Civil 
foi feita pela ex-Diretora da Anac, Drª Denise Abreu, 
desqualificada por fontes do Governo sob alegação de 
que se tratava de afirmações de uma pessoa amar-
gurada. 

Depois, apareceram as acusações do empresá-
rio Marco Antônio Audi sobre o uso do nome do Presi-
dente Lula pelo advogado Roberto Teixeira e sua filha 
Waleska. Audi disse, no Senado Federal, que a filha 
de Roberto Teixeira, a afilhada Waleska, pressionava 
dizendo que iria passar o fim de semana na casa do 
Dindo. Dindo é a forma como a afilhada se refere ao 
Presidente Lula em reuniões em órgãos públicos fe-
derais. 

Em seguida, apareceu o fax do Dr. Roberto Teixei-
ra se gabando do êxito na empreitada de garantir a não 
sucessão das dívidas bilionárias da venda da Varig à 
Volo Brasil, lesando milhares de trabalhadores da Varig. 
Eu diria que tudo isso é um escândalo. É muito ponto 
obscuro, muita denúncia, muito acesso a autoridades 
federais, sem nenhuma explicação plausível.

Semana passada, a base do Governo esvaziou 
a audiência pública convocada para tratar do assunto 
Varig na Comissão de Infra-Estrutura, em requerimento 
– pasmem! – assinado pelo próprio Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá. O Senador perdeu a oportu-
nidade de esclarecer as graves acusações feitas ao 
Governo Federal de favorecimento ao compadre Ro-
berto Teixeira na compra da Varig.

Amanhã, quarta-feira, o Senador Marconi Perillo 
dará continuidade à Audiência Pública do caso Varig, 
com o depoimento do Comandante Élnio Borges Ma-
lheiros, Presidente da Associação dos Pilotos da Varig 
e que representava a NV Participações, a empresa 
formada pelos trabalhadores da Varig, que arrematou 
a empresa no primeiro leilão. Amanhã, Senador Paulo 
Duque, ele vai poder explicar, na Comissão de Infra-
Estrutura, por que foi considerado deserto esse leilão, 
por que a NV Participações, que assumia o passivo da 
Varig, não foi considerada apta a assumir a empresa. 
Quem sabe o Dr. Roberto Teixeira compareça à audiên-
cia e comece a esclarecer a teia de aranha armada. 

Agora, dois anos após a venda da Varig, o Minis-
tério Público Federal concluiu que a venda da VarigLog 
à Volo do Brasil, que possibilitou a posterior compra 
da Varig pela Volo, foi açodada e que a Anac errou ao 

aprovar a comercialização de ativos da União (slots e 
horários de vôos).

Para o Subprocurador da República Aurélio Rios, 
responsável pelo monitoramento dos órgãos regulado-
res, a Vara Empresarial do Rio também se excedeu, e 
o juiz Ayoub se tornou uma espécie de “juiz universal 
do espaço aéreo brasileiro”. Diz também que a Anac 
deveria ter resistido a “pressões econômicas ou políti-
cas espúrias”, recusando-se a comentar as denúncias 
de ingerência da Casa Civil.

É fato, Senador Expedito Júnior, que o Dr. Roberto 
Teixeira esteve em todas as fases da venda da Varig: 
representou a empresa Volo na compra da VarigLog; 
intermediou a venda da Varig à Gol; advogou judicial e 
administrativamente o caso Varig, indo à Casa Civil, à 
Presidência da República e a vários Ministérios, fatos 
admitidos pela Presidência da República, e recebeu, 
pelo menos, US$5 milhões.

Alardeou que iria processar Denise Abreu e Marco 
Audi. Mas gostaria de saber se concretizou a ameaça 
e processou os dois. 

Diante desse quadro nebuloso e do robusteci-
mento das denúncias feitas nesta Casa na semana 
passada, cresce a convicção de que, se não houver 
a participação dos convidados da Comissão de Infra-
Estrutura nas audiências, haverá necessidade de se 
instalar uma nova CPI... 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...a CPI 
da Varig, como defendem os Senadores Marconi Pe-
rillo, Alvaro Dias e eu próprio. 

Mais forte é a convicção de que o Dr. Roberto 
Teixeira deve vir a esta Casa esclarecer pessoalmen-
te sua participação no caso Varig. Como compadre e 
amigo do Presidente Lula não pode deixar exposto o 
compadre Presidente. 

O Presidente Lula, por sua vez, tem toda a au-
toridade, como amigo, de exigir que o compadre Ro-
berto Teixeira venha ao Senado Federal, para dar as 
explicações que a Nação brasileira merece, porque o 
escândalo está no ar.

Para concluir, quero agradecer ao Senador Alvaro 
Dias, que ontem fez um pronunciamento sobre a tragé-
dia que ocorre no Pará, na Santa Casa de Misericórdia. 
Amanhã, farei um pronunciamento sobre o assunto e 
vou mostrar aqui a resposta do Governo do Pará: um 
encarte publicado nos jornais, cujos recursos deveriam 
ser usados para ajudar a Santa Casa de Misericórdia. 
Inclusive, o texto diz “na verdade, o percentual de óbi-
do” – óbido é a palavra usada no encarte pago com 
os recursos dos paraenses.
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Ao finalizar – já registrei a presença do Deputado 
Federal Lira Maia e do Deputado Estadual Alexandre 
Von, ambos do Pará –, com a permissão do meu Pre-
sidente, por trinta segundos, quero fazer um pedido ao 
Dr. Marcelo Bittencourt, Diretor do Hospital Regional 
do Oeste do Pará, aquele hospital que visitamos em 
comissão, com vários Senadores, que não funciona há 
um ano e meio. Está pronto, entregue, todo equipado 
desde dezembro de 2006...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...e até 
hoje não funciona. Estive em uma audiência pública, 
no dia 6 de junho passado, em Santarém, com o De-
putado Federal Lira Maia, o Deputado Estadual Ale-
xandre Von, a Prefeita Maria do Carmo, a Secretária de 
Saúde Laura Rossetti e o Dr. Marcelo Bittencourt, que 
se comprometeu a encaminhar, até o dia 20 de junho, 
para o Senado Federal, para a Assembléia Legislati-
va, para o Ministério Público, junto com a Secretária 
de Saúde, um cronograma das ações de média e alta 
complexidade para que o Hospital Regional de San-
tarém entrasse em funcionamento e pudesse atender 
aquela população.

Quero pedir agora, aqui, na presença dos Depu-
tados, que o Dr. Marcelo Bittencourt cumpra aquilo que 
está registrado na audiência pública. Estou aguardan-
do e, lamentavelmente, hoje, dia 8 de julho, ainda não 
recebemos aqui o cronograma. 

Amanhã voltaremos à tribuna, Senador Expedito 
Júnior, para falarmos sobre a Santa Casa de Misericór-
dia do Pará. Iremos em comissão do Senado Federal, 
composta por vários Senadores, fazer uma visita para 
auxiliar a Governadora a encontrar uma solução, para 
que a Santa Casa de Misericórdia volte a ser referên-
cia nacional e não ocorram mais os óbitos que estão 
ocorrendo naquele hospital.

O SR. PRESIDENTE (Expedito Júnior. Bloco/PR 
– RO) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
à Senadora Ideli Salvatti, por permuta com o Senador 
Marco Maciel, por dez minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, houve muitas votações importantíssimas 
no Senado da República para a educação brasileira: 
aprovamos a retirada da educação da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU), para que haja um volu-
me maior de recursos aplicados obrigatoriamente na 
educação – se o projeto já estivesse em vigor neste 
ano, seriam nada mais nada menos que R$7 bilhões 
–; aprovamos a autorização para criar cargos e con-
tratar, por meio de concurso público, quase cinqüenta 

mil novos professores e técnicos administrativos para 
as nossas universidades e para as escolas técnicas; 
aprovamos aquela que é a matéria mais importante 
das últimas décadas na área educacional, a instituição 
do piso nacional dos professores, matéria tão impor-
tante, Senador Expedito Júnior, que, na quinta-feira, 
o Presidente do Senado, o Presidente da Câmara e 
um conjunto de Senadores e de Deputados levamos, 
pessoalmente, ao Presidente Lula o projeto já aprova-
do, para que Sua Excelência pudesse sancionar a lei, 
transformar definitivamente em lei esse grande sonho 
de todos nós de haver um piso, um salário mínimo para 
todos os professores no Brasil. A sanção da lei deverá 
ocorrer na semana que vem. Estamos aguardando o 
dia – terça-feira, quarta-feira ou quinta-feira – em que 
o Presidente irá sancioná-la.

Esse clima extremamente positivo que dominou 
o Plenário do Senado e as Comissões na semana 
passada, espero que se repita. Vai haver reunião de 
líderes agora, e espero que façamos o acordo hoje e 
votemos as autoridades e que, amanhã, votemos uma 
série de matérias.

Temos toda uma preocupação – e temos a obri-
gação de tê-la – com o cenário econômico mundial, 
com uma inflação sendo puxada mundialmente pelo 
aumento dos alimentos e do petróleo. No Brasil, todos 
sabemos que devemos ter preocupação com o aumen-
to do preço principalmente dos alimentos, que afeta 
de forma tão contundente as famílias de menor renda, 
porque o peso dos alimentos para quem ganha menos 
é proporcionalmente muito maior do que para quem é 
mais bem aquinhoado, em termos de rendimentos. Mas, 
apesar de toda essa preocupação, das medidas e do 
apoio que devemos dar a todas as medidas que vêm 
sendo adotadas, como o Programa Mais Alimentos, que 
o Presidente Lula anunciou na última quinta-feira, com 
investimentos, com um volume maior de crédito para 
a agricultura familiar, que efetivamente é a que produz 
a maior parte de alimentos, a solução do problema no 
Brasil não é diminuir, não é frear, não é desacelerar. A 
solução no Brasil é produzir mais, é produzir cada vez 
mais alimentos, para podermos atender à demanda 
interna e, sobrando, inclusive vender e fazer reserva, 
fazer balança, fazer superávit comercial, ou seja, deve-
mos aproveitar a crise, que pode ser uma crise muito 
grave e delicada para o mundo, mas que, para o Brasil, 
apresenta-se como uma janela, uma porteira, eu diria 
até, de oportunidades, tendo em vista que o Brasil é 
um dos países que têm o maior potencial de produção 
de alimentos, pelo clima, pelo relevo, pela tecnologia, 
pelos nossos queridos agricultores, que desenvolvem 
um trabalho fantástico em todo o território nacional, e 
também pela questão da energia, com o fato de o Bra-
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sil ser um dos grandes produtores de biocombustível 
e também agora com as descobertas na camada de 
pré-sal pela Petrobras.

Esse clima de produzir mais, esse clima de en-
frentar a crise com produção, não com recessão, de 
enfrentar a crise no positivo, não no negativo, é muito 
importante. Por isso, trago à tribuna, Senador Zambiasi, 
esse assunto, inclusive com dados muito contundentes 
para nossa reflexão. Há preocupação, sim, mas não 
vamos acionar e jogar lenha nessa fogueira de tentar, 
por meio do pânico, implementar, também pelo fator 
psicológico, a questão inflacionária.

A revista Carta Capital desta semana traz, numa 
única página, de forma bastante condensada, números 
que são muito contundentes: “A crise internacional, por 
ora, não abalou a confiança das empresas brasileiras”; 
“Nada menos que 74% esperam um segundo semes-
tre lucrativo”. Setenta e quatro por cento das empre-
sas pesquisadas consideram que seu desempenho, 
no segundo semestre, será superior, será melhor. As 
empresas, inclusive, estão aguardando um crescimen-
to da seguinte magnitude: 40% das empresas estão 
com uma expectativa de crescimento de 5% a 10%; 
e 26% das empresas estão com uma expectativa de 
crescimento acima dos 10%. Portanto, nada mais, 
nada menos que dois terços do setor produtivo brasi-
leiro, dos empresários, estão com uma expectativa de 
crescimento de 5% para mais – entre 5% e 10% ou 
acima de 10%. E 86% das empresas estão confiantes 
de que alcançarão os resultados esperados.

Portanto, a ampla maioria, eu diria que quase a 
totalidade do setor produtivo, está com uma expectativa 
extremamente positiva, na mesma linha e na mesma 
ótica do que o próprio Presidente Lula apontou, de 
forma muito clara, no lançamento do Programa Mais 
Alimentos, ou seja, enfrentar a crise internacional, en-
frentar a dificuldade pelo crescimento da oferta. Que 
possamos atender à pressão inflacionária não com 
recessão, mas com choque produtivo, aproveitando, 
inclusive, o potencial e as vantagens que outros não 
têm e que o Brasil tem, para podermos aproveitar o 
momento!

Com muita satisfação, trago aqui a manchete dos 
dois principais jornais do meu Estado. A Notícia coloca 
na primeira página, com grande destaque: “R$6,06 bi-
lhões é o investimento previsto por empresas de San-
ta Catarina até 2010, segundo o estudo da Fiesc”. As 
principais regiões que vão ter crescimento, que vão 
ter esses investimentos, são a região de Videira, com 
R$1,5 bilhão; a de Jaraguá do Sul, com quase um R$1 
bilhão; a de Joinville, também com quase R$1 bilhão de 
investimentos. Quais são os principais setores? Alimen-
tos e bebidas, o que é muito importante, exatamente 

para poder fazer frente a esse aumento inflacionário 
que está ocorrendo exatamente nos alimentos, um 
dos seus carros-fortes. Então, no setor de alimentos 
e de bebidas, há R$1,5 bilhão aproximadamente; no 
setor de papel e de celulose, R$1,23 bilhão; e, no de 
máquinas elétricas, R$1,1 bilhão.

E, ano a ano, como é que vai ser esse investimen-
to? A previsão de investimentos, neste ano de 2008, é 
de nada mais, nada menos que R$2,14 bilhões; no ano 
de 2009, é de R$2,23 bilhões; e, em 2010, é de R$1,69 
bilhão. Isso é o que está ocorrendo em Santa Catarina, 
Senador Sérgio Zambiasi. Espero que, no Rio Grande 
do Sul, também esteja acontecendo esse fenômeno de 
otimismo, de investimento e de alavancagem da oferta 
de emprego e de crescimento da economia.

Outro jornal, o Diário Catarinense – estou aqui, 
inclusive, fazendo propaganda dos jornais do meu Es-
tado –, publica: “Indústria de Santa Catarina aposta 
no futuro e investe R$6 bi”. Também há manchete de 
capa, com os seguintes dados: “A indústria catarinen-
se investirá R$6 bilhões no triênio 2008-2010, sendo 
R$4,9 bilhões no próprio Estado”. Temos também essa 
capacidade, Senador Sérgio Zambiasi. V. Exª conhece 
muito bem Santa Catarina. Muitas indústrias catarinen-
ses são indústrias de ponta, são indústrias que são 
marcas renomadas em termos do processo produtivo 
brasileiro e, inclusive, internacional. Portanto, há uma 
expansão da indústria catarinense em vários outros 
Estados brasileiros, mas também fora do Brasil, o que 
nos orgulha muito, com a representação, com muito 
empenho, do nosso Estado aqui, no Senado.

O aporte – e este é um dado fundamental, Sena-
dor Sergio Zambiasi – desses investimentos de quase 
R$6 bilhões, no triênio 2008-2009-2010, “será, princi-
palmente, em modernização e ampliação da produção, 
atualização tecnológica e desenvolvimento de novos 
produtos”. Portanto, não é só o investimento: é o inves-
timento naquilo que vai gerar alavancagem da própria 
produção, porque ninguém investe em equipamentos, 
em ciência e em tecnologia, em novos produtos se não 
está com uma perspectiva extremamente positiva de 
que a economia continuará crescendo.

É por isso, Sr. Presidente, que acho muito im-
portante todos nós estarmos aqui, fazermos o debate 
econômico, acompanharmos muito atentamente es-
sas questões, mas sem mergulharmos no discurso do 
pânico, no discurso que pode, inclusive, desencadear 
processos psicológicos, como já vivenciamos em ou-
tras épocas, de que não há alternativa. A alternativa 
está posta para o Brasil. O processo internacional é 
uma grande alternativa nessa questão dos alimentos 
e da energia para o Brasil. Nossa economia tem cré-
dito, nossa economia tem estabilidade, nossa econo-
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mia tem condições de superar efetivamente tudo isso. 
Tanto isso é verdade, que, dos inúmeros países que 
adotam o controle da inflação por meta e por banda, 
por coincidência, só dois estão com esse controle 
efetivo garantido – se eu falar, de novo, a palavra “ga-
rantido”, o pessoal do Caprichoso, de Parintins, já vai 
me criticar – exatamente pelas medidas adotadas pelo 
Brasil para fazer frente a toda essa crise que hoje se 
coloca no planeta.

Para nós, também é muito importante que o 
destaque de uma das análises que são feitas sema-
nalmente, a Arco Advice, aponte que o Governo fez 
economia recorde em maio, que o superávit ficou em 
R$13,2 bilhões e que a relação dívida/PIB fechou em 
40,8% nesse período, o menor patamar da relação 
dívida/PIB, da relação dívida/riqueza produzida pelo 
País desde 1998.

Esses são os números positivos, Senador Zam-
biasi, que, com muito prazer, trago, para contribuir com 
o debate que esta Casa vem fazendo a respeito de 
questões econômicas internacionais e nacionais.

Muito obrigada. Agradeço-lhe a gentileza de me 
conceder esses minutinhos a mais.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvat-
ti, o Sr. Expedito Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio 
Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Obrigado, Senadora Ideli Salvatti. 

Concedo a palavra, agora, para falar em nome 
da Liderança do Democratas, ao Líder, Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu ouvi com muita atenção a última metade 
do discurso da Senadora Ideli Salvatti, que trazia nú-
meros auspiciosos com relação à economia brasileira 
e falava em pânico relativo à questão da inflação, ao 
perigo do recrudescimento da inflação.

Devo dizer a V. Exª, Presidente Zambiasi, que fi-
quei muito feliz ao ouvir de S. Exª a assertiva de que a 
inflação tem de ser combatida com produção. Tem-se 
que aumentar a produção. Claro que sim! Claro que 
sim, Senadora Ideli!

Eu vi os números que V. Exª exibiu – números 
positivos –, mas é preciso que, até em nome do con-
traponto, a verdade que nós estamos vivendo seja 
também explicitada, porque é muito bom falar, mas é 
preciso ver e constatar o que está acontecendo.

Falar é fácil; assistir aos fatos que estão aconte-
cendo é obrigação. Ao que nós estamos assistindo? La-
mentavelmente, ao recrudescimento, à volta da inflação, 

penalizando principalmente os mais pobres. A inflação 
do último mês, para os mais pobres, foi de 1,3%. 

Senador Jefferson, quem ganha R$10 mil gasta 
R$500,00 com comida, com conta de água, com conta 
de luz e o resto gasta com outras coisas. Quem ganha 
salário mínimo gasta tudo o que ganha com comida, 
com aluguel, com água e com luz, que é o que está 
subindo. A inflação está indo na testa do pobre, está 
consumindo tudo o que ele ganha. O reajuste do salário 
mínimo foi de 9,4% – de R$380,00 para R$415,00. A 
inflação dos últimos 12 meses foi de 9,11% – já se foi 
embora o aumento que se cantou, em prosa e verso, 
com relação ao salário mínimo. A inflação já o comeu. 
O ganho do pobre, do salário mínimo, já se foi embo-
ra. Contra esse fato, que é verdadeiro, pode-se fazer 
um milhão de discursos, mas nenhum discurso vai 
derrubar o preço do arroz, do feijão e do óleo de soja 
na bodega ou no supermercado. 

É preciso que a gente enfrente o dragão de frente, 
não com um porrete de madeira, mas com um lança-
chamas; não com um discurso falando em investimen-
to para aumentar a safra, mas falando aquilo que é 
preciso fazer.

O Brasil não vai sair ileso da espiral inflacionária 
em que entrou – lamentavelmente, mais uma vez – se 
não atingir de frente dois problemas que são a causa 
real da retomada da inflação pela falta de investimentos 
a tempo: carga tributária e taxa de juros. Carga tribu-
tária, em que nós somos campeões no mundo, e taxa 
de juros, em que somos campeões no mundo.

Seis bilhões de investimentos em Santa Cata-
rina! É ótimo que aconteça e espero que aconteça, 
mas quantos piauienses, quantos potiguares, quantos 
amazonenses desejariam investir nos seus pequenos 
negócios e não investem porque não é negócio, porque 
o dinheiro para emprestar, para investir é caro demais 
e porque produzir paga imposto demais? Alguns inves-
tem, mas muitos não investem, e porque não investem 
é que acontece a inflação.

Tem dinheiro em circulação, mas não tem produto 
em volume equivalente, e a lei da oferta e da procura 
produz a inflação. Como tem pouco produto ou menos 
produto do que poderia haver e tem dinheiro para com-
prar, o dinheiro para comprar compra aquela quanti-
dade de produtos que deveria ter crescido. Como não 
cresceu, valoriza muito o produto e gera a inflação. Se 
você quiser afrontar, encarar de frente, topar a para-
da de frente com a inflação, tem de mexer na taxa de 
juros e tem de baixar a carga tributária.

Senador Zambiasi e Senador Valter Pereira, lem-
bram V. Exªs que o Governo cantou, em prosa e ver-
so, a auto-suficiência em petróleo? De janeiro a abril, 
a produção de petróleo foi menor que o consumo de 
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petróleo do Brasil em 185 mil barris diários. Por quê? 
Porque se consumiu mais do que se produziu. É o que 
está acontecendo no Brasil. 

Agora, é preciso acabar com a conversa fiada: 
“Ah, o Brasil é auto-suficiente em petróleo”. Festa! O 
Presidente da República, com um casaco esporte, a 
bordo de um helicóptero, pousando numa plataforma 
para anunciar ao mundo a auto-suficiência... Os núme-
ros não mentem. De janeiro a abril, o Brasil consumiu 
185 mil barris de petróleo a mais do que produziu.

É isto o que está acontecendo no País: o Brasil 
está crescendo em demanda, em consumo, e não está 
acompanhando na oferta da produção, por questões 
básicas, questões estruturais. Além da infra-estrutura 
deficiente, que freia a produção e o escoamento da 
produção, você tem elementos que freiam os investi-
mentos que geram produção ao longo do tempo. Não 
é de uma lapada, aumentando o dinheiro para a agri-
cultura ou anunciando investimentos no Estado. É no 
atacado. Eu não quero falar em inflação no varejo, quero 
falar em agredir a inflação no atacado, combatendo-a 
com abaixamento de taxa de juros e abaixamento de 
carga tributária. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O resto é 
conversa. O resto é conversa, Sr. Presidente.

Sei que tenho pouco tempo, mas eu gostaria de 
dizer que, amanhã, estará na Comissão de Infra-Estru-
tura o Comandante Enio, da ex-Varig, que vai prestar 
depoimento sobre a venda da Varig/VarigLog. 

Eu tenho uma pergunta básica a fazer a S. Sª, ele 
que é comandante da Varig, que é dirigente de uma 
entidade de classe, que fala pelos desempregados 
da Varig. Vou perguntar a ele, na experiência dele, no 
acompanhamento dos fatos que fez, se julga que a 
operação da venda da Varig foi um bom negócio para 
quem comprou, ou uma operação para salvar a Varig. 
Eu quero saber se o que se fez foi uma operação para 
salvar a Varig – e ele pode responder bem, porque é 
ex-funcionário –, para salvar os direitos trabalhistas dos 
mais de 10, 15, 20 mil funcionários, ou o que se fez – 
Governo – na venda da Varig foi para produzir um bom 
negócio para alguns. Eu tenho essa pergunta.

No depoimento do Dr. Marco Antônio Audi, para 
mim, já ficou claríssimo que houve tráfico de influência; 
já ficou claro que ele pagou US$5 milhões a Roberto 
Teixeira, que negou que tivesse recebido os US$5 mi-
lhões. Um dos dois está mentindo. E Roberto Teixeira 
vai ter de voltar ao Senado, de uma forma ou de outra, 
para ver se Audi está mentindo, ou Roberto Teixeira está 
mentindo. Não se paga a um advogado US$5 milhões 
se esse advogado não for capaz de coisas impossí-

veis, como as que aconteceram para que a Varig fosse 
comprada por US$24 milhões e vendida, oito meses 
depois, por US$320 milhões. Tinha de haver um mago, 
um feiticeiro no meio para mostrar se a venda da Varig 
foi feita e ajudada pelo Governo para salvar a Varig e os 
funcionários, ou se para gerar um bom negócio, opera-
do por um advogado que é compadre do Presidente, 
que entra e sai do Palácio do Planalto na hora em que 
quer, e teria produzido um bom negócio, às custas de 
quê? De uma coisa que o ex-Procurador-Geral da Fa-
zenda Nacional, demitido, Dr. Manoel Felipe, precisa 
vir ao Senado para dizer, dizer por que ele não deu o 
parecer que alguns queriam que fosse dado, dizendo 
que a sucessão das dívidas de uma empresa para 
outra não aconteceriam, no caso da venda da Varig, 
se a Varig devia R$7 bilhões; vendida, os R$7bilhões 
seriam evaporados. Ele não quis dar esse parecer, e o 
seu substituto o deu. E, porque as dívidas sumiram, é 
que se vendeu a Varig. Comprada por US$24 milhões, 
vendeu-se por US$320 milhões. 

O Dr. Roberto Teixeira, advogado, que ganhou 
mais de US$5 milhões, amigo e compadre do Presi-
dente, com acesso fácil ao Palácio do Planalto, vai ter 
que voltar aqui. Vai ter que voltar aqui, mas vai ter que 
voltar depois do comandante Enio, do Marco Antonio 
Audi, do Dr. Manoel Felipe, que é o Procurador da Fa-
zenda Nacional, esses todos vão ter muito o que dizer 
para que esse fato seja suficientemente esclarecido e 
para que o Brasil saiba, ao final, se a venda da Varig 
foi um escândalo, operado por pessoas com gabinete 
no Palácio do Planalto, ou se a venda da Varig, que 
teria sido feita para operar um bom negócio para al-
guns, diferentemente, não: teria sido feita para salvar 
as questões trabalhistas de muitos brasileiros, que até 
hoje estão pendurados, desempregados, entregues à 
rua da amargura, sem nem ao menos direito ao fundo 
de previdência Aerus, para o qual contribuíram tantos 
anos e que lhes está sendo negado. 

Quero deixar claro a este plenário que estamos 
prestes a entrar em recesso, mas o meu partido vai 
acompanhar de perto, passo a passo, o depoimento 
do comandante Enio, o depoimento do procurador Ma-
noel Felipe, os depoimentos das pessoas que possam 
voltar a esta Comissão para trazer mais informações, 
e o depoimento do Dr. Roberto Teixeira, para passar 
a limpo um cadáver, que está pendurado no armário, 
chamado venda da Varig, a VarigLog.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Seguindo a ordem de inscrição, concedo a palavra 
ao Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os aparelhos que 
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mantinham a respiração do menor João Roberto Amo-
rim Soares foram desligados ontem, e mais um inocente 
morreu nessa infindável guerra contra o crime.

Quem assistiu aos telejornais desse domingo, se-
guramente chocou-se com a execução de uma criança 
e o pranto de uma mãe desesperada.

Sr. Presidente, na noite de ontem, assisti ao desa-
bafo de um pai inconformado, de um pai que sonhava, 
diariamente, com o futuro do filho, que se embriagava a 
cada gesto novo, com cada peripécia e até com aquele 
choro maroto, que é próprio do desenvolvimento infantil. 
Naquele dolorido desabafo não faltou a confissão até 
daquele sonho mais imediato: o da festa, que deveria 
se realizar nos próximos dias. Da festa para qual o de-
dicado pai guardava suas economias! Seria para festa 
de aniversário; aniversário que não terá festa, mas o 
silêncio, a reflexão.

Qualquer vítima inocente dessa guerra suja gera 
indignação e inconformismo. No entanto, quando a 
vítima é uma criança, a revolta se agrava ainda mais. 
Afinal, os pequenos são indefesos e não têm a mínima 
compreensão do que está acontecendo.

Além da perplexidade e da dor que rompe os li-
mites da família para alcançar a sociedade como um 
todo, incluindo aí esta Casa, o episódio impõe profun-
da reflexão.

Acontece, Sr. Presidente, que ele está reiterando 
uma debilidade, que já tem sido discutida nesta Casa, 
que tem sido discutida neste Congresso, que é a de-
bilidade da segurança pública. O que saltou aos olhos 
do mais simplório dos observadores é que os policias 
agiram pelo impulso e não pela razão. Promoveram 
verdadeira trapalhada, deixando escapar a viatura que 
conduzia os marginais perseguidos e metralhando o 
veículo que transportava uma família.

A responsabilidade do policial que sai atirando a 
torto e a direito pelo tráfego é inquestionável. No en-
tanto, Sr. Presidente, é preciso reconhecer que há um 
responsável maior ainda: o Estado.

Os policiais são agentes do Estado e dão cabo 
de uma política de segurança pública, que tem como 
objetivo proteger o cidadão, proteger a sociedade. 

Qualquer política de segurança pública exige 
mais do que uma boa seleção: exige capacitação, 
exige treinamento, e não é só o treinamento inicial, 
exige o treinamento constante. E, pelo que se viu, Sr. 
Presidente, os policiais não estavam preparados para 
aquela missão persecutória.

Além do preparo, uma política de segurança pú-
blica não se implementa sem se considerar as condi-
ções psicossociais do ambiente profissional. Dadas as 
características dessa atividade, é preciso considerar as 
pressões que deságuam nas funções policiais.

É o Governo exigindo resultados; é a sociedade 
pressionando o Governo contra essa onda de violên-
cia que se alastra por todos os cantos; é a imprensa 
também fazendo duras cobranças, e cobra porque a 
violência não tem freio. Enfim, a atividade policial é 
extremamente estressante e não pode prescindir de 
uma atenção, de cuidados redobrados da autoridade 
política de cada unidade da Federação e da União 
Federal também.

E aqui cabem, Sr. Presidente, algumas indaga-
ções: será que existem procedimentos capazes de 
temperar aquela rotina diária do enfrentamento dos 
policiais com atividades de descontração, capazes 
de reduzir o estresse ocasionado pela brutalidade da 
atividade policial? Será que o policial é retirado perio-
dicamente da brutalidade de suas diligências, de suas 
operações, para dedicar-se à atualização profissional? 
Será que não estão sendo exigidas modalidades de 
produtividade dos policiais que acabam induzindo es-
ses profissionais ao açodamento, à busca permanente 
do resultado?

Hoje, eu estava ouvindo um programa radiofônico 
onde o apresentador dizia exatamente isso. De repen-
te, o que se busca é uma estatística: quanto mais se 
tomba, quanto mais mortes se causam, melhor seria 
a estatística para o policial. Obviamente que essa es-
tatística seria focada no tombo do marginal.

A verdade, Sr. Presidente, é que no serviço públi-
co, de maneira geral, tem prevalecido o amadorismo. O 
Estado faz o concurso, atende as exigências legais e, 
via de regra, entrega o servidor público à sua própria 
sorte. Aqui cabe até uma indagação: seria à própria 
sorte, ou seria o próprio serviço público que estaria 
sendo colocado em xeque?

Ao abster-se de acompanhar o desempenho do 
servidor e de capacitá-lo para atender as crescentes 
demandas do setor público, acaba permitindo que este, 
que o servidor público, acabe se enferrujando.

Essa crítica, Sr. Presidente, vale para todas as 
esferas do Governo – federal, estadual e municipal. 
Não se vê hoje, infelizmente, uma política de pessoal, 
uma política de recursos humanos balizando a Admi-
nistração Pública de maneira geral. E vale também essa 
crítica, Sr. Presidente, para todas as áreas abrangidas 
pelo serviço público: é o caso da saúde, do meio am-
biente, da educação, da fazenda pública, enfim, todos 
os ramos da Administração.

Quando ocorre uma tragédia em qualquer des-
sas áreas, aí sim, discute-se, pontualmente os aspec-
tos desse evento. Quantas vezes, Sr. Presidente, já 
fomos instados a discutir aqui tragédias ocorridas no 
meio ambiente, tragédias ocorridas na saúde pública. 
E quantas vezes foram detectadas nessas discussões 
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a negligência, a imprudência, o despreparo do servi-
dor público?

Se o fato envolve uma área mais delicada, aí 
vem a comoção. A comoção do prejuízo, que às ve-
zes é um prejuízo patrimonial, mas às vezes, como é 
o caso que aconteceu no domingo, é da própria vida. 
Aí então, todos acordam, todos discutem. Mas, virada 
a página desse evento, as coisas voltam a ser tocadas 
como dantes. Vencida a fase da comoção, a rotina do 
amadorismo retoma o seu curso natural.

Essa é a questão de fundo que precisa ser de-
batida, que precisa ser discutida: o Brasil precisa ur-
gentemente começar a pensar numa política de pes-
soal. Se o serviço público tem a finalidade de atender 
as demandas da sociedade, é preciso que os seus 
agentes se preparem e estejam à altura da missão em 
quaisquer áreas de atendimento.

Enquanto isso não acontece, Sr. Presidente, sere-
mos compelidos a conviver com episódios como esse 
que enluta não só a família dessa vítima, mas enluta 
a toda sociedade brasileira e causa constrangimento 
àqueles que têm a mínima responsabilidade com o 
serviço público, como é o caso do Senado Federal.

Então, Sr. Presidente, para encerrar as minhas 
palavras, quero dizer a V. Exª que, ao mesmo tempo 
em que estendo a minha solidariedade a essa famí-
lia, aproveito para concitar a todos os pares, a todos 
os Senadores para que se debrucem sobre a questão 
do serviço público, porque, se continuarmos com essa 
deficiência tamanha no serviço público, estaremos jo-
gando mais dinheiro pela janela e prestando menos 
serviços à sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valter Perei-
ra, o Sr. Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jeffer-
son Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, tenho a honra de falar sob a sua Presi-
dência, o que muito me orgulha como membro do seu 
Partido, e o senhor como substituto da grande figura 
que nós tivemos, que foi Jefferson Péres.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim 
falar motivado pela reunião que hoje acontece no Japão 
do chamado Grupo dos Oito mais o Grupo dos Cinco. 
Trata-se dos oito mais ricos e de cinco emergentes com 
grande potencial, entre os quais Brasil, México, Índia e 
África do Sul. Treze países que estão reunidos neste 

momento, e daí esperamos que grandes decisões sur-
jam, sobretudo no momento em que o mundo vive três 
problemas fundamentais: a crise ambiental que leva 
ao aquecimento, o aumento desmesurado do preço do 
petróleo e o aumento do preço dos alimentos. 

Mas não temos só esses problemas. Temos hoje 
uma lista de problemas internacionais com que qual-
quer governo brasileiro precisa preocupar-se e levar 
aos grandes fóruns internacionais. O primeiro desses, é 
claro, é o meio ambiente. Nenhum problema hoje é tão 
global, tão de todos, tão da humanidade inteira quanto 
o problema do meio ambiente. Corremos o risco de, 
dentro de algumas décadas, e não muitas, haver uma 
desarticulação completa do sistema social, econômico 
e urbano de toda a humanidade. O Brasil tem de estar 
presente nesse debate. O segundo é o problema dos 
recursos naturais. Caminhamos para um processo de 
esgotamento de diversos recursos naturais, com con-
seqüências dramáticas a toda a população do mundo. 
O petróleo é o mais visível, mas não é o único. Ca-
minhamos também para um problema extremamente 
grave, Senador Mesquita, em que vamos ser globali-
zados, mas ainda somos nacionais.

A combinação da soberania de cada país com a 
responsabilidade global que cada um deles tem é um 
desafio para os estadistas do mundo inteiro.

Nunca tivemos essa dificuldade tão clara entre 
uma globalização irreversível e a necessidade de man-
ter a riqueza específica de cada nação. 

Um outro problema é a vulnerabilidade de cada 
nação no mundo de hoje; a vulnerabilidade com do-
enças que se espalham de uma maneira rápida pela 
forma como tudo se conecta; a vulnerabilidade diante 
da disseminação de armas de destruição em massa 
cada vez mais difícil de serem controladas; a vulne-
rabilidade da própria democracia, que fica ameaçada 
em nome da segurança de cada um de nós, que faz 
com que, para evitar inimigos que possam trazer gran-
des tragédias pelo terrorismo ou qualquer outra forma, 
sejamos obrigados a abrir mão de alguns direitos civis 
que a gente vê sendo restringidos a cada dia.

Há uma lista grande de grandes problemas que 
o mundo inteiro atravessa hoje e de que nós tínhamos 
que participar. Eu coloco só um mais: o problema do 
aumento crescente da desigualdade entre os seres hu-
manos. Não mais a desigualdade entre os países, mas 
entre pessoas. Não falemos mais daquela idéia de que 
a Europa é rica e o Brasil é pobre, porque alguns dos 
maiores milionários do mundo estão no Brasil, estão 
no México, estão na Venezuela. A desigualdade é por 
pessoas, não é mais por países. E essa desigualdade 
cresce tanto, Senador Paulo Duque, que chegamos 
ao ponto de podermos prever uma ruptura do próprio 
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sentimento de semelhança entre os seres humanos, 
de tão desiguais que eles serão.

Portanto, Sr. Presidente, temos um conjunto de 
problemas a serem enfrentados no mundo inteiro. E 
o Brasil tem uma responsabilidade muito grande. Tem 
uma responsabilidade, em primeiro lugar, porque este 
é o País que é a média dos países do mundo. Nossa 
renda per capita, Senador Mão Santa, não sei se já 
se deu conta disso, é a mesma do mundo; a nossa 
esperança de vida é a mesma do mundo; as doen-
ças que temos aqui são as que temos no mundo. O 
Brasil é um país que tem todos os recursos e todas 
as pobrezas, todas as dificuldades; o Brasil é a média 
do mundo. A única coisa em que o Brasil destoa da 
média é na educação. Nós estamos piores do que a 
média do mundo.

Pois bem, somos um país média; portanto, temos 
algo a dizer para o mundo. Segundo, somos um país 
hoje que tem propostas. Não há muitos países com 
propostas para o mundo. Eu não cito apenas o etanol. 
Eu cito mesmo o problema da relação dos pobres com 
os ricos através de programas do tipo Bolsa-Família, 
se vier ligado à revolução na educação. Eu cito pro-
gramas como os que tivemos aqui, da erradicação da 
poliomielite e de atendimento aos portadores de HIV. 
O Brasil, por ser média do mundo e por ter propostas, 
é um país que pode influir mais no futuro do mundo 
do que mesmo os países ricos, que têm poder, mas 
não têm os problemas. 

Outros países muito pobres têm os problemas, 
mas não têm os recursos. E nenhum deles tem as 
idéias. O Brasil é um país que, hoje, tem idéias que 
podem servir ao mundo inteiro.

Além disso, somos um país independente dos di-
versos grupos. Nós somos um país que não faz parte 
do bloco da Europa, mas temos um pé na Europa; não 
fazemos parte da África, mas temos um pé na África. 
Nós somos hoje um país que não faz parte do bloco 
islâmico, mas tem uma relação forte com os países 
árabes. Nós somos um país, talvez de todos os países 
do mundo, que mais condições tem de se relacionar 
com todos os outros do mundo. Nós somos um país 
que não é excluído de nenhum outro país do mundo 
nas suas relações. Talvez sejamos o único desses, 
junto com alguns outros países latino-americanos, por 
exemplo. Mas esses poucos países latino-americanos 
são menores, não têm todos os recursos ou nem têm 
tantos problemas que nós temos, como alguns que já 
estão saindo dos problemas.

Apesar das minhas críticas muitas vezes feitas, 
e que não vou parar de fazer quando vejo o Governo, 
do qual meu Partido faz parte, não levar adiante, com 

mais velocidade, a revolução da educação, creio que 
posso dizer aqui, sem nenhuma falsidade, que o Bra-
sil hoje tem talvez, Senador Durval, a mais importante 
liderança em termos de política externa no mundo. Não 
é o Presidente Lula sozinho, nem é o Ministro Celso 
Amorim sozinho. Esses dois juntos, depois de seis 
anos, conseguiram formar uma equipe que hoje é, de 
fato, uma voz importante no mundo.

Nunca neguei aqui minha relação com Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por quem tenho a maior 
admiração. Se eu for comparar o Governo Lula e o 
Governo Fernando Henrique Cardoso hoje, eu diria 
que a única grande diferença, além da personalidade 
de cada um, é a política externa.

Quanto à política econômica, o Presidente Lula 
teve a seriedade e a competência de dar continuida-
de, com pequenas mudanças. Os programas sociais 
o Presidente Lula ampliou, embora, em alguns casos, 
tenha descuidado de certos aspectos, como no caso 
da Bolsa-Escola.

Na política externa, o Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso fechou embaixadas, o Presidente Lula 
abre. O Presidente Fernando Henrique Cardoso orien-
tou-se sempre – eu falei isso a ele na época – em dire-
ção a querer se aproximar dos grandes países, dando 
a entender que o Brasil seria um deles; o Presidente 
Lula preferiu caminhar para manter relações com to-
dos, mas assumir uma posição de liderança dos pe-
quenos. O Presidente Fernando Henrique Cardoso fez 
uma política do bloco dos países ricos; o Presidente 
Lula não caiu na ilusão de um “terceiro-mundismo” de 
países, mas tratou o globo inteiro como um planeta de 
terceiro mundo dentro do qual está o Brasil.

Nós temos hoje, além...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Nós 
temos hoje, além dos recursos e das necessidades, 
além das idéias e propostas, além da independência 
que nos permite uma interconexão com todos os pa-
íses, além de sermos a média do conjunto dos paí-
ses, temos uma liderança que, ao longo de seis anos, 
consolidou um capital que lhe permite influir nos des-
tinos do mundo. Mais do que os grandes países, que 
não têm interesses e nem têm relações tão boas com 
todos; mais do que os pequenos, que não têm recur-
sos, que não têm uma massa crítica capaz de pensar; 
mais do que todos os outros, que não criaram, Sena-
dor João Durval, uma liderança, como hoje tem o que 
em alguns países alguns costumam chamar de Lula-
Amorim, esse conjunto de um Ministro das Relações 
Exteriores e um Presidente da República, que juntos 
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vêm, com persistência, com competência, ampliando 
a posição do Brasil no exterior.

Por isso, quero dizer que, nessa reunião do G13 
– do G8 com o G5 –, usando a competência, usando 
um país que é a média do mundo, usando as idéias 
que tem, é possível que o Brasil deixe uma ponta – 
porque aí não vai ser decidido nada, definitivamente 
– para o enfrentamento dos grandes problemas que a 
humanidade vai ter no futuro.

O que fica faltando é que essa política deixe de 
ser de um governo e se transforme em uma política 
de Estado; deixe de ser decorrente do carisma de um 
dirigente e da competência de um ministro e se trans-
forme numa política que dure vinte, trinta anos.

O que fizemos na Constituinte, cujos 20 anos co-
memoramos agora; o que fizemos com o Plano Real, 
cujos 14 anos comemoramos, cheios de medo da in-
flação, que abre as bocas sobre o Brasil, precisamos 
fazer também com a política externa: fazer dela uma 
política de Estado, permanente, para aproveitar os re-
cursos e os problemas, as necessidades e as idéias e 
transformar o Brasil em um País presente, de fato, no 
cenário internacional, na formulação de soluções para 
os grandes problemas que a humanidade vai enfrentar 
ao longo das próximas décadas. Que essa reunião no 
Japão traga o aceno de novos caminhos e a consoli-
dação de uma liderança brasileira.

Era isso, Sr. Presidente, que tinha para dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, gostaria de fazer uma permuta com o próximo 
orador, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Fica concedida a permuta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Geovani 
Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o jornal Folha de 
S.Paulo de hoje traz em manchete a fome ameaçando 
mais de 100 milhões de pessoas no mundo.

O G8 (grupo dos sete países mais ricos do mun-
do mais a Rússia) reuniu-se ontem e lançou o sinal 
vermelho para o resto da Terra: é preciso impedir o 
“desastre”, “a crise alimentícia global”, que pode levar 

100 milhões de pessoas – isso mesmo, 100 milhões 
de pessoas! – à mais absoluta e trágica fome. 

O Presidente do Banco Mundial, Roberto Zuellick, 
cobrou ontem que os líderes do G8 (os sete países mais 
ricos do mundo e a Rússia) evitem o que chamou de 
“desastre”, ou seja, “a crise alimentícia global”, que, de 
acordo com cálculos do Banco, com base em verifica-
ções de campo, demonstram que pode levar à fome um 
contingente adicional de 100 milhões de pessoas. 

Segundo os dados mais recentes da FAO (ór-
gão oficial da ONU para a agricultura e a alimenta-
ção), existem 854 milhões de pessoas subnutridas 
no mundo. O Presidente do Bird registrou três provi-
dências imediatas, que devem ser tomadas e que, ao 
que tudo indica, constarão do documento final desse 
encontro do G8: 

“1) Atender às necessidades mais urgen-
tes dos países muito pobres, em especial, na 
merenda escolar e no aleitamento materno;

2) ajudar pequenos produtores com se-
mentes e fertilizantes, para que possam au-
mentar a produção; 

3) eliminar as restrições à exportação de 
alimentos imposta por 26 países e que “pro-
vocam uma ruptura no sistema internacional 
de alimentação”. 

O Presidente francês, Nicolas Sarkozy, integran-
te da cúpula do G8, demonstrou que os governantes 
não estão seguros sobre as causas que levaram à 
disparada de preços dos alimentos. Ele propôs a cria-
ção de um grupo internacional de especialistas, para 
“oferecer um diagnóstico preciso sobre as dificulda-
des alimentares e agrícolas e para emitir alerta sobre 
riscos de crises”.

Seguiria o modelo do IPCC (sigla em inglês para 
Painel Intergovernamental sobre a Mudança Climática), 
um vasto condomínio de especialistas que identificou 
os riscos do aquecimento global. 

Enquanto não há clareza sobre a crise, o alerta 
é dado pelo Secretário Geral da ONU, o coreano Ban 
Ki-moon, para quem os altos preços de alimentos “fi-
zeram retroceder o relógio do desenvolvimento”. 

Ban Ki-moon afirmou também que não está ha-
vendo progresso, para que sejam atingidas as “Metas 
do Milênio”, conjunto de indicadores que o mundo de-
veria alcançar até 2015.

A falta de progresso é mais evidente na África, 
por ser a região mais atingida pela crise alimentar. Não 
por acaso, os líderes do G8 começaram sua cúpula 
deste ano com uma reunião com governantes de sete 
países africanos mais o Presidente da Comissão Afri-
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cana. Todos reclamaram de que o G8 não cumpre as 
promessas que repetidamente faz à África.

Há três anos, em cúpula na Escócia, os países 
ricos prometeram US$ 25 bilhões adicionais, dos quais 
apenas um quarto foi efetivamente desembolsado, con-
forme denúncia de organizações não-governamentais 
que trabalham no continente africano.

As estatísticas, Srªs e Srs. Senadores, são estar-
recedoras: há cerca de 850 milhões de pessoas des-
nutridas no mundo; 11 mil crianças morrem de fome a 
cada 24 horas; um terço das crianças dos países em 
desenvolvimento apresentam atraso no crescimento 
físico e intelectual; 1,3 bilhão de pessoas no mundo 
não dispõem de água potável.

Paradoxalmente – pasmem, Srªs e Srs. Senado-
res! –, as pessoas que produzem alimentos são as pri-
meiras a sofrerem por sua falta. Na maioria dos países, 
é muito mais fácil encontrar pessoas que passam fome 
em contextos rurais do que em contextos urbanos. 

A fome vem-se alastrando como um “tsunami si-
lencioso”, porque a esmagadora maioria da humanidade 
atravessou os séculos preocupada prioritariamente em 
garantir o mais básico dos direitos, a alimentação. 

O desenvolvimento econômico verificado a partir 
da segunda metade do século XIX e, principalmente, 
após a Segunda Guerra Mundial colocou a obtenção 
de alimentos em segundo plano, pelo menos no Oci-
dente. Acumulação de patrimônio, educação e até 
lazer passaram a abocanhar fatias cada vez maiores 
dos orçamentos domésticos, mesmo entre as classes 
médias. Talvez seja essa a principal característica de 
países do chamado “Primeiro Mundo”.

Isso é desesperador, porque, como dizia José 
Américo de Almeida, meio-dia já é literalmente tarde 
para quem tem fome.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última 
semana – mudando agora para outro tema – desejei 
muito vir a esta tribuna para registrar minhas conside-
rações sobre a Lei Seca, de tolerância zero no uso da 
bebida alcoólica pelos motoristas quando em ação.

O congestionamento na pauta das últimas ses-
sões não tornou possível aquela apresentação em 
que eu relatava o drama pessoal vivido em família, 
quando vi meu filho escapar ileso de um acidente de 
carro numa circunstância em que ninguém supunha 
ser possível que ele tivesse sobrevivido.

Meu filho voltava, na madrugada, das baladas 
juvenis e tinha, de fato, se excedido nas doses de 
uísque. Aquela experiência, dolorosa e angustiante, 
sedimentou em nossa família uma espécie de renovar 
da consciência.

Desde aquele episódio, a pregação familiar em 
torno da associação bebida/volante passou a ser ob-
jeto de permanente atenção. Endurecemos o discurso 
com os nossos filhos.

O recado nos foi dado pela vida de uma forma 
dura, assustadora, porém condescendente já que, no 
fim de tudo, ficamos apenas com o susto.

Não houve, como eu disse, seqüela física, mas 
restou – e isso é o que importa – a seqüela moral, 
psicológica e, por fim, uma profunda gratidão à opor-
tunidade que Deus nos deu de ver o nosso filho são 
e salvo.

Pois muito bem. A nossa experiência é o que hoje 
nos dá a base para defender a medida adotada por 
Sua Excelência o Presidente da República.

Sou apoiador da medida e, sinceramente, torço 
para que ela, ao impactar a população, possa de fato 
tirar o Brasil da liderança das estatísticas de aciden-
tes de trânsito motivados pelo uso abusivo do álcool. 
No entanto, senhores, a razão de hoje voltar ao tema 
é não apenas elogiar a iniciativa, mas também apre-
sentar uma sugestão ou – talvez fosse melhor dizer 
– uma cobrança. 

Está certo o Presidente pela lei que sancionou. 
Mas é preciso que o Estado volte seus olhos para dois 
outros aspectos muitíssimo sérios deste tema: as con-
dições das estradas e o alcoolismo.

Não basta punir o cidadão, impondo-lhe, além da 
multa de quase R$1.000,00, a possibilidade de perda 
da carteira e até da prisão. É preciso que o Governo 
dê sua contrapartida e faça também o dever de casa 
no que se refere a esses dois aspectos essenciais. 

Se não é certo que os motoristas matem e morram 
por conta do consumo de bebida alcoólica, igualmen-
te, não é justo que o façam por conta das péssimas 
condições de muitas estradas que cortam este nosso 
imenso País.

Não podemos esquecer que rodovias esbura-
cadas, mal sinalizadas, escuras, sem qualquer tipo 
de infra-estrutura e serviços ao cidadão, contribuem 
enormemente para potencializar os acidentes. E esse 
mesmo cidadão que está sendo punido pela severida-
de da Lei Seca é o mesmo que paga – e muito –, na 
condição de contribuinte, para que as estradas tenham 
condições decentes de tráfego.

O outro aspecto que me permito abordar e apon-
tar às autoridades de saúde deste País é o drama do 
alcoolismo. 

Mais uma vez digo: parabenizo o Governo Fe-
deral pela iniciativa. Mas volto a recomendar: façam 
o dever de casa! 
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E aqui eu não vou aliviar ninguém. A política dos 
últimos governos para a prevenção e o tratamento 
dos dependentes químicos tem sido da mais abso-
luta omissão. Especificamente na prevenção, não é 
possível encontrar nenhum programa financiado pelo 
Governo Federal que inove e traga alguma expecta-
tiva de impacto.

Não temos uma política eficiente de desestímulo 
ao consumo do álcool pelos jovens. Não temos progra-
mas preventivos nas escolas. Não temos programas 
de apoio ao adolescente em situação de risco como 
aqueles que abandonaram a escola ou que tiveram 
algum problema com a lei. Não temos programa de 
apoio às famílias que tenham alguém com problemas 
com álcool e drogas antes de precisarem de tratamen-
to psiquiátrico.

E vejam os senhores: se, na prevenção não temos 
nada, na área de tratamento, estamos pior ainda. Não 
se vê esforço nem ação direta para investir na assis-
tência psiquiátrica ao dependente químico. 

Desconsidera-se que as pessoas que ficam de-
pendentes de alguma substância padecem de uma 
doença chamada dependência química. Essa doença 
provoca imenso sofrimento em milhões de brasileiros, 
que acabam tendo como opção de tratamento os gru-
pos de auto-ajuda, como os Alcoólicos Anônimos, entre 
outros. Ou seja, é a população fazendo por sua conta 
e esforço próprio aquilo que é papel do Estado.

Por isso cumpre-nos cobrar que isso seja feito 
com a mesma agilidade com que foi promulgada a Lei 
Seca: que o Ministério da Saúde assuma efetivo com-
promisso com a saúde pública nas áreas de álcool e 
drogas; que seja adotado um plano preventivo de lon-
go prazo com fonte clara de financiamento compatível 
com a dimensão do problema.

Já concluindo, Sr. Presidente, quero assim me 
expressar para elogiar, mas para cobrar também, por-
que definitivamente aquilo que nunca se começa ja-
mais se acaba. 

A meu filho Rafael, que nos deve estar assistindo 
ao vivo, agora, obrigado por não ter acontecido nada 
com você! Você está são, saudável. Deus lhe deu uma 
nova oportunidade! Era uísque, na madrugada, nas 
festas juvenis para milhares de jovens! Essa lei é dura: 
tolerância zero! O carro é uma arma contra quem dirige 
e contra outras famílias. Parabéns! Vamos trabalhar no 
tratamento também dos dependentes químicos e na 
conscientização nas escolas.

Muito obrigado, Sr. Presidente! Abordei os te-
mas sobre a fome de milhões de pessoas no planeta 
Terra e concluo com a tolerância zero do álcool nas 
estradas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
desta tribuna chamar mais uma vez a atenção e des-
tacar a importância, a gravidade e a urgência do tema 
da inflação dos alimentos ou da ameaça inflacionária 
que bate às nossas portas.

É um assunto que tem que merecer a nossa aten-
ção política permanente. Esta crise, marcada por uma 
rápida subida da inflação, é grave por vários motivos:

Em primeiro lugar, é grave porque atinge cama-
das sociais que já vivem no seu limite em termos de 
sobrevivência e de precárias condições de vida. E se 
considerarmos que cada trabalhador tem, em torno 
de si, sua família, mulher e crianças e às vezes um 
dependente idoso, vamos entender que cada aumen-
to da cesta básica provoca mais padecimento, mais 
sofrimento.

E temos que levar em conta que o próprio au-
mento, recente, do salário mínimo não acompanha 
essa carestia. Renda e salário mínimo entraram em 
descompasso; o salário mínimo subiu em março, de 
380 para 415 reais e evidentemente enquanto os 
alimentos sobem velozmente depois de março. Não 
é preciso nem mencionar os cálculos do Dieese, se-
gundo os quais, o mínimo necessário para uma famí-
lia de quatro pessoas viver, avançou de 1.881 para 
1987 reais. Basta considerar que o preço médio dos 
alimentos triplicou nos últimos doze meses. O Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) registrou um 
aumento de 0,79% em maio – o maior patamar dos 
últimos 12 anos.

Em segundo lugar, é muito grave porque se trata 
de uma inflação que vem atingindo em cheio os pro-
dutos que vão para a mesa, os mais básicos. E justa-
mente estes produtos do item alimentos são os que 
habitualmente mais pesam no bolso das camadas mais 
pobres. Por gastar 40% de sua renda com alimento, a 
classe baixa já convive com inflação de mais de 8%, 
contra uma de 5,5% para os ricos. Esta inflação tem 
que ser cortada pela raiz. Ou seja, temos um círculo 
socialmente perverso: os mais pobres – que já sabemos 
que pagam mais impostos – são os que mais gastam 
com alimentos, são os que mais vão sofrer com essa 
carestia. O custo da cesta básica deu um salto de 23% 
no primeiro trimestre de 2008.

E, finalmente, a situação é grave pela amplitude 
mundial que ela assumiu, mas também pelo fato de 
que ela se desenvolve dentro de uma globalização que, 
do ponto de vista da pobreza, deixa muito a desejar. 
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Esta é uma razão de fundo que agrava o impacto do 
problema alimentar: a globalização aumentou a dis-
tância entre ricos e pobres.

Segundo estudo recente da ONU, embora a renda 
per capita, se for tomada de conjunto, tenha crescido, 
este crescimento encolhe quando o compararmos com 
o crescimento da renda dos mais ricos. O abismo é cho-
cante. Dados daquele levantamento da ONU, de 168 pá-
ginas, intitulado A fair globalization (Uma globalização 
justa), mostram que, no começo dos anos 60, a renda 
per capita das nações mais pobres era de US$212.00, 
enquanto nos países mais ricos era de US$11.417.00. 
Em 2002, essas cifras passaram, respectivamente, para 
US$267.00 e US$32.339.00. Vejam que os países ricos 
tiveram um aumento de 183% e os mais pobres apenas 
de 26% da sua renda per capita.

Ou seja, enquanto a renda dos países pobres 
cresceu 26%, a dos ricos cresceu 183%. Por outro 
lado, o desemprego mundial já afeta um terço da força 
de trabalho global. Em uma palavra: a pobreza está se 
globalizando. Os direitos dos trabalhadores estão sendo 
desfeitos pelo mundo afora, o capital migra daqui para 
ali atrás da mão-de-obra mais barata. E se é verdade 
que a produtividade tem crescido, muito mais tem cres-
cido a falta de oportunidades ou de empregos.

Portanto, o que estou procurando argumentar é 
que o problema da inflação dos alimentos, que é, em 
si mesmo, grave, torna-se mais grave ainda porque 
está situado em um contexto de desigualdade crônica 
e crescente que o torna pior. Leva à criação de ten-
sões sociais e políticas que podem alcançar o limite 
do insuportável. E isso tem que nos preocupar, deve 
preocupar ao Presidente Lula e a todos nós. Essa é a 
primeira consideração. 

Mas, por outro lado, quando vejo o debate sobre 
as causas e os remédios apontados para essa crise 
alimentar e inflacionária, fico ainda mais preocupado. 
As causas e os remédios. Entre as causas, por exem-
plo, costumam ser apontados a alta do petróleo, as 
variáveis climáticas e o etanol, ou seja, o crescente in-
teresse dos Estados Unidos pelo biocombustível. Tudo 
isso é certo, mas há um outro elemento causador que 
tem que ser devidamente destacado e que raramente 
recebe a devida consideração: trata-se da especulação 
com os alimentos e preços de commodities por parte 
do capital especulativo.

Uma das inegáveis causas dessa explosão no 
preço dos alimentos tem muito a ver com especula-
ção: o capital mais parasitário está especulando com 
grãos, com alimentos, inclusive na bolsa de mercado-
rias futuras. Nunca se pode esquecer que os preços 
de commodities agrícolas são formados em bolsas 
internacionais.

Reportagem da revista Carta Capital mostra que 
o grande estrago por trás dessa inflação mundial está 
na política de redução da taxa de juros norte-americana 
desde 2001 (por Alan Greenspan). Reduzindo juros, ele 
esperava empurrar a crise econômica norte-americana 
para adiante. Mas o resultado não se fez esperar. Com 
juros baixos, o mercado mundial ficou abarrotado de 
capital em busca de nichos de especulação. Foi daí 
que veio a bolha do subprime e a subseqüente crise 
imobiliária dos Estados Unidos.

Ao mesmo tempo, é certo que a economia chi-
nesa cresceu com toda força e veio com seu apetite 
voraz por matérias-primas e alimentos. O resultado 
final é que se vive um desequilíbrio mundial, com os 
fundos especulativos ganhando rios de dinheiro, jogan-
do suas cartas na escalada dos preços dos produtos 
primários, e não somente agrícolas. Mas também estão 
especulando com petróleo. E, obviamente, as prate-
leiras brasileiras e do mundo inteiro estão amargando 
os resultados desse cassino em torno das bolsas de 
alimentos. Este, sim, é um grave problema e uma grave 
irresponsabilidade: estamos brincando com fogo quan-
do o capital financeiro especula com um item crucial 
como grãos e alimentos em geral.

Então, não se trata apenas de problema climáti-
co, de alta de petróleo e nem, muito menos, do etanol. 
Produzir etanol não está na raiz do problema e não 
tem que significar reduzir produção de alimentos. Esse 
problema tem solução: basta que o Governo incentive 
e proteja a produção de alimentos da cesta básica, 
que não avance sobre a área de alimentos e garanta 
o direito dos trabalhadores dos canaviais. Uma coisa 
não precisa se chocar com a outra.

Já com relação ao capital especulativo e sua sede 
de lucrar com commodities, este ponto tem que ser ata-
cado: é preciso uma reação enérgica do governo e de 
todos os governos o quanto antes. Não se pode, em 
nome da agiotagem, permitir que o circo pegue fogo, 
que a população mais pobre pague a conta da espe-
culação para alegria dos aplicadores internacionais.

E aqui também entramos no problema dos juros. 
Observo que, quando o Governo procura as saídas 
para conter a alta dos alimentos, o primeiro remédio 
que vem é a alta dos juros. Ora, reza o bom senso que 
não se pode combater um incêndio com gasolina. Ju-
ros altos inibem a produção. Juros altos atraem e vão 
atrair muito mais para nosso País aquele capital a ju-
ros que está especulando com matérias-primas, que 
anda pelo mundo ávido por juros altos. 

É verdade que o Governo está reagindo à crise 
dos alimentos e lançou o Plano Agrícola e Pecuário 
(PAP), por meio do qual abriu linha de crédito agríco-
la no valor de R$65 bilhões. Com esse plano, voltado 
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para a safra 2009, pensa em incentivar a exportação 
de grãos para aproveitar as oportunidades mundiais, 
pensa em controlar, ao mesmo tempo, o preço dos 
alimentos mais consumidos no mercado interno, por 
exemplo, por meio do aumento dos estoques oficiais 
de grãos, principalmente de arroz e milho. Pretende 
também corrigir os preços mínimos pagos ao produ-
tor, principalmente de arroz, feijão, milho e trigo. Em 
suma, objetiva aumentar em 5% a safra atual de grãos 
e promover a liquidez do produtor (redução de custos 
de produção), além de incentivar a agricultura familiar, 
com R$13 bilhões de crédito. 

Mas o problema, de toda forma, é que, se hou-
ver um arrocho nos juros, Sr. Presidente, qualquer 
idéia de crescimento econômico, produtivo, de forma 
sustentada, vai ficar comprometida. Vai haver um in-
centivo oficial à agiotagem, ao capital que nada pro-
duz, vamos ao desequilíbrio ainda maior das nossas 
contas públicas.

Aumentar a taxa de juros é premiar os aplicado-
res estrangeiros em papéis brasileiros, em títulos da 
dívida pública. É premiar a desvairada especulação. O 
balanço de pagamentos do País vai se desequilibrar. 
E todos sabemos que, a partir da hora em que a con-
ta comercial também ficar desequilibrada, em que as 
divisas encolherem, virá o estouro da boiada, a fuga 
maciça de capitais agiotas. O Governo, neste caso, 
só sairá perdendo, o povo só sairá perdendo. É como 
argumenta o ex-Presidente do BNDES, Carlos Lessa: 
pagar uma taxa de juros proibitiva impede o Governo 
de fazer política de saúde, política de educação, po-
lítica de transportes, políticas públicas para todos os 
brasileiros. 

O Presidente Lula, no entanto, acerta quando 
chama a atenção para o biodiesel e combustíveis re-
nováveis, como a energia hidrelétrica, e também quan-
do procura aproveitar a febre mundial de commodities 
agrícolas para fazer o Brasil ocupar mais espaço – nos-
so País vem crescendo na exportação dos sete itens 
mais demandados pelo comércio global. Podemos e 
devemos produzir comida e energia renovável. Temos 
petróleo, temos a sexta reserva mundial de urânio, 
etanol, energia renovável, território que permite pro-
duzir de quase tudo. Não há por que não lutar contra 
a pobreza e não fazer com que um país com tantos 
recursos naturais dê certo. 

Mas, para isso, temos que questionar o remé-
dio costumeiro e amargo das altas taxas de juros. Te-
mos que unir o PAC e o PAP à urgente construção de 
infra-estrutura urbana do tipo metrô e trem, mais do 
que incentivar ao consumo de automóveis, que estão 
inviabilizando as grandes cidades com seu cortejo de 
mortes e poluição.

Temos que desonerar tributos, sobretudo dos 
alimentos da cesta básica; incentivar transporte por 
ferrovias, rios; apoiar a produção local; adotar planos 
emergenciais de alimentos e incentivar a agricultura 
orgânica, que, além do mais, é saudável, consome 
menos pesticidas, menos máquinas agrícolas.

E, como já disse antes, em meio a um quadro 
social mundial grave e com uma crise de petróleo que 
veio para ficar, temos que agir rápido. A crise mundial 
do petróleo tende a se consolidar, já que as reservas 
conhecidas e também as estimadas são menores do 
que o crescente consumo. Isso significa escassez. E 
escassez joga preço do petróleo para cima, justamen-
te a matéria-prima que faz parte dos custos de quase 
todos os alimentos e commodities mundiais, seja in-
sumos, seja transporte, tudo.

Sou a favor da criação de uma comissão de alto 
nível, por parte do Governo, por parte do Congresso, 
para examinar essa questão, para examinar soluções e 
remédios que não sejam dos juros altos ou do aumento 
do superávit primário para pagar a dívida pública.

Essas são soluções que podem melhorar os 
ganhos do capital especulativo, mas tendem a levar 
o País para um beco sem saída. Temos que discutir 
soluções que incentivem a produção, não somente de 
alimentos, mas a produção industrial em geral, a ple-
na expansão do mercado interno, da renda da classe 
trabalhadora e da inclusão social. Há a dívida social 
que temos que combater.

O relatório da ONU tem razão: se não diminuir-
mos urgentemente a distância entre as camadas ricas 
e a enorme massa pobre, não haverá crescimento e 
nem equilíbrio social que se sustentem.

Era o que queria dizer, Sr. Presidente, em home-
nagem aos brasileiros, aos trabalhadores que depen-
dem dos alimentos baratos para sobreviverem e terem 
uma vida decente, digna.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primei-
ro lugar, neste período destinado à fala dos oradores 
inscritos, quero dar conhecimento ao Plenário de que 
estou requerendo, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, inserção em Ata de voto 
de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Estadual 
Horácio Matos Neto, ocorrido em Salvador no dia 07 
de julho de 2008.

O ex-Deputado Horácio Matos Neto teve relevante 
carreira política no Parlamento baiano. Foi eleito De-
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putado Estadual por quatro Legislaturas seguidas, de 
1991 a 2003, sendo, inclusive, Deputado Constituinte 
da Bahia no período de 1987 a 1991.

Horácio Matos Neto sempre foi homem de inte-
resse público elevado, decidiu seguir a tradição política 
da família. Iniciou sua carreira política ainda jovem, ao 
trabalhar no escritório do pai, o ex-Deputado Federal 
e Estadual Horácio Matos Júnior, que foi Deputado 
Federal por três mandatos.

Ele era oriundo da Chapada Diamantina, de famí-
lia ligada a toda aquela região. Participava do Partido 
da República, foi filiado ao Partido Liberal, hoje Parti-
do da República, e participava também da Executiva 
Estadual do nosso Partido.

Tinha uma forte paixão futebolística: torcia pelo 
Esporte Clube Bahia. Por isso, exerceu, por duas ve-
zes, o cargo de Vice-Presidente do Clube.

A homenagem que o Senado Federal presta a 
esse político, que, precocemente, desaparece, esten-
de-se ainda a uma tradição política longa, que Horá-
cio Matos Neto representava e que, talvez, com ele, 
também tenha desaparecido. É um legado que vem 
do seu avô, Horácio de Matos, líder político que in-
fluenciou a Bahia, na República Velha, e que domina-
va militarmente toda a região central do Estado até a 
Revolução de 1930.

Diante desse clima de consternação e de luto 
que hoje vive o Parlamento baiano é que requeiro 
este voto de pesar a esse político que dedicou gran-
de parte de sua vida ao Legislativo. Gostaria ainda de 
me solidarizar com a família do ex-Deputado Horácio 
Matos – a ela apresento minhas condolências –, com 
sua viúva, Srª Laura Nascimento Matos, com a qual 
ele foi casado por 36 anos, e com seus filhos, Tatiana 
Matos e Horácio Nascimento Matos.

Sr. Presidente, a Bahia foi surpreendida ontem 
com a publicação, pelo Diário Oficial da União, da de-
missão do Diretor-Geral da Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), que cuida des-
sa importante lavoura, que tem no Estado da Bahia o 
sustentáculo da produção nacional. O Diretor demiti-
do foi nomeado no atual Governo desde o início. Mais 
estranho ainda, Sr. Presidente, é que, em seu lugar, 
o mesmo Diário Oficial indica a nomeação do Sr. Jay 
Wallace Mota, que era exatamente o Superintendente 
da Ceplac no Estado do Pará.

Ou seja, nós, baianos, que financiamos ao longo 
de mais de meio século a Ceplac, que construímos a 
Ceplac, que a financiamos por meio de impostos de 
exportação, com uma retenção de 10% sobre a expor-
tação, vemos pela primeira vez a nomeação de alguém 
externo ao principal centro da produção e do negócio 
do cacau do País, que sempre foi a Bahia.

Sr. Presidente, isso causa um espanto muito 
grande a mim como baiano, como cacauicultor, como 
homem da região. Essa é a primeira vez que a direção 
da Ceplac sai do nosso Estado, exatamente porque a 
Bahia foi quem construiu a Ceplac, com recursos dos 
próprios produtores. Não foi com recursos federais, 
não. A Ceplac foi construída com recursos dos próprios 
produtores. Dinheiro que nós pagávamos quando o 
cacau era exportado e era um dos principais itens de 
exportação do País.

Pois bem, agora, se demite um baiano cacaui-
cultor e se nomeia alguém do Estado do Pará, que era 
superintendente da Ceplac no Estado do Pará. Como 
é que fica a Bahia?

Destaco o papel do nosso Estado, que detém 
mais de 80% da produção nacional do cacau. A lógi-
ca, portanto, seria que pelo menos o Estado indicas-
se o novo Diretor-Geral, fosse ele oriundo da Ceplac 
ou um cacauicultor, como estava lá o superintendente 
anterior, Dr. Gustavo Moura.

Entretanto, a questão torna-se um pouco mais 
delicada, porque o Presidente Lula, recentemente, 
esteve na Bahia e anunciou, na cidade de Ilhéus, o 
PAC do Cacau, para recuperar a produção do cacau, 
por meio da Medida Provisória nº 432, que está agora 
sendo apreciada no Congresso, neste exato momento, 
e que, por isso mesmo, necessita de um apoio admi-
nistrativo.

Portanto, essa surpresa que eu acho desagra-
dável para nós, baianos, diria até inaceitável, revela, 
no mínimo, um desprestígio político do Estado, além 
daqueles que indicaram o Sr. Gustavo Moura para ser 
o superintendente da Ceplac. É um golpe contra todo o 
Estado, porque a Bahia tem nomes conhecidos, com-
petentes, com condições de assumir o trabalho com 
competência, com determinação, com objetividade a 
favor da lavoura do cacau da Bahia.

Eu não tenho absolutamente nada contra o Sr. Jay 
Wallace Mota, que é reconhecido como pesquisador. 
Mas, na qualidade de superintendente da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), lá 
do Estado do Pará – que nós não temos absolutamen-
te nada contra o Estado do Pará e o incremento da 
produção de cacau no Estado do Pará –, em artigos 
e notícias publicados recentemente, o Sr. Jay Walla-
ce disse que a sua ambição é fazer o Estado do Pará 
superar a Bahia na produção de cacau. A Bahia pro-
duz 80%, Senador Marco Maciel, e, agora, se coloca 
um superintendente que vem do Pará e que diz que a 
ambição dele é transformar a produção do Pará numa 
produção maior do que a do Estado da Bahia.
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Realmente, eu acho que as forças políticas baia-
nas, acima de partidos políticos, têm que se pronunciar 
a respeito, têm que tomar uma posição. 

Em entrevista ao Valor Econômico de 25 de abril 
deste ano, o Sr. Jay Wallace Mota prevê que o Pará irá 
superar a Bahia – e eu falo para a Bahia, para os baia-
nos, para os cacauicultores –, que o Pará irá superar 
a Bahia em dez anos. Então, qual será a prioridade do 
Sr. Jay Wallace Mota? Recuperar a produção baiana 
ou incrementar as ações no Pará, para que fique com 
a produção superior à do Estado da Bahia?

Pois bem, ele diz com muita clareza e conclui ale-
gremente – está aqui, na matéria do Valor Econômico: 
“Com isso, é possível superar a produção baiana no 
Estado do Pará, mesmo com uma área menor”. 

Seu entusiasmo é tanto que exagera nos índices 
de produtividade do Pará e reduz os índices equivalen-
tes da Bahia, fazendo com que o próprio jornal Valor 
Econômico o corrija, dizendo que as estatísticas dife-
rem daquelas apresentadas, porque são estatísticas 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística .

Pergunto, Sr. Presidente: como uma pessoa total-
mente motivada com a superação da cacauicultura da 
Bahia pode administrar um programa como o PAC do 
Cacau, que visa justamente recuperar a cacauicultura 
da Bahia, que foi atingida por um fungo que veio da 
Região Norte? A partir da implementação desta praga 
da vassoura-de-bruxa na nossa lavoura, nunca mais 
recuperamos os nossos índices de produtividade. 

Inclusive, na reportagem do Valor Econômico, 
cria-se um clima anti-Bahia, porque, em determinado 
trecho da reportagem, se diz: “O cacau está crescen-
do no Pará, mas toda vez que recebe algum apoio vai 
tudo para a Bahia. Esperamos que esta seja a nossa 
vez”. Talvez tenha chegado a vez do cacau, realmente, 
no Pará, com a nomeação de um Superintendente da 
Ceplac que é oriundo do Estado do Pará.

Portanto, Sr. Presidente, a saída do atual dirigente 
da Ceplac e uma substituição por uma pessoa alheia 
ao principal centro de cacauicultura do País sequer 
foi explicada pelo Ministério da Agricultura, que hoje é 
comandando pelo PMDB. Entretanto, as notas vazam 
aqui e ali. Segundo uma coluna do Correio Braziliense, 
a substituição teria sido uma vitória do Ministro Rei-
nhold Stephanes, que estaria insatisfeito com a gestão 
do ex-dirigente. Supostamente, a irritação seria com a 
lentidão do PAC do Cacau.

Ora, se o problema é de gestão, ótimo! Que se 
nomeie alguém que se ache mais competente, que 
tenha credenciais para comandar esse programa, que 
interessa sobretudo à Bahia, porque é e tem de ser o 
Estado mais beneficiado com os recursos para recu-
perar a lavoura do ataque da vassoura-de-bruxa...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – ...para 
criar investimentos alternativos.

Sr. Presidente, permita-me, pois este é um as-
sunto que diz respeito, muito claramente, aos baianos. 
Quero conceder um aparte ao nobre Senador Antonio 
Carlos Júnior.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges, eu queria me solidarizar com V. 
Exª no seu pronunciamento. Realmente é um absurdo 
o que V. Exª acaba de relatar em relação à direção da 
Ceplac. E a Bahia, por intermédio de nós dois – de V. 
Exª, que capitaneou este assunto, e de mim, que agora 
me solidarizo e incorporo a minha posição à sua – cabe 
protestar, não admitir essa situação que vem prejudicar 
sensivelmente o Estado da Bahia. Então, eu queria me 
solidarizar com o pronunciamento de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Antonio Carlos Júnior. Sei que 
V. Exª é um homem que conhece bem essa questão e 
sabe que isso para a Bahia é algo de difícil aceitação, 
porque o que poderemos esperar, Sr. Presidente? Será 
que a preocupação era realmente acelerar o PAC do 
Cacau ou reorientar o negócio do cacau no Brasil? O 
Ministro Reinhold Stephanes, aqui mesmo, no Senado, 
em audiência pública que eu solicitei, disse que admitia 
até a extinção da Ceplac. Hoje, temos um PAC muito 
bem-vindo, lançado na Bahia pelo Presidente Lula, 
que foi festejado pelos cacauicultores como o novo 
momento para a lavoura e reacendeu as esperanças 
e expectativas de beneficiar 25 mil produtores baianos 
que estão praticamente falidos, devido ao prejuízo da 
vassoura-de-bruxa, mas que, no entanto, empregam 
200 mil trabalhadores na região cacaueira.

Os recursos que se propõem a ser destinados 
pelo PAC, que reacendeu essas esperanças dos ca-
cauicultores baianos, prevêem atingir R$2 bilhões 
até 2016, e engloba ainda a renegociação da dívida 
do setor com os agentes financeiros, que totalizam 
R$963 milhões. 

Tudo isso é uma expectativa que eu quero ver 
realizada, mas tem que ser realizada pelas mãos dos 
baianos, trabalhada pelos baianos, na lavoura cacauei-
ra, que é da Bahia, acima de tudo. Pode ser do Norte 
também, mas hoje ela é essencialmente... E quem tem 
que ser assistido são os produtores baianos.

Portanto, Sr. Presidente, vou encerrar, agrade-
cendo a atenção, dizendo que o PAC...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Para 
concluir, Sr. Presidente.
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O PAC pode trazer de volta os anos áureos, quan-
do o cacau era um dos principais itens da pauta de ex-
portação do Brasil. A pretexto de melhor administrar o 
PAC do Cacau, a decisão que nos tomou de surpresa 
é muito estranha. E tirar a Bahia do controle, em que 
nós somos os maiores interessados, é algo para nós 
estranho e inadmissível.

Sr. Presidente, como acredito, quero acreditar 
e tenho que acreditar que o PAC do Cacau seja uma 
realidade do Governo Federal, um compromisso do 
Presidente Lula com a Bahia e a sua cacauicultura, 
espero que esse ato, a meu ver totalmente impensado, 
de nomear alguém que quer transferir para o Pará a 
lavoura cacaueira, seja revisto e que possamos trazer 
tranqüilidade para aqueles que vivem dessa importante 
lavoura no Estado da Bahia, que é líder absoluto da 
produção de cacau.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Jefferson Praia, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário que en-
caminhou à publicação em Suplemento ao Diário do 
Senado Federal da presente data o Parecer nº 19, 
de 2008, do Congresso Nacional, apresentado pela 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nº 1, de 2008, 
que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
a execução da Lei Orçamentária de 2009 e dá outras 
providências”.

Serão feitas comunicações à Câmara dos Depu-
tados e ao Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles. Depois, vamos dar início à Ordem do Dia.

Peço aos Senadores e às Senadoras que com-
pareçam ao plenário.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
momento em que se discutem muitos aspectos e pro-
blemas relacionados à saúde, eu queria aqui falar, Sr. 

Presidente, sobre a importância da saúde suplementar 
no contexto da economia e da saúde do País.

A saúde suplementar é um importante setor da 
nossa economia. Em 2007, a receita advinda de con-
traprestações pagas às operadoras de planos foi da 
ordem de R$46 bilhões, dos quais R$37 bilhões foram 
utilizados para pagamento da assistência à saúde de 
seus beneficiários.

Não são apenas os dados econômico-financeiros 
que impressionam: são 40 milhões de brasileiros que 
confiam sua saúde ao cuidado das operadoras de pla-
nos. Atentas a essa informação, as operadoras vêm, 
crescentemente, desenvolvendo programas de promo-
ção da saúde e prevenção de doenças. Há também 
um conjunto de planos exclusivamente odontológicos: 
cerca de 9,5 milhões de pessoas de classe média com 
receita de R$1 bilhão.

O conjunto das operadoras de planos de saúde e 
os exclusivamente odontológicos tinha 49 milhões de 
beneficiários no final de 2007 e obteve receitas totais 
de R$47 bilhões. Juntos, planos médico-hospitalares 
e odontológicos foram responsáveis por 200 milhões 
de consultas no ano de 2007. No mesmo ano, mais 
de 10 milhões de internações e 40 milhões de exa-
mes complementares foram realizados pela saúde 
suplementar.

Em 2006, Sr. Presidente, o SUS produziu 422 mi-
lhões de consultas e 11 milhões de internações. Nesse 
mesmo ano, os números da saúde suplementar foram 
184 milhões e sete milhões, respectivamente, ou 60% 
e 44% da produção do SUS. No entanto, a parcela da 
população brasileira coberta pela saúde suplementar 
era pouco menos de 20%.

Essas considerações, Sr. Presidente, tornam evi-
dente o importante papel que a saúde suplementar tem 
no sistema de saúde brasileiro. Ou alguém acredita na 
capacidade do Sistema Único de Saúde de absorver 
esses milhões de pessoas que atualmente pagam por 
planos de saúde? Eis aqui um ponto digno de nota. 
Ao atender esses quarenta milhões de indivíduos, a 
saúde suplementar ajuda o SUS a aperfeiçoar a aten-
ção que oferece aos brasileiros que, infelizmente, não 
têm condições financeiras de adquirir um plano de 
saúde – são quarenta milhões de pessoas a menos 
nas filas do SUS.

Idealmente, poder-se-ia pensar em cenário no 
qual a saúde suplementar atendesse a parcelas cres-
centes da população deixando o SUS livre para dedicar 
sua atenção aos brasileiros realmente desprovidos de 
recursos. Certamente, nesse contexto, uma integração 
positiva e proveitosa emergiria da relação SUS/saúde 
suplementar.
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Contudo, esse não é o cenário desejado por al-
guns, que chegam, de fato, a propor a extinção do (sub)
sistema suplementar. Pergunta-se: diante do acima ex-
posto, há algum argumento razoável que justifique tal 
proposta? Aparentemente, a resposta é negativa.

Nosso País deve primar pela assistência eficiente 
à saúde. Não há, e não deve ser dado, espaço para 
devaneios ao invés da eficiência. De onde o Gover-
no iria tirar os R$47 bilhões adicionais necessários 
à absorção daqueles que atualmente se encontram 
filiados aos planos de saúde? Certamente, a recei-
ta governamental não poderia ser ampliada pela via 
de expansão dos impostos, que já sufocam nossa 
população. Portanto, é absolutamente desejável que 
tenhamos uma saúde suplementar forte e saudável, 
capaz de atender plenamente aos anseios de seus 
beneficiários e daqueles que porventura aderirem aos 
planos no futuro. Não há motivos que justifiquem o 
preconceito contra esse setor. Ele vem, de fato, pro-
porcionando maior bem-estar para milhares de bra-
sileiros e, dessa forma, contribuindo para o avanço 
social no Brasil.

Sr. Presidente, como disse inicialmente, no mo-
mento em que se discutem profundamente muitos as-
pectos relacionados à saúde, que se propõe, inclusive, 
a criação de uma nova contribuição para a saúde, que-
ria manifestar a importância da saúde suplementar no 
processo de administração da saúde do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Francisco Dornelles.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 881, DE 2008

Nos termos do art. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do PLS 
nº 626, de 2007, de minha autoria, haja vista que o 
seu mérito foi acolhido na forma de emendas, sancio-
nado pelo Presidente da República na Lei nº 11.707, 
de 2008.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Senador 
Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2008

Nos termos do disposto no art. 258, do Regimento 
Interno do Senado, requeiro tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2008, com o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 123, de 2007, que já tramita 
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 243, 
de 2004, por versarem, todos, sobre temas afins.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Senador 
Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 883, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento do Projeto de Lei do Senado nº 191/2007, de 
minha autoria, dos Projetos de Lei do Senado nº 280 
de 2004, 467 de 2007, 167 de 2003, 210 de 2003, 75 
de 2004, 323 de 2004, 87 de 2005 e 132 de 2007 de 
forma a retomar sua tramitação própria.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. –Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 884, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, licença dos tra-
balhos desta Casa no dia 10 de julho de 2008, quando 
estarei em viagem cumprindo missão da Comissão de 
Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Sena-
dor Flexa Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO Nº 885, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
voto de pesar pelo falecimento do Ex-Deputado Ho-
rácio Matos Neto, ocorrida em Salvador no dia 7 de 
julho de 2008.
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Justificação

O Ex-Deputado Horácio Matos Neto teve uma 
relevante carreira política no Parlamento baiano. Foi 
eleito Deputado Estadual por quatro legislaturas segui-
das entre 1991-2003, sendo inclusive deputado cons-
tituinte da Bahia no período de 1987-1991. Horácio 
Matos, homem de interesse público elevado, decidiu 
seguir a tradição política da família. Iniciou a sua car-
reira política ainda jovem ao trabalhar no escritório do 
pai, Horácio Matos Junior, que foi deputado federal por 
três mandatos. Horácio Matos Neto, nascido em Piatã, 
sempre foi um defensor intransigente dos interesses 
dos municípios da Chapada Diamantina.

Horácio Matos tinha forte ligação com a Assem-
bléia Estadual, que começou há mais de 40 anos. Em 
1966, 20 anos antes de ser deputado, ele atuou como 
funcionário da Casa. A relação se estreitou ainda mais 
a partir de 1987 quando se elegeu deputado estadual. 
Teve uma atuação marcante na Assembléia Legislativa, 
ao exercer o cargo de primeiro secretário por duas vezes 
e participou ativamente das comissões técnicas.

Na estrutura partidária sempre uma teve uma par-
ticipação atuante e de liderança. O seu primeiro partido 
foi o antigo PDS, logo depois se filiou ao Partido Lib-
eral, atualmente Partido da República. Foi Presidente 
da executiva estadual do PL.

Tinha uma paixão futebolística: o Esporte Clube 
Bahia, e por isso exerceu por duas vezes o cargo 
de vice-presidente do clube nas gestões de Marcelo 
Guimarães. No ano passado, Horácio Matos Neto de-
sernpenhou sua última função pública, como diretor da 
Companhia das Docas do Estado da Bahia (Codeba), 
tendo que se afastar por causa dos problemas crônicos 
renais, que acabaram o vitimando.

A homenagem que o Senado presta a este políti-
co, precocemente desaparecido, se estende ainda a 
tradição política que Horácio Matos Neto representava 
e que, talvez com ele, também tenha desaparecido. 
Legado que vem do seu avô, Horácio de Matos, líder 
político que influenciou a Bahia na República Velha e 
que dominava militarmente toda região central do Es-
tado até a Revolução de 1930.

Diante desse clima de consternação e luto que 
hoje vive o Parlamento baiano, é que requeiro esse 
voto de pesar a este grande político baiano, que dedi-
cou grande parte da sua vida ao Legislativo. Gostaria, 
ainda, de me solidarizar e apresentar as condolências 
à família do Ex-Deputado Horácio, a sua viúva, a Sra. 
Laura Nascimento Matos, com a qual foi casado por 
36 anos e aos seus filhos Tatiana Matos e Horácio 
Nascimento Matos.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008. – Senador 
César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 886, DE 2008

Nos termos do art. 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o Período do Expediente da sessão 
do dia 16 de outubro de 2008, quinta-feira, seja desti-
nado a comemorar o bicentenário do Banco do Brasil, 
primeira instituição financeira do País, criada em 12 de 
outubro de 1808, pelo Rei Dom João VI.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO N° 887, DE 2008

Requerem seja o Período do Expedien-
te da sessão do dia 12 de agosto de 2008 de-
dicado à comemoração especial dos “vinte 
anos de funcionamento da Escola Nacional 
de Administração Pública – ENAP”.

Requeremos, nos termos dos arts. 160 e 199 
do Regimento Interno do Senado Federal, seja o Pe-
ríodo do Expediente da sessão do dia 12 de agosto 
de 2008 dedicado à comemoração especial dos vinte 
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anos de funcionamento da Escola Nacional de Admi-
nistração Pública – ENAP, cujo termo inicial foi a Aula 
Magna proferida no dia 11 de agosto de 1988 aos 
alunos da primeira turma de Especialistas em Polí-
ticas Públicas e Gestão Governamental (Gestores 
Governamentais).

Justificação

No próximo dia 11 de agosto, a Escola Nacional de 
Administração Pública – ENAP completará vinte anos 
de funcionamento, sendo que a Aula Magna, em 1988, 
fora programada para ser proferida pelo Presidente da 
República José Sarney e pelo Ministro de Estado da 
Administração, Aluísio Alves, aos alunos da primeira 
turma de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, carreira que ficou identificada com o 
nome de “Gestores Governamentais”. Devido a um li-
geiro mal-estar, o Presidente José Sarney não pôde 
comparecer ao evento, e o Ministro Aluísio Alves pro-
feriu a palestra inaugural em nome de ambos.

A Escola foi criada no mandato do Presidente 
da República José Sarney, que tinha em Aluísio Alves 
o responsável pela Pasta que viabilizou a criação da 
Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, a 
seleção da primeira turma e o funcionamento do pri-
meiro Curso, que ocorreu de agosto de 1988 a janeiro 
de 1990.

Criada nos moldes na francesa ENA – Ecole 
Nacionale D ‘Administration –, inclusive com a ex-
pressiva participação e colaboração desta, a ENAP, 
em vinte anos, tornou-se uma escola de excelência 
no recrutamento, formação e treinamento de quadros 
de elite do Serviço Público Federal.

A carreira criada quando da instituição da Escola 
– a de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental – tem se demonstrado um sucesso e 
um acerto dos Governantes que nela apostaram: como 
exemplo e bem representando a enorme competência 
dos integrantes da carreira, podemos mencionar que 
por diversas vezes os postos de Ministro de Estado in-
terino, Secretário-Executivo de Ministério e Secretário 
de Ministério, entre outros importantíssimos cargos, 
foram ou são ocupados pelos chamados “Gestores 
Governamentais”.

Desse modo, a ENAP já se coloca como um ex-
emplo de instituição pública, ao lado de outros centros 
de formação de excelência profissional, como o Insti-
tuto Rio Branco, a Escola Superior de Administração 
Fazendária – ESAF e as Escolas Militares: Escola Su-
perior de Guerra, ESG; Academia Militar das Agulhas 
Negras – AMAN; Escola Naval, Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica – ITA, entre outras.

Os vinte anos ora comemorados foram precedi-
dos de um disputadíssimo concurso, em nível nacional, 
no qual sessenta mil candidatos concorrem a somente 
cento e vinte vagas. Na sua origem, portanto, com 
essa expressiva demanda de candidatos, a ENAP já 
mostrava o valor que os servidores públicos e os ci-
dadãos brasileiros, em geral, começavam a dar à car-
reira que estava sendo criada.

Com o passar dos anos essa importância tem 
aumentado graças aos já mencionados bom serviços 
prestados pelos egressos da Escola, profissionais de 
altíssima qualificação.

Considerando-se que o Presidente da República 
que criou a ENAP, hoje, para honra desta Casa, integra 
o Senado Federal, do qual já foi seu Presidente por 
duas gestões, a homenagem aos vinte anos da Escola 
torna-se, também, uma justíssima homenagem a Sua 
Excelência, que, pela visão estratégica compartilhada 
com o Ministro Aluísio Alves, investiu na criação desse 
importante centro de profissionalização e qualificação 
dos servidores públicos federais.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao expediente lido, fica aberto 
o prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 122, de 2007, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 622, de 2008, re-
ferente ao Aviso nº 11, de 2008, a Presidência, em 
observância às suas conclusões, encaminha a maté-
ria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 621, de 2008, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, referente ao Ofício n° S/11, 
de 2008, a Presidência tomará as providências neces-
sárias a fim de atender às recomendações contidas 
em suas conclusões.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 624, de 
2008, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 120, de 2007 (nº 5.800/2005, 
na Casa de origem), que altera a Medida Provisória nº 
2.190-34, de 23 de agosto de 2001, que altera a Lei 

nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária.

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco dias 
úteis, para recebimento de emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram encaminhados à publicação os Pare-
ceres nºs 628 e 629, de 2008, da Comissão de As-
suntos Econômicos, concluindo pela apresentação dos 
seguintes Projetos de Resolução:

– nº 39, de 2008 (MSF 129/2008), que autoriza o Mu-
nicípio de Sorocaba (SP) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no va-
lor de até quarenta e dois milhões, setecentos e 
noventa mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica, para o financiamento parcial do Programa 
Ambiental e de Integração Social do Município 
de Sorocaba; e;

– nº 40, de 2008 (MSF 132/2008), que autoriza a o 
Município de Vitória (ES) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
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no valor de até trinta e nove milhões e cem mil 
dólares dos Estados Unidos da América.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu parecer, extemporâneo, da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, disciplinando, 

conforme dispõe o art. 62, §3º, da Constituição Federal, 
por meio de Projeto de Decreto Legislativo apresen-
tado, as relações jurídicas decorrentes do período de 
vigência da Medida Provisória nº 400, de 2007. Assim 
sendo, determina o arquivamento da matéria.

A matéria vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência à Mensagem nº 137, de 2008, 
que acaba de ser lida, a Presidência comunica ao Ple-
nário que a matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em regime de urgência, tendo em vista o § 
2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de junho de 1995, 
que preceitua: “O Congresso Nacional poderá, com 
base em parecer da Comissão de Assuntos Econô-

micos do Senado Federal, rejeitar a programação mo-
netária a que se refere o caput deste artigo, mediante 
decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 167, 
de 2008, vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, III, do 
Regimento Interno, terá o prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual a referida 

Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, para opinar sobre a proposição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – O expediente lido foi encaminhado 

nos termos do disposto no § 2º do art. 81 do Regi-

mento Interno.

Faça-se a substituição solicitada.
Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 319, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 96, de 2006.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 162 , de 2003.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-

ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 

do Senado nº 74 , de 2001.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 216, de 2001.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 16, de 2002.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 82 , de 2002.

Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão juntados aos processados dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 152, e 250, de 2002, 
respectivamente.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 31, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 283, de 2004.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 74, de 2002.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-

ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 

do Senado nº 75, de 2006.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 93, de 2001.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 201, de 2005.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão encaminhados às Comissões com-
petentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 275, de 2008, nos termos do art. 235, II, “f”, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PARECER Nº 625, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 625, de 2008, da Comissão de Econômi-
cos, Relator: Senador Gim Argello, sobre a 
Mensagem nº 125, de 2008 (nº 401/2008, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a 
indicação do Senhor Carlos Emmanuel Joppert 
Ragazzo para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica – Cade do Ministério da Justiça, na vaga 
decorrente do término do mandato de Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 
291, inciso I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Além de 
naturalmente ajudarmos V. Exª a convidar os Parlamen-
tares para comparecerem à votação, queria aproveitar 
também esse intervalo entre uma votação e outra, en-
quanto todos estamos votando, para registrar a notícia 
que saiu hoje da reunião do G8, ao norte do Japão, 
em que os oito países mais desenvolvidos, sete mais 
a Rússia, estão, pela primeira vez – incluindo os Esta-
dos Unidos –, aceitando um corte, até 2050, de 50% 
das emissões de gases do efeito estufa, tendo como 
referência 1990.

Esse é um passo importante. Sei que o Presi-
dente Bush está no final do seu mandato e talvez por 
isso que esteja aceitando este debate.

Em Copenhague, na Dinamarca, em dezembro 
de 2009, será fechado um acordo da Organização das 
Nações Unidas. Então, essa decisão do G8 na reunião 
do Japão é importante porque aponta, de fato, para um 
compromisso de longo prazo. Não que esse compro-
misso de longo prazo, Sr. Presidente, como meta para 
2050 seja a única forma de medição dessas metas. No 
médio prazo, até 2020, teremos que reduzir 20%.

Então, os países desenvolvidos têm obrigação de 
fazer essa redução e os países em desenvolvimento 
têm obrigação de adotar políticas pública. Por exemplo, 
no Brasil, de redução do desmatamento.

Estivemos, na semana passada, eu, a Senado-
ra Serys e o Deputado Antonio Palocci, no Japão, em 
Tóquio, numa reunião dos Parlamentares do G8+5. E 
agora os chefe das nações do G8+5, inclusive o Presi-
dente Lula, encontram-se reunidos para debater diver-
sos temas, entre eles o de mudanças climáticas.

Acho que vamos conseguir chegar ao ano que 
vem com um acordo patrocinado pela Organização das 
Nações Unidas no sentido de estabelecermos metas de 
redução de gases do efeito estufa e, ao mesmo tempo, 
políticas públicas dos países em desenvolvimento.

Então, Sr. Presidente, registro aqui a minha ale-
gria pelo sinal dado pela reunião do G8 com relação 
à aceitação dessa meta de redução de 50% até 2050, 
tendo como referência 1990.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ex-
pedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
queiro, nos termos regimentais, especificamente nos 
termos do art. 339 do Regimento Interno do Senado 
Federal, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 
27, de 2008, de iniciativa do Presidente da República, 
que institui o Regime de Tributação Unificada, RTU, na 
importação, por via terrestre, de mercadorias proce-
dentes do Paraguai e altera as Leis nºs 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003. Sr. Presidente, esse é o chamado projeto do 
sacoleiro. 

Houve agora um acordo, praticamente com todas 
as Lideranças desta Casa – não na questão do mérito, 
porque o mérito, é lógico, vai ser discutido ainda aqui 
nesta Casa –, de que será dada a prioridade. A urgên-
cia está assinada por praticamente todos os Líderes, 
vou entregá-lo à Mesa, à V. Exª.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante; 
logo após, ao Senador José Agripino.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós tivemos hoje a sabatina, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, desses três indicados ao Cade. 

Quero destacar que Carlos Ragazzo, cuja in-
dicação estamos votando agora, tem uma formação 
acadêmica bastante consistente. Fez mestrado e dou-
torado na área; esteve estudando e pesquisando a 
concorrência em algumas universidades importantes 
dos Estados Unidos; é gestor público, portanto, é um 
funcionário de carreira que há mais de sete anos já 
trabalha no Ministério da Fazenda.

Portanto, possui notório saber e as condições para 
preencher esta condição importante de desempenhar 
a função de Conselheiro do Cade. Queria, portanto, 
pedir o apoio de todos os Senadores e Senadoras, não 
apenas a Carlos Ragazzo, mas também a Olavo Chi-
naglia que, igualmente, tem doutorado, tem formação 
profissional na área, tem militância como advogado 
bastante competente, tratando do tema da regula-
ção. E sua tese de doutorado foi feita, exatamente, no 
tema da regulação. Preenche, portanto, igualmente, 
as condições.

Vinícius também é gestor de carreira, funcionário 
concursado do Estado brasileiro, com tese de douto-
rado na Sorbonne em regulação econômica, com for-
mação, portanto, acadêmica específica. Foi assessor 
do Cade, conhece profundamente a instituição e pre-
enche todas as condições para desempenhar a função 
de conselheiro do Cade.

Quero aqui fazer a defesa dos três nomes que 
foram muito bem argüidos, hoje, na Comissão. Eles 
preenchem, não só pela vida acadêmica, mas também 
pelo desempenho funcional, as condições de conse-
lheiro do Cade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para 
fazer uma convocação aos companheiros de Partido, 
os Democratas, para que venham ao plenário, pois há 
necessidade de quorum para a votação de autoridades 
e de embaixadores, em seguida.

Agora, eu queria fazer o registro a V. Exª e a Casa 
de que foi feito um acordo para que votemos, amanhã, 
as quatro medidas provisórias, sem compromisso com 
o mérito. Nós votaremos, clara e tranqüilamente, contra 

a abertura de crédito extraordinário por medida provi-
sória. Mas votaremos sem obstrução, para votar em 
seguida uma pauta constante de mais de 15 itens de 
matérias consensuais. 

Ficou pactuado que há matérias importantíssi-
mas que já poderiam ter sido apreciadas há muito 
mais tempo ou há muito tempo não fora a exorbitância 
com que o Governo age na edição de medidas provi-
sórias. São matérias importantíssimas para o dia-a-dia 
do País. Refiro-me à PEC dos Precatórios, à proposta 
de emenda à Constituição que disciplina o pagamen-
to de precatórios. Refiro-me à matéria que foi votada 
hoje na CCJ e que regulamenta as inelegibilidades e 
trata, inclusive, dos fichas-sujas, bem como da matéria 
que institui, por proposta de emenda à Constituição, 
o Fundo de Combate à Violência, ainda de autoria do 
saudoso Senador Antonio Carlos Magalhães.

Combinamos que, votados os 18 itens que fazem 
parte do consenso, entraríamos nessa pauta para, por 
meio do debate, promover o esclarecimento dos pontos 
e, por meio de argumentos, colocar nossas posições 
e votar, evidentemente na medida em que haja tempo 
para que se decida pelo voto “sim” ou “não”, a favor 
de tese “a” ou “b”, principalmente em relação a estes 
três temas: precatórios, inelegibilidades e Fundo de 
Combate à Violência. Esse é o acordo que pactuamos 
e que referendamos nessa hora.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
aguardamos a presença dos Srs. Senadores no ple-
nário para a votação, encaminho a V. Exª, para regis-
tro nos Anais da Casa, pronunciamento destacando 
o artigo do jornalista Ali Kamel, intitulado “Garapa”, 
edição desta terça-feira de O Globo, que nos remete 
a algumas reflexões. 

O jornalista faz reflexão sobre pesquisa entre os 
beneficiários do Bolsa-Família a respeito da segurança 
alimentar ou insegurança alimentar.

Pelo conteúdo desse artigo, Sr. Presidente, pe-
las reflexões importantes que faz o jornalista, peço a 
V. Exª que autorize a publicação nos Anais do Sena-
do Federal.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,
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DOCUMENTO A QUE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero aqui também encaminhar favoravelmente o 
voto aos três designados para compor o Conselho do 
Cade, Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo, Olavo Zago 
Chinaglia, Vinícius Marques de Carvalho e ressaltar 
que os três designados pelo Presidente da Repúbli-
ca, pelo Ministro da Justiça tiveram uma argüição em 
que mostraram capacitação, conhecimento. Embora 
os três estejam na faixa dos 30 anos, sejam relativa-
mente jovens, demonstraram que estão extremamente 
aptos para estar à frente do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica.

Então, Sr. Presidente, quero aqui registrar o quão 
positiva foi a argüição dos três indicados na Comissão 
de Assuntos Econômicos e ressaltar da importância 
de termos, na defesa dos princípios da concorrência, 
pessoas que estão à altura dessa missão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, quero registrar a presença do De-
putado Federal Zenaldo Coutinho, Líder da Oposição 
na Câmara Federal. S. Exª faz um trabalho exemplar 
liderando a Oposição na Câmara Federal, para que o 
Brasil seja defendido de todos aqueles projetos que são 
empurrados goela abaixo lá na Câmara Federal.

E junto com ele, Presidente Garibaldi Alves, re-
cebemos aqui a visita dos nossos vereadores: Vere-
ador Bosco, Presidente da Câmara Municipal de Pa-
ragominas, e o Vereador Edinho, também da Câmara 
Municipal de Paragominas.

Paragominas, Município do nordeste paraense 
que é um exemplo nacional. Município em que o Prefei-
to Adnan faz uma administração tão bem conceituada 

pela população que quase não tinha opositor – inven-
taram um de última hora –, porque tem mais de 80% 
de aprovação popular.

Então, registro, com satisfação, a presença dos 
nossos Vereadores e do nosso Líder da Oposição, 
como ele gosta que seja dito, não da Minoria, mas da 
Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e saúdo o Líder da Oposição 
na Câmara, Deputado Zenaldo Coutinho.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto V. Exª aguarda a chegada dos Senadores, eu 
gostaria de fazer coro com o Senador Flexa Ribeiro. 
Também estive presente, com a comissão de Sena-
dores, em Paragominas e gostaria de registrar aqui a 
administração do Prefeito Adnan.

Realmente, trata-se de uma administração que 
nos deixou muito satisfeitos. Quando chegamos lá, 
encontramos uma cidade limpa. Infelizmente, estáva-
mos fiscalizando a Operação Arco de Fogo. Aquela é 
uma cidade que dá exemplo, Sr. Presidente, porque a 
Prefeitura Municipal está investindo e incentivando o 
reflorestamento no Município.

É o primeiro Município que tem um parque munici-
pal. Nós conhecemos os parques estaduais, os parques 
federais, mas, lá, eu tive a oportunidade, Sr. Presidente, 
de ver, pela vez primeira, um parque municipal.

Então, meu amigo Zenaldo Coutinho, Deputado 
Federal, eu não poderia deixar de fazer este registro 
e de agradecer a presença dos Vereadores de Para-
gominas.

Mando um grande abraço ao Prefeito Adnam.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Comunico às Srªs Senadoras e aos Srs. Se-
nadores que vou proceder à abertura do painel.

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.)
Se todos os Srs. Senadores já votaram, vamos 

abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 45 Srs. Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenção.
Total: 51 votos.
Aprovada a indicação do Sr. Carlos Emmanuel 

Joppert Ragazzo para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, do Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER Nº 626, DE 2008 
(Escolha de autoridade)

Discussão em turno único do Parecer de 
nº 622, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Heráclito For-
tes, sobre a Mensagem nº 126, de 2008 (nº 
402/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-
nado Federal a indicação do Sr. Olavo Zago 
Chinaglia para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica – CADE –, do Ministério da Justiça, na 
vaga decorrente do término do mandato de 
Ricardo Villas Boas Cueva.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu quero apenas deixar registrado nos Anais da Casa 
que hoje nós concluímos e apresentamos o relatório 
daquele ciclo de debates chamado de Controle Públi-
co – Instrumento de Cidadania.

Os cinco ciclos de audiências públicas e deba-
tes proporcionaram mais de cinqüenta sugestões de 
aperfeiçoamento do nosso sistema de controle público, 
interno e externo. Hoje fiz a apresentação na Comis-
são de Fiscalização e Controle. V. Exª participou da 
abertura desse ciclo de debates. Alguns dos itens que 
nós apresentamos estão na proposta, que já passou 
nesta Casa e se encontra na Câmara: que todo ente 
público de todos os níveis tem de publicar em tempo 
real na rede mundial de computadores os gastos com 
a administração pública; a criação do Conselho Na-
cional dos Tribunais de Contas; uma proteção para os 
servidores que estiverem denunciando qualquer ato 
ilícito na administração pública; a consolidação do 
Conselho Fiscal da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
e diversas outras medidas com relação ao orçamento 
que nós apresentaremos como proposta de lei. Algu-
mas já estão tramitando e vamos apresentar outras na 
Comissão de Fiscalização e Controle.

Mas eu quero deixar registrado o meu pronuncia-
mento, lembrando que nós fizemos um trabalho com 
detalhamento, apresentando as alterações da legislação 
existente para que nós, de fato, possamos aperfeiçoar 
esse sistema. Por exemplo, nós queremos uma lei es-
pecífica para que possamos saber quais são os itens 
de despesa que, de fato, são sigilosos ou não. No de-
bate sobre o cartão corporativo, houve uma polêmica 
com relação aos dados. O que é gasto sigiloso? O que 
não é gasto sigiloso? A legislação tem de definir o que 
é gasto sigiloso. O que não for sigiloso, tem de estar 
no portal Transparência. Todos os entes – Governos 
Estaduais, Governos Municipais – precisam trabalhar, 
efetivamente, para que esses dados sejam lançados 
na rede mundial de computadores.

Então, deixo registrado esse pronunciamento 
com relação a esse relatório. E manifesto o meu apoio 
ao Sr. Olavo Chinaglia como diretor, como membro 
do Cade, e na votação anterior também. Porque hoje 
aprovamos, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
os três indicados para que eles possam compor a di-
reção do Cade.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel... O Senador José Agri-
pino ainda vai votar e também o Senador Marcelo 
Crivella. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e, NÃO, 08.

Não houve abstenção.
Total: 55 votos.
Está aprovada a indicação do Sr. Olavo Zago 

Chinaglia para exercer o cargo de Conselheiro do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), do 
Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PARECER DE Nº 627, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer de 
nº 627, de 2008, sobre a Mensagem nº 127, de 
2008 (nº 403/2008, na origem), da Comissão 
de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Adelmir Santana, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Vinícius Mar-
ques de Carvalho para exercer o cargo de Con-
selheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – Cade, do Ministério da Justiça, 
na vaga decorrente do término do mandato de 
Luiz Fernando Rigato Vasconcellos.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

Em votação o parecer.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Vamos abrir o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
mais uma vez, eu gostaria de destacar que o Vinícius 
de Carvalho é funcionário de carreira, gestor do Estado, 
com uma tese na Sorbonne em regulação econômica, 
portanto, com uma formação acadêmica e técnica. Ele foi 
assessor do Cade e, portanto, acompanhou a instituição 
como gestor e como funcionário público. Ele tem uma 
formação acadêmica e técnica integralmente compatí-
vel com o desempenho dessa função. Tenho absoluta 
segurança de que o fará com bastante competência, na 
condição de futuro Conselheiro do Cade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
houve uma decisão do Ministério Público Estadual do 
Rio Grande do Sul, que procura criminalizar o MST em 
termos que contrariam a Constituição brasileira.

A decisão do Conselho Superior do Ministério 
Público Estadual do Rio Grande do Sul de pedir em re-
latório a “dissolução” do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, e a “declaração de sua ilegalidade” 
não tem consistência jurídica. A avaliação é de espe-
cialistas, que acreditam que a medida, além de ferir a 
Constituição Federal, é política e não judicial.

O jurista, Professor Dalmo Dallari, da Universidade 
de São Paulo, observou que “é surpreendente que o Con-
selho Superior do Ministério Público tenha aprovado uma 
proposta dessas. O aspecto jurídico foi completamente 
esquecido”. No documento do Ministério Público Estadual, 
o Promotor Gilberto Thums afirma: “Voto ainda no sentido 
de que sejam tomadas as seguintes medidas cabíveis: 1 
– Com vista à suspensão das marchas, colunas ou outros 
deslocamentos em massa de sem-terra...”.

Ora, para o Professor Dalmo Dallari, a afirmação 
de Thums não tem embasamento jurídico, “porque os 
integrantes do MST têm o direito de locomoção ga-
rantido pela Constituição”. Segundo ele, o movimento 
é “o agrupamento de pessoas no exercício do direito 
constitucional de reunião e manifestação de opinião”.

O relatório do Ministério Público já serviu de base 
para oito ações judiciais contra integrantes do MST, 
como proibições de marchas, autorização de despejos 
e deslocamento de acampamentos.

Um dos trechos do relatório que mais chamam 
a atenção é o que afirma: “Cabe ao Ministério Público 
do Rio Grande do Sul agir agora: quebrar a espinha 
dorsal do MST. O momento é histórico no País e se 
constitui no maior desafio já apresentado à instituição 
desde o pós-1988: a defesa da democracia”.

Ora, tais palavras, conforme assinala o Profes-
sor Dalmo Dallari, demonstram o teor de um manifesto 
político, não de um documento jurídico. “Essa termino-
logia de ‘quebrar a espinha’ não tem nada de jurídico, 
é lamentável. Essas palavras representam a negação 
da democracia, são uma demonstração de intolerância 
política”. São palavras do Professor Dalmo Dallari.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de assinalar o diálo-
go que mantive agora com o Presidente do Conselho 
Nacional do Ministério Público, José Carlos Cosenzo, 
que expressou a sua concordância com essas obser-
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vações do Professor Dalmo Dallari. Ele avalia, o Presi-
dente do Conamp, como um dever importante alertar os 
membros do Ministério Público Estadual do Rio Grande 
do Sul que uma coisa é advertir, recomendar àqueles 
que porventura tenham cometido qualquer abuso de 
procedimento, de violência; e a outra é criminalizar um 
movimento social que historicamente tem tido tama-
nha importância, conforme assinalaram, entre outros, 
Celso Furtado e Darcy Ribeiro.

Sr. Presidente, quero registrar que haverá amanhã, 
em Brasília, e quarta-feira, em São Paulo, uma manifes-
tação de pessoas que justamente vêm consignar o seu 
repúdio à tentativa de criminalização do MST, promovida 
pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul.

Expressam os que estarão presentes nessas ma-
nifestações que “nós, cidadãs e cidadãos brasileiros, 
membros de organizações sociais e políticas, quere-
mos manifestar à sociedade brasileira e à comunidade 
internacional nossa indignação e mais veemente repú-
dio às medidas tomadas pelo Ministério Público e pela 
Brigada Militar do Rio Grande do Sul contra o MST”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Gostaria, para concluir, Sr. Presidente, de solicitar que 
sejam transcritas nos Anais desta sessão as diversas 
manifestações que aqui assinalo, inclusive a nota divul-
gada pelo Presidente Nacional do PT, Ricardo Berzoini, 
onde manifesta sua preocupação com “a crescente es-
calada de ações judiciais criminais e atos de violência 
policial contra militantes pela reforma agrária e o MST 
no Estado do Rio Grande do Sul (...)”. E “manifesta sua 
solidariedade aos movimentos sociais que lutam pela 
reforma agrária, ao MST em particular, reconhecendo 
sua contribuição(...)”.

Peço, Sr. Presidente, que sejam transcritos na 
íntegra, bem como os demais documentos na mesma 
direção, para os Anais do Senado.

Obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Está encerrada a votação.

O Senador Magno Malta será o último a votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e, NÃO, 09.

Não houve abstenção.
Total: 59 votos.
Está aprovada a indicação do Sr. Vinícius Marques 

de Carvalho para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade, 
do Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 85, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 85, de 2008 (nº 244/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Re-
pública submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Santiago Luis Bento Fer-
nández Alcázar, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto a Burkina Faso.

Sobre a mesa, Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Senador Virgí-
nio de Carvalho, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Romeu Tuma.

PARECER Nº 630, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Luis Bento Fernández Alcázar obteve aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com 16 votos favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer foi favorável.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-

terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para registrar nossa alegria pela vo-
tação, na tarde de hoje, de três nomes para diretores 
do Cade.

Gostaria de registrar muito especialmente o nome 
do Dr. Olavo Chinaglia. Infelizmente, por um problema, 
acabei sendo chamada e saí do plenário e, por isso, 
não votei na sua pessoa. Mas eu queria registrar aqui 
que é nome da mais alta envergadura e qualidade para 
assumir uma diretoria do Cade.

O Dr. Olavo Chinaglia, cujo nome foi aprovado 
hoje pela manhã na Comissão de Assuntos Econômi-
cos, já teve seu nome aprovado pelo Plenário.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos encerrar a votação.
Senador Papaléo Paes já votou. Quer um escla-

recimento o Senador Papaléo Paes.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Heráclito Fortes está, no momento, 
ausente.

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, registre meu voto como “sim”, porque o 
Senador Efraim me atrapalhou, e eu não votei.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenções.
Total: 57 votos.
Está aprovado o nome do Embaixador Santiago 

Luis Bento Fernández Alcázar para o cargo de Minis-
tro de Segunda Classe da carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto a Burkina Faso.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

 
PARECER Nº 446, DE 2008 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 446, de 2008, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Sérgio 
Guerra, sobre a Mensagem nº 50, de 2008 

(nº 57/2008, na origem), pela qual o Presi-

dente da República submete à deliberação 

do Senado Federal, a indicação do Sr. Ber-

nardo José Figueiredo Gonçalves de Olivei-

ra para exercer o cargo de Diretor-Geral da 

Agência Nacional de Transportes Terrestres 

– ANTT.

Em discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.

Vamos iniciar a votação.

Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 

I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 

por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e, NÃO, 19.

Não houve abstenção.
Total: 56 votos.
Aprovada a indicação do Sr. Bernardo José Fi-

gueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o cargo 
de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, ANTT.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 94, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 94, de 2008 (nº 270/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Sr. Sérgio de Souza Fontes Arruda, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil o junto à Federação 
de Malásia e cumulativamente de Embaixador 
do Brasil junto ao Sultanato de Brunei Darus-
salam, desde que obtido o agrément do Go-
verno deste País.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marco Maciel, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Romeu Tuma.

PARECER Nº 631, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Sérgio de Souza Fontes Arruda obteve aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com 16 votos favoráveis, nenhum contrário e nenhu-
ma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Discussão do parecer.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Só para reforçar um convite, que V. Exª já fez de 
forma solene, para a posse, amanhã, às 9 horas, no 
Salão Nobre do Senado, da Comissão Externa de Ju-
ristas. São nove juristas, alguns deles indicados pelos 
líderes da Casa.

Essa Comissão terá o tempo de seis meses para 
elaborar um anteprojeto de lei do Código de Proces-
so Penal.

Nosso Código de Processo Penal é de 1941. 
Nós já fizemos mudanças pontuais nesse Código. Nós 
precisamos consolidar essas mudanças e precisamos 
propor outras. O sistema carcerário, em 1941, era um 
– o Senador Romeu Tuma é que entende muito bem 
do assunto –, hoje, é outro; a necessidade de penas 
alternativas, em 1941, era uma, hoje, é outra neces-
sidade; demanda sobre o aparato policial e demanda 
do Poder Judiciário, em 1941, era uma, hoje são ou-
tras; o tema da insegurança pública era um tema que 
atingia um número de pessoas, em 1941, e não era 
um tema prioritário, hoje, é um tema de prioridade da 
população brasileira.

Então, a reformulação do Código de Processo 
Penal e a consolidação das mudanças que nós já fi-
zemos no Congresso Nacional são fundamentais para 
que possa darmos celeridade aos processos na área 
de inquérito policial e na área do Poder Judiciário. Ao 
mesmo tempo, que nós, além de dar celeridade, possa-
mos também manter o espírito dos recursos necessá-
rios para a defesa, mas há necessidade de atualização 
global do Código de Processo Penal.

Por isso, fiz a proposta da criação externa de ju-
ristas, os Líderes a aprovaram, o Plenário do Senado 
Federal a aprovou no momento em que aprovou o re-
querimento, e nós estamos, agora, na fase de posse 
dessa comissão composta por nove juristas. A posse 
será amanhã. A Comissão começa o trabalho agora, 
no dia 1º de agosto, e, em dezembro, entregará ao 
Presidente da Casa, Senador Garibaldi Alves, um an-
teprojeto, que vai se transformar em um projeto de lei. 
Espero que, no ano que vem, a gente consiga aprovar 
um Código de Processo Penal.

Por isso, reforço o convite para esse evento, ama-
nhã, às 9 horas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e, 
NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total: 55 votos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente, eu gostaria que V. Exª registrasse o meu 
voto, porque agora o Senador Romero Jucá é quem 
me atrapalhou. Meu voto é “sim”. Ficou puxando con-
versa fora de hora comigo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – V. Exª será atendido na forma do Re-
gimento.

Está aprovado o nome do Sr. Sérgio de Souza 
Fontes Arruda para Embaixador do Brasil junto à Fe-
deração da Malásia e ainda de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brunei Darussalam, desde que 
obtido o agrément do Governo desse país.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

 
MENSAGEM Nº 98, DE 2008 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 98, de 2008 (nº 284/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Flávio Helmond Macieira, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Nicarágua.

Em discussão o parecer.
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, cujo Relator foi o Sena-
dor José Nery, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Romeu Tuma.

 
PARECER Nº 632, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome 
do Sr. Flávio Helmond Macieira obteve aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com 16 votos favoráveis, nenhum contrário e nenhu-
ma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
declaro encerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ca-
sildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto os Srs. Senadores estão votando, gostaríamos, 
o Senador Neuto de Conto e eu, de fazer o registro 
da presença do Sr. João Rodrigues, nosso Prefeito de 
Chapecó, uma cidade importante do oeste catarinense, 
e também do Sr. Vincenzo Mastrogiacomo, Presidente 
da Associação Comercial e Industrial daquela cidade 
catarinense.

É o registro, Sr. Presidente, em meu nome e em 
nome do Senador Neuto de Conto.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para fazer três registros.

O primeiro é em relação a dois dos três nomes 
do Cade em que não votei. Quero declarar o meu voto 
“sim”, favorável não só ao Dr. Olavo, mas também ao 
Dr. Carlos Emanuel. Tenho certeza absoluta de que, 
junto com o Dr. Vinicius, farão um grande trabalho no 
Cade.

Quero saudar também a aprovação do nome do 
Dr. Bernardo para a ANTT. Tive a satisfação de votar 
favoravelmente à aprovação de seu nome e sei que ele 
vai fazer um grande trabalho naquela Agência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flexa Ribeiro.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apro-
veitar esta oportunidade em que aguardamos a vota-
ção do nome do Embaixador do Brasil na Nicarágua 
para fazer o registro de que assinamos, o Deputado 
Paulo Rocha e eu, como coordenadores da Bancada 
do Pará, ofício encaminhado ao Secretário Nacional 
de Segurança Pública, Dr. Ricardo Brisolla Balestreri, 
informando que a Bancada do Estado do Pará, aten-
dendo à necessidade do nosso Estado, encaminhou 
emenda para o Estado do Pará, para que a Gover-
nadora Ana Júlia possa fazer o reaparelhamento das 
instituições de segurança pública e o aparelhamento 
da atividade de inteligência no Estado do Pará, que 
está precisando muito.

O valor da emenda de Bancada, assinada por 
mim, Senador Flexa Ribeiro, e pelo Deputado Paulo 
Rocha, é de R$12.066.082,00. Espero que a Gover-
nadora Ana Júlia faça bom uso desses R$12 milhões, 
melhorando a inteligência no Estado do Pará, porque 
acabo de receber uma notícia do Portal ORM, dizendo 
que tomou posse o novo Presidente da Santa Casa 
de Misericórdia, Dr. Maurício Bezerra, que “anunciou, 
na tarde desta terça-feira, (8), durante a sua cerimô-
nia de posse, novas estatísticas sobre as mortes de 
bebês na UTI neonatal do hospital. Segundo os da-
dos oficiais, foram 63 mortes entre o dia 1º de junho 
e 7 de julho”.

Quero agradecer ao Presidente Garibaldi Alves 

por ter autorizado uma comissão de Senadores da 

Comissão de Assuntos Sociais e da Subcomissão de 

Saúde a ir até Belém para visitar o hospital. E o Dr. 

Maurício Bezerra, que tomou posse hoje, Senador 

Papaléo, disse, durante a cerimônia de posse, que vai 

solicitar à comissão de Parlamentares que irá a Belém 

na próxima quinta-feira que agilize a liberação de um 

recurso de R$6 milhões para obras de reestrutura-

ção desse hospital. “Desses seis milhões, um milhão 

já foi liberado. A verba é destinada a obras em todo 

o hospital, mas vamos dar atenção primeiramente à 

ala neonatal”.

Ele vai ter a certeza, Senador Garibaldi Alves, 

de que não só os Senadores que lá irão, mas de que 

todo o Senado Federal, com V. Exª na Presidência, vai 

empreender todos os esforços no sentido de dotar a 

Santa Casa de Misericórdia dos recursos necessários 

para que o Pará deixe de aparecer na mídia nacional 

e internacional em razão dessas notícias desagradá-

veis.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel. (Pausa.)

Ainda há um Senador que deseja votar. (Pausa.)

Vamos, então, abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Está aprovada a escolha do Sr. Flávio Helmond 

Macieira, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República da Nicarágua.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srªs e Srs. Senadores, quero comunicar que 
amanhã teremos uma extensa pauta de votação, que 
já foi objeto de acordo entre as Lideranças Partidárias. 
Vamos votar muitas matérias.

Encareço, portanto, a presença de todos amanhã, 
aqui, às 16 horas, às quatro horas da tarde, para que 
possamos votar 21 matérias.

Quero, portanto, pedir aos Srs. Senadores que 
possamos iniciar às 15 horas, de acordo com apelo que 
foi feito, neste instante, aqui, por alguns Senadores.

Consulto os Srs. Líderes se podemos iniciar às 
15 horas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo concorda, Sr. Presidente, com a 
sugestão feita por V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas concorda, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
PSDB concorda, Sr. Presidente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
concorda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Bem, temos a concordância da maioria.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – O 
PR concorda, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
PT concorda, Sr. Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB, Sr. Presidente, concorda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, teremos a Ordem do Dia com início, 
amanhã, às 15 horas, às três horas da tarde. Teremos, 
então, a oportunidade de votar todas essas matérias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos iniciar a votação. Em seguida, darei a 
palavra a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 113, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 113, de 2008 (nº 334/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Ricardo Neiva Tavares, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Representante Permanente do Brasil junto às 
Comunidades Européias.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Senador 
Jefferson Praia, que será lido pelo Senhor Primeiro-
Secretário.

PARECER Nº 633, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Ricardo Neiva Tavares obteve aprovação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional pela unani-
midade dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
semana passada, o Senador Pedro Simon, que aqui 
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ao meu lado se encontra, o Senador Cristovam Buar-
que, o Senador José Nery e eu próprio expressamos 
algumas preocupações com respeito aos objetivos das 
manobras que a Quarta Frota dos Estados Unidos da 
América estão realizando nos mares das Américas em 
torno da América Central, da América do Sul.

Avaliamos, inclusive na Comissão de Relações 
Exteriores, que seria próprio que ouvíssemos o Em-
baixador Clifford Sobel, dos Estados Unidos da Amé-
rica, a respeito. O Presidente Heráclito Fortes, da Co-
missão de Relações Exteriores, designou a comissão 
formada por estes Senadores que citei – Pedro Simon, 
Cristovam Buarque, José Nery e eu próprio – para fa-
zermos uma visita. 

Quero assinalar que, ontem, o Embaixador Cli-
fford Sobel disse que estará nos recebendo amanhã, 
às 9h15min, na Embaixada dos Estados Unidos, aqui 
no Brasil, para esse diálogo.

Se houver algum Senador... O Senador João Pe-
dro diz que gostaria de nos acompanhar. Será bem-
vindo.

Então, quero aqui assinalar que o Embaixador 
Clifford Sobel, de pronto, aceitou realizar esse diálo-
go conosco.

Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Lú-
cia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de registrar meu voto nas votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendida na forma do Regimento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Apenas, Sr. Pre-
sidente, comunico à Casa que dei entrada – encontra-
se, portanto, com a Mesa para exame e conferência 

das assinaturas – a pedido de CPI da Amazônia, com 
55 assinaturas dos Srs. Senadores.

É uma CPI que não é contra ninguém, que não 
busca, portanto, fazer indiciamento, salvo se aconte-
cer de encontrá-los, mas busca, sim, identificar, fazer 
um raio-X dos problemas todos da Amazônia e, ao 
final, propor uma legislação, um plano de desenvolvi-
mento para aquela região que seja, de fato, um plano 
permanente que seja seguido por todos os órgãos do 
Governo – federais, estaduais e municipais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Entre as matérias que serão votadas amanhã, 
temos: aquela que institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública com relação a terras; 
a Medida Provisória que trata da remuneração dos mi-
litares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros; a matéria que dimensiona as ações da 
educação básica, da educação de jovens e adultos e 
da educação profissional tecnológica; o projeto de lei 
que autoriza a criação da empresa pública Centro Na-
cional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A., Ceitec; 
o projeto de lei que estabelece diretrizes e bases da 
educação nacional – parágrafos; o projeto que dispõe 
sobre as atividades das agências de turismo; o projeto 
de lei – tramitando em conjunto com outros projetos – 
que dispõe sobre os crimes cometidos na área de infor-
mática; o projeto de lei que iguala a incidência da Cide 
sobre a gasolina e o querosene utilizados na aviação; 
o projeto de lei que concede , a título de indenização 
decorrente de responsabilidade civil, pensão especial 
a dependente de Roberto Vicente da Silva; o projeto 
de lei que regula o exercício profissional das profissões 
de engenheiro, arquiteto, engenheiro agrônomo e dá 
outras providências; e, ainda, as operações de crédito 
para Sorocaba e Vitória; o projeto de lei sobre direitos 
autorais; o projeto de resolução sobre Conselho de 
Ética; o projeto de lei que regulamenta a profissão de 
ecólogo; o projeto de lei que cria requisitos para inves-
tidura no cargo de oficial de Justiça, e outros projetos 
e emendas à Constituição.

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 3.

Houve uma abstenção.
Total: 55 votos.
Está aprovada a indicação do Sr. Ricardo Nei-

va Tavares, Ministro de Primeira Classe da carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Represen-
tante Permanente do Brasil junto às Comunidades 
Européias.

A comunicação será feita ao Senhor Presidente 
da República.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 422, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá 
nova redação ao inciso II do §2 ° – B do art. 
17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o inciso XXI do caput do art. 
37 da Constituição Federal e institui normas 
para licitações e contratos da administração 
pública (proveniente da Medida Provisória n° 
422, de 2008).

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
oitocentos e dezesseis milhões, quinhentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete 
reais, para os fins que especifica.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que altera os 
arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, 
de 3 de janeiro de 2008, para postergar a 
aplicação das disposições relativas à inci-
dência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins sobre as receitas auferidas na 
venda de álcool.

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 426, de 2008)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 17, de 2008, que 
altera o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de 
julho de 2005, para aumentar o valor da Van-
tagem Pecuniária Especial – VPE, devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002; e revoga o art. 2º e o 
Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 de abril de 
2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
426, de 2008).

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
primeiro trimestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o artigo 45 
da Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38,DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 

1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; 
e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.
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Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002  

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
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de 1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais.

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a au-
toria e a utilização de obras audiovisuais.

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 

fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 

carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
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planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  26209 

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-

dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
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de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

47

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 31, de 2007, de autoria do 
Senador Tião Viana, que institui o Prêmio Se-
nado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

48

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Interno.)

Discussão, em primeiro turno, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 53, de 2008, de 
iniciativa da Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalização, que disciplina 
as relações jurídicas decorrentes da vigência 
da Medida Provisória nº 399, de 16 de outu-
bro de 2007, que “abre crédito extraordiná-
rio, em favor da Presidência da República e 
dos Ministérios das Relações Exteriores, dos 
Transportes, do Meio Ambiente e da Integra-
ção Nacional, no valor de quatrocentos e cin-
qüenta e seis milhões e seiscentos e vinte e 
cinco mil reais, para os fins que especifica”, 
conforme o disposto no art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.
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52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

53

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo 
na Comissão de Assuntos Econômicos encontra-
se esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade).

55

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

56

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

57

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

58

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de congratulação ao governo co-
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze milita-
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), e que 
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este acontecimento seja utilizado como mar-
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Magno Malta, pela 
ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, era só 
para registrar meu voto Sim. V. Exª encerrou a Ordem 
do Dia, mas gostaria que fosse consignado.

Eu gostaria que V. Exª me concedesse a palavra 
pela ordem. V. Exª já encerrou a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a Ordem do Dia. Foi encer-
rada, aliás. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
bem, Sr. Presidente. Eu gostaria, então, de registrar – e 
no momento seguinte me pronunciarei sobre a matéria 
– que passei os últimos quatro dias em Roraima, Esta-
do do Senador Romero Jucá e do meu querido amigo 
Senador Mozarildo, com a CPI da Pedofilia. 

Sr. Presidente, no momento segundo, irei à tribuna 
para fazer um relato das coisas tristes, deprimentes e das 
posições que tomamos. Mas registrar à nação que o nosso 
êxito foi fazer com que a dona Lidiane Full, a cafetina de 
apenas 25 anos que levava as crianças para serem abu-
sadas pelo Procurador do Estado, ex-Secretário da Casa 
Civil por duas vezes, autoridades locais, aceitasse...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Magno Malta, peço a V. Exª um mi-
nuto apenas para prorrogar a sessão por mais trinta 
minutos. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, V. Exª. Em seguida, falará o 
Senador Casildo Maldaner. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, a Lidiane Full aceitou a proteção à tes-
temunha e a delação premiada. Hoje estive falando 
com o Ministro Tarso Genro, já lhe oficiei, e a Lidiane 
Full e a sua família serão tiradas de Roraima porque 
correm risco de vida. 

Sr. Presidente, quando da inquirição da Srª Lidia-
ne – e de frente com o Procurador Luciano Queiroz –, 
Senador Efraim Morais, eu tive a maior surpresa ao ver 
aquela cafetina sofrida, de vinte e cinco anos de idade, 
degradada, envelhecida, e ela olha para aquele Pro-

curador, num confronto de acareação, e diz: “O senhor 
abusa de mim desde os onze anos de idade”. 

Então, era esse Procurador Luciano que estuprou 
essa menina quando ela tinha onze anos de idade e abu-
sou dela até os vinte, quando passou a chamá-la de vovó. 
E ela passou a levar outras crianças para serem abusadas 
por ele, inclusive a filhinha dela, de sete anos.

Mas, como esse Procurador desalmado, imoral, 
inconseqüente, que está preso, quero cumprimentar o 
Governador, com quem estive, que já mandou instaurar 
o inquérito para a expulsão do Major. E tive o dissabor 
de fazer a prisão da esposa do Major, quando do seu 
depoimento; ela que é irmã da Liliane, que faz parte da 
mesma rede. Constatei, nos depoimentos reservados 
dessa cafetina e de outras que fizeram reservadamen-
te, e nós não mostramos, que existe uma rede de mais 
de vinte e oito cafetões e cafetinas de crianças de tenra 
idade, para serem abusadas por pessoas detentoras de 
poder, pessoas de poder econômico elevado, a saber, 
os dois empresários que estão presos lá, o Valdivino e 
o Carola, seu irmão, donos de uma grande rede de loja 
e donos de revendedoras de carros. E a inconseqüên-
cia de um advogado que foi buscar da Srª Lidiane... Ela, 
então, assina a procuração no valor de R$250 mil, uma 
menina que não tem onde cair morta. E o advogado diz: 
“tem quem paga. E você incrimina fulano, fulano e fulano. 
E esses dois, você poupa, por enquanto”.

Do lado da verdade, com o Programa de Proteção 
à Testemunha, ela falou e eu a coloquei, Sr. Presidente, 
na frente dos empresários e fiquei triste, porque aquele 
empresário, o Carola, um homem rico, dono de tantas 
redes de loja, ela olha para ele e diz: “o senhor abusa 
de mim desde os dois anos de idade”.

Sr. Presidente, não nós podemos ficar calados, 
esperando. Visitei o programa chamado Sentinela, aten-
dimento de crianças abusadas. Sr. Presidente, Senador 
Efraim, Srs. Senadores, Senador César Borges, uma 
criança de 6 anos, desse tamanho, chamada Ádria, 
um tiquinho de gente, fiquei escutando aquela menina 
no meio de tantos brinquedos, depoimento sem dano, 
com as psicólogas. Eu comecei a desenhar para que 
ela pudesse pintar. Eu desenhando e ela conversan-
do. Ela falou: “tio, eu sei desenhar. Eu vou desenhar 
a piscina que fui com o tio Luciano.” Sabe o que era a 
piscina? A banheira do motel. Ela desenhou, colocou 
uns pinguinhos nos quatro cantos, como se fosse a hi-
dromassagem, e fez um pinguinho, dizendo: esse aqui 
é o tio. Eu disse: você sabe escrever o nome dele? Ela 
escreveu. Botou um pinguinho e disse que era ela: me-
nina nua, de 6 anos, sentada no colo daquele monstro, 
dentro de uma banheira de motel.

Vamos assistir? E eu pedi ao Sr. Presidente, ago-
ra... E já estou aqui para pegar orientação dos líderes, 
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para que amanhã nós votemos, porque estão protoco-
ladas na Mesa já as tipificações de conduta para poder 
punir esse tipo de conduta na alteração do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – o 240 e 241 do ECA 
–, tipificando as condutas para fecharmos as portas 
para que esses miseráveis não tenham a possibilidade 
de molestar crianças. No acordo que fizemos, no iní-
cio da CPI, tudo o que fosse votado no âmbito da CPI 
de combate e enfrentamento à pedofilia seria votado 
imediatamente no Plenário.

Então, apelo aos Srs. Senadores, que são pais, 
que são avós, que conhecem a problemática e que 
sabem que se nós não salvarmos... Senadora Lúcia 
Vânia, a senhora que é lutadora dessa questão, des-
sa causa, faz parte dela, respirou a sua vida pública 
toda e continua respirando a luta pelas crianças, que 
amanhã nós votemos e presenteemos o Brasil. E eu 
gostaria de fazer isso em nome de minha volta de Ro-
raima, quatro dias de sofrimento. 

Eu não me agüentei, Sr. Presidente – e já encerro 
–, no plenário da Assembléia Legislativa – eu fui ao pro-
grama, e não tinha um carro para atender às crianças 
abusadas –, fiz uma lista e a corri com os Deputados, 
com o Ministério Público, com a Polícia Federal, com a 
assessoria e levantamos R$12 mil. A primeira-dama do 
Estado, a esposa do Governador, me deu a garantia de 
que vai completar o dinheiro. O Ministério Público pe-
gou o dinheiro e entregou-o à liderança do comando do 
Projeto Sentinela para que possa adquirir um carro novo 
para atender às crianças abusadas de Roraima.

E é no Brasil inteiro! As denúncias vêm todo dia. 
A CPI se tornou uma delegacia que não tem como 
atender a todos, mas nós podemos votar a lei rapida-
mente, tipificação de conduta, para colocarmos esses 
desgraçados nos seus devidos lugares. Por isso, eu 
peço aos Líderes que assinem comigo, Senador César 
Borges, Senadora Lúcia Vânia, para que, amanhã, num 
primeiro momento, nós presenteemos o Brasil.

Eu quero agradecer as autoridades de Roraima, até 
porque no final desta sessão eu quero voltar a falar.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Júnior, que usará da palavra por delegação da 
Liderança do Democratas.

Senador Antonio Carlos Júnior, V. Exª dispõe de 
cinco minutos. Em seguida, o Senador Paulo Duque, 

que usará da palavra logo após o Senador Antonio 
Carlos Magalhães Júnior.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Pela Liderança do DEM. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há muito tempo 
tornou-se despiciendo relacionar as causas da violên-
cia no Brasil, essa chaga que se alastra, nos assusta, 
envergonha e que se tornou uma endemia.

Até mesmo discutir os caminhos para minorá-
la, para deixá-la sob o controle da sociedade já não é 
necessário, vez que estes caminhos, em sua maioria, 
já são conhecidos. Basta que os trilhemos.

Ninguém mais tem dúvidas das causas desta pra-
ga que destrói famílias, que as confina em suas casas, 
isso quando não invade os lares para agredi-las.

Da mesma forma, sabemos todos o que deve ser 
feito. E por quem deve ser feito.

E entre o que deve ser feito, Sr. Presidente, figura 
o nosso trabalho de parlamentar e legislador.

Há um ano e cinco meses, exatamente no dia 13 de 
fevereiro de 2007, foi apresentada no Senado Federal uma 
proposta de emenda constitucional, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, criando o Fundo de Combate 
à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Os senhores lembram-se bem do momento que 
vivíamos. Amedrontado, perplexo, o povo assistia à 
paralisia do Estado, do aparato policial, no enfrenta-
mento da violência que explodia nas grandes cidades 
brasileiras.

No Rio de Janeiro e em São Paulo, ônibus eram 
queimados, ainda com passageiros dentro; policiais 
eram alvo de atentados, cidadãos eram seqüestrados 
e mortos, mesmo com suas famílias se sujeitando às 
imposições dos seqüestradores.

À época, a PEC nº 5, de 2007 (este é o número 
que recebeu a proposição), foi uma das ações desta 
Casa em reação à onda de violência.

Com o Fundo de Combate à Violência e Apoio às 
Vítimas de Criminalidade aprovado, a União, os Esta-
dos e os Municípios contarão com recursos para atuar 
em duas frentes: no combate à violência e no apoio às 
vítimas da criminalidade.

Formado por parcela de tributos já existentes e 
de ativos recuperados na luta contra o crime, o Fundo 
financiará programas de segurança pública e de apoio 
às vítimas da violência, amparando famílias e dando 
alternativas de trabalho aos que se tornaram incapa-
zes para exercer a antiga atividade.

Serão ações de segurança pública, de habitação, 
saúde, educação, formação e reabilitação profissional, 
complementação de renda. Além disso, seus recursos fi-
nanciarão o aperfeiçoamento das forças de segurança.
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Ainda no ano passado, na defesa de sua PEC, o 
autor alertava este Plenário:

O Estado precisa ser equipado para combater 
o crime. Deve ter condições de acolher e cuidar dos 
seus. O cidadão, que é vítima da violência, o policial, 
o bombeiro, o soldado, todos aqueles que tombam ou 
são feridos na defesa da sociedade, não podem ser 
abandonados pela sociedade.

Um ano e cinco meses depois, Sr. Presidente, pas-
sado todo esse tempo, a matéria sequer saiu desta Casa 
para a Câmara dos Deputados. Neste momento, o projeto 
encontra-se, entre outros tantos, na “lista de proposições 
que deverão constar da Ordem do Dia oportunamente”. E 
eu me pergunto: O que mais deverá acontecer para que 
a aprovação dessa matéria se torne “oportuna”?

Sr. Presidente, é a V. Exª que me dirijo neste mo-
mento: Coloque esta matéria em pauta. Dê a ela a prio-
ridade e a urgência que a sociedade brasileira exige.

A Constituição Federal estabelece, entre os funda-
mentos do Estado brasileiro, a prevalência da dignidade 
da pessoa humana. Socorrendo-me novamente nas pa-
lavras do autor da PEC, lembro a este Plenário que:

Dar e exigir dignidade, ter dignidade, vi-
ver com dignidade não pode ser um objetivo 
abstrato.

Dar dignidade – a si próprio e aos que 
lhes são queridos – é o objetivo do homem de 
bem por toda a sua vida.

Ter e viver com dignidade é viver com 
segurança no sentido amplo.

Srªs e Srs. Senadores, assistimos à negação da 
segurança no seu sentido mais estrito, mais básico. 
O simples fato de sair de casa pela manhã e voltar 
ileso ao lar no fim do dia tornou-se, definitivamente, 
um desafio.

E o problema não está apenas no Rio e em São 
Paulo. Mais de mil inocentes foram mortos, vítimas da 
violência, na cidade de Salvador apenas nos primeiros 
seis meses deste ano. Está insuportável.

No ano passado, tombou o menino João Hélio, 
vitimado pela selvageria de marginais. Ontem, foi a vez 
do menino João Roberto, que teve a infelicidade de 
estar no caminho da imperícia e do despreparo exata-
mente daqueles que deveriam estar ali para protegê-lo 
e servi-lo. Antes deles, entre eles e, desgraçadamente, 
depois deles, uma infindável, cada vez maior lista de 
vítimas da criminalidade.

Esta Casa não pode permanecer sedada. Discur-
sos apenas não resolvem os problemas. Somos parte do 
Brasil real, do Brasil da legalidade, e precisamos agir.

Reitero a V. Exª, Sr. Presidente: coloque essa 
matéria em pauta. Dê a ela a prioridade e a urgência 
que a sociedade brasileira exige.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Senador Antonio Carlos Júnior, esta Presidência vai 
determinar a inclusão da matéria na pauta, dependen-
do, evidentemente, do entendimento das lideranças 
amanhã. Peço, inclusive, a V. Exª que procure o enten-
dimento entre as lideranças. Mas está determinada a 
inclusão da matéria na pauta, dependendo do enten-
dimento dessas lideranças.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero solicitar ape-
nas a minha inscrição para falar pela Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª está inscrito para falar pela Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Antes de conceder a palavra ao Senador Paulo Duque, 
a Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Congressis-
tas que convocou sessão solene conjunta do Congresso 
Nacional a realizar-se dia 10 de julho do corrente, quinta-
feira, às 11 horas, no Plenário Senado Federal, destinada 
a comemorar os 18 anos de vigência da Lei 8.069, de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB 
) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Duque.

O nobre representante do Estado do Rio de Ja-
neiro dispõe de 10 minutos.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eis que, de repente, mais do que 
de repente, o plenário se esvaziou. Mas eu espero que os 
aparelhos de televisão do Brasil inteiro não tenham sido 
desligados, porque esse, hoje, é o valor que o Senado 
tem em termos de conhecer, de fato, os problemas bra-
sileiros. Todos aqueles que sobem a esta tribuna têm a 
oportunidade de levar as suas preocupações do Estado 
ao povo brasileiro, e não só ao seu Estado.

Inicialmente, quero agradecer ao Senador Gil-
berto Goellner, de Mato Grosso, por ter trocado o seu 
tempo, porque eu venho fazendo uma ginástica muito 
grande para tentar me inscrever, mas é complicado 
para mim, porque eu não costumo chegar muito cedo 
a este Senado Federal. Mas hoje consegui. Tive a sorte 
de o Senador por Mato Grosso Gilberto Goellner trocar 
comigo o seu tempo de inscrição.

Sr. Presidente, dentro de alguns dias, meses, te-
remos no Brasil as eleições para comandar as 5.600 
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ou 5.800 Prefeituras, para representar o povo de mais 
de cinco mil cidades. Há uma curiosidade muito grande 
a respeito da minha cidade, que represento, que já foi 
capital do Brasil durante tantos anos. Minha cidade que 
se transformou depois no Estado da Guanabara. Minha 
cidade que, depois de Estado, se fundiu com o antigo 
Estado do Rio de Janeiro e se transformou no ponto de 
equilíbrio político, sem dúvida, do próprio Brasil.

Antigamente, era o poderio do Estado de São Paulo 
com o poderio do Estado de Minas que definia todas as 
questões sucessórias na Velha República. Mas eis que 
chega o novo Estado do Rio de Janeiro para ser o ponto 
de equilíbrio. É o ponto de equilíbrio com os seus 16 mil 
eleitores. Um pouco longe de São Paulo, que tem os seus 
25 ou 26 milhões de eleitores, mas parelhado com Minas 
Gerais, com seus 11, 12, 13 milhões de eleitores. 

Hoje, o Rio é ouvido, é respeitado. Mas custou 
muito essa luta. Se eu perguntasse aos senhores qual 
foi o primeiro Prefeito eleito na cidade do Rio de Janei-
ro, talvez ninguém pudesse me responder. Quem sabe 
lá o Senador Valdir Raupp! Qual foi o primeiro Prefeito 
eleito da cidade do Rio? Mas eleito indiretamente, não 
foi eleito pelo povo. 

Mas realizou esse Prefeito uma obra tal que, até hoje, 
os hospitais que ele construiu, as escolas que ele mandou 
edificar, a sua obra toda de infra-estrutura ainda existe e 
serve, e bem, ao povo da cidade do Rio de Janeiro. Refiro-
me a Pedro Ernesto Batista. Mais tarde, encarcerado nos 
porões da ditadura de 30 a 37. Pedro Ernesto!

Mas depois de Pedro Ernesto, Sr. Presidente, o 
povo do Rio começou a lutar pela autonomia munici-
pal. Pregou a bandeira de poder eleger o seu próprio 
destino, escolher seus dirigentes municipais. Não ha-
via meio, não conseguiu isso. O Prefeito da cidade era 
simplesmente nomeado pelo Presidente da República. 
Havia uma Câmara de Vereadores no Rio de Janeiro, 
que não tinha autonomia para apreciar os vetos do Pre-
feito. Então, quem é que mandava no Rio de Janeiro, 
politicamente? Sabem quem? Os Senadores de todos 
os Estados. Os políticos de todos os Estados coman-
davam a política da cidade do Rio de Janeiro. 

Até que um gênio resolveu transferir a capital do 
Brasil para Brasília. Decidiu cumprir a sua meta-síntese. 
Juscelino Kubitschek assumiu o Governo da República 
depois de ter sido Prefeito de Belo Horizonte, depois 
de ter sido Governador do Estado e, afinal, Presiden-
te da República. Com um programa inteligente – trinta 
metas – nas mais diversas áreas: educação, saúde, 
transportes, desenvolvimento. A meta-síntese seria 
exatamente essa: a construção de Brasília e a transfe-
rência da capital do Rio de Janeiro para esta belíssima 
cidade, florida, esta cidade maravilhosa, esta cidade 
que hoje é o pólo de mando político do Brasil, onde há 

gente de toda a parte. Mas é uma cidade onde pratica-
mente não existe poluição, onde a qualidade de vida é 
excelente, excepcional, onde os motoristas respeitam 
os pedestres. Dificilmente os atos que foram pintados 
aqui, hoje, referentes aos fatos do Rio de Janeiro de 
ontem ocorreriam na nova capital do Brasil. 

Por isso é que venho à tribuna hoje um pouco entris-
tecido com as notícias brutais que se referem diariamente 
ao meu Estado, à minha cidade, lembrando a placidez, 
a calma, a esperança desta grande cidade, que se está 
tornando cada vez mais Brasília, a capital federal.

E, por falar em capital federal, deparei-me com... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Acho que 
vou parar por aqui. Não sei se o Presidente vai me 
deixar continuar.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência vai dar mais dois minutos a V. Exª.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Dois?
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Se forem suficientes.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Exª é 

sempre um gentleman, sempre. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Então, darei mais três minutos a V. Exª.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Três mi-

nutos.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Dois mais três 

é cinco.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Seu as-

sessor predileto está dando cinco. 
Eu queria falar hoje – eu já falei outro dia e queria 

repetir – sobre Os Dezoito do Forte. O seu autor, que 
faz cem anos, é... Se eu perguntar a todos os senhores 
e a todos aqueles que estão me ouvindo quem é o au-
tor da poesia Os Dezoito do Forte, será que alguém 
poderia me responder? Você que está me ouvindo aí 
sabe quem foi? Então, vamos dizer: Scharffenberg de 
Quadros, um paranaense. 

Naquela época de Os Dezoito do Forte, quando 
alguns idealistas resolveram enfrentar a morte por ideal 
puro, havia um poeta por perto, que resolveu descrever 
aquela epopéia, a mais brilhante, sem dúvida, do Exército 
Brasileiro: dezoito contra o mundo inteiro. Um paisano 
estava ali e perguntou: “Aonde vocês vão, nessa cami-
nhada?”. Responderam: “Vamos derrubar o Governo, 
estamos tentando derrubar o Governo”. Ele disse: “Mas 
como? Só vocês?”. Era o paisano, que é objeto de um 
trecho do verso de Os Dezoito do Forte.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Então, 
para facilitar a vida das nossas queridas taquígrafas, 
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eu vou pedir ao Presidente que conceda a transcrição, 
neste discurso, da poesia Os Dezoito do Forte, que 
pouca gente conhece e quase ninguém sabe quem é 
o autor, um paranaense.

Agradeço a atenção dos ilustres Senadores que 
aqui permanecem.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR PAULO DUQUE EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Paulo Duque, V. Exª será atendido, na for-
ma do Regimento. Será transcrita a matéria solicitada 
por V. Exª.

Concedo a palavra, pela Minoria, ao Nobre Se-
nador Eduardo Azeredo. V. Exª dispõe de cinco mi-
nutos.

Aproveito para prorrogar a sessão por mais trin-
ta minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz à tribuna 
hoje é a questão da educação. Na semana passada, 
nós aprovamos aqui uma legislação que prevê um mí-
nimo para os professores em todo o País da ordem de 
R$900,00; R$950,00, para ser mais exato.

É evidente que não é ainda o valor que atenda à 
necessidade de uma educação de qualidade. O que 
nós assistimos no País foi a evolução da educação 
em alguns patamares. Nós, primeiro, tivemos um mo-
vimento de chegarmos à universalização da educação 
no País, ou seja, que todas as crianças em idade es-
colar estivessem estudando.

Felizmente, isso já está sendo alcançado. É cla-
ro que não por igual em todo o País, mas a média já 
mostra que praticamente 98% das crianças em idade 
escolar estão na escola e, em alguns Estados, até 
acima disso.

Isso aconteceu também em função da redução da 
natalidade, do índice demográfico. Então, o Brasil pode 
agora se dedicar um pouco mais à qualidade da edu-
cação, passado o primeiro momento da sua expansão. 
O ideal, evidentemente, é ter a expansão e a qualidade 
juntas, mas nós tivemos primeiro a expansão e agora 
podemos avançar mais na qualidade. E, na qualidade, 
a questão do salário tem um peso grande porque, com 
esse recurso, os professores estarão mais motivados 
e poderão também ter um preparo mais adequado, 
fazendo cursos de qualificação e reciclagem.

Sr. Presidente, R$950,00 ainda não é o valor ade-
quado. Sei que não é fácil para as Prefeituras e para 
os Governos de Estado pagarem valores muito supe-
riores a esse, mas eu quero alertar que é importante 
que esse novo piso seja efetivamente implantado.

Por que digo isso? Porque tenho comigo o Plano 
Decenal de Educação Para Todos, lançado para 1993 
até 2003. Ele começou a vigorar em 1994. Esse plano 
falava, além dos estatutos, dos planos de carreira do 
Magistério Público que promovessem a implantação 
do novo regime de trabalho e do piso salarial profis-
sional nacional.

Nessa linha, ele previu o estabelecimento do piso 
salarial profissional nacional de, no mínimo, R$300,00, 

com garantia de seu poder aquisitivo em 1º de julho de 
1994, como a remuneração total no início da carreira e 
ainda excluídas as vantagens pessoais, para professor 
habilitado, pelo menos, em nível médio e que estivesse 
no exercício de sua atividade técnico-pedagógica em 
instituição educacional.

Pois bem, esse Plano Decenal foi assinado por 
várias entidades, como o Ministro da Educação na 
época; o Presidente do Consed, Marcos José de Cas-
tro Guerra; e a Presidente da Undime na época, Maria 
Helena Guimarães de Castro.

Os Governadores eleitos e os Prefeitos tinham o 
compromisso de implantar esse piso. Não foi, infeliz-
mente, o que aconteceu; poucos Estados implantaram 
esse plano. O Governador de Brasília Cristovam Buar-
que e eu, que na época era Governador do Estado de 
Minas Gerais, efetivamente, iniciamos a implantação 
do piso em 1995, com o valor de R$255,00, chegando 
a R$300,00, logo em seguida, no ano seguinte.

O valor recentemente estabelecido precisa ser 
perseguido. Se considerarmos o que significavam 
R$300,00 naquela época e tendo em vista a inflação 
de 254% desde o Plano Real até hoje, veremos que 
hoje esse piso equivaleria a mais de R$1.000,00, algo 
em torno de R$1.050,00. Portanto, o novo piso agora 
fixado está um pouco abaixo do piso que havia sido 
definido naquele acordo que não foi cumprido inte-
gralmente por todos os Estados. Se fôssemos anali-
sar considerando o salário mínimo, seria pior ainda. 
Na época, o salário mínimo era de R$64,00. O valor 
atualizado seria equivalente a 4,63 salários mínimos; 
então, o piso deveria ser R$1.921,00.

É evidente que esse valor é o dobro do que, na 
prática, está sendo fixado como piso.

Quem cumpriu aquele acordo teve realmente 
dificuldades financeiras, porque o custo se elevou 
muito.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Estou caminhando para o encerramento.

No caso de Minas Gerais, chegamos a ter 45% 
do orçamento comprometido com a área de educação 
exatamente porque respeitamos o piso que havia sido 
combinado e também devido à busca de melhores 
condições para executar um projeto de educação de 
qualidade, que recebia inclusive recursos financeiros 
internacionais. Esse percentual foi caindo, passando 
da faixa de 45% a 44% e depois subiu para 46%, nos 
anos de 1995, 1996, 1997 e 1998. Depois, no Governo 
seguinte, ele já baixou para 30% em 2002, chegando 
a 26% em 2003, conforme o gráfico, representando 
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exatamente a evolução e a redução do recurso gasto 
na educação estadual.

O que eu quero trazer aqui, aproveitando inclu-
sive a presença do Senador Cristovam Buarque, é 
exatamente esse alerta de que nós cumprimos o piso 
salarial da época – outros não cumpriram. Agora te-
mos um novo piso implantado por força de lei e não 
por força de acordo, mas é menor do que o daquela 
época e precisa ser cumprido de fato. Temo que alguns 
não cumpram e nada aconteça no sentido de obri-
gar todos a cumpri-lo, porque o piso agora é lei para 
Estados e Municípios e prevê recursos adicionais do 
Governo Federal.

Desse modo, Senador Cristovam Buarque, estou 
abordando o piso salarial que aprovamos. Que desta vez 
ele seja implementado de fato e não ocorra o mesmo 
que ocorreu naquela época. V. Exª, como Governador 
de Brasília, e eu, como Governador de Minas Gerais, 
fizemos a implantação do piso acertado, mas poucos 
outros a fizeram.

Era o que eu queria trazer a esta Casa então, na 
perspectiva de que a educação está na base de tudo. 
A educação está na raiz dos costumes, do respeito a 
todos os empreendimentos públicos, aos edifícios pú-
blicos. E o que hoje, lamentavelmente, vemos no Brasil 
não é isso; são edifícios públicos sendo abandonados, 
são pichações, são prédios públicos sendo – eu diria – 
destruídos mesmo. Por quê? Porque a educação não 
foi adequada: “Tem que respeitar o que é público!”.

Eu passava, em Belo Horizonte, por uma nova 
grade que se colocou na divisória da Avenida Antonio 
Carlos, rumo à Pampulha, e vi que ela já estava toda 
destruída, por vândalos. E aí você olha um prédio e 
também está todo pichado. Um prédio novo! Um viaduto 
novo! Está tudo pichado! Isso exatamente se resolve 
através da educação.

Por isso, vamos perseguir a implantação do piso 
e outros tantos investimentos importantes, como temos 
na pauta de amanhã dois outros projetos que dizem 
respeito à educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Azeredo, e concedo a 
palavra ao eminente Senador Jefferson Praia.

V. Exª dispõe de dez minutos.
Em seguida, falará o Senador Eduardo Suplicy, 

se S. Exª ainda desejar.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Agradeço. Sim.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Sim.
Então, após os dez minutos do Senador Praia, 

será V. Exª, Senador Suplicy.

Senador Jefferson Praia, V. Exª dispõe de dez 
minutos.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, quero, neste momento, 
externar a esta augusta Casa pronunciamento que fiz 
na reunião de que participei, em Nova York, sobre o 
desenvolvimento sustentável, promovida pela Legião 
da Boa Vontade como contribuição ao High-Level 
Segment 2008 do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, Ecosoc.

Passo a ler, portanto, Sr. Presidente, o pronun-
ciamento que fiz naquele momento, dia 3 de julho de 
2008.

Gostaria de expressar minha gratidão à 
Legião da Boa Vontade, presidida por José de 
Paiva Netto, e à sua equipe.[...]

Minhas senhoras e meus senhores, a 
Amazônia brasileira é uma magnífica dádiva da 
Criação confiada ao nosso povo em benefício 
desta e das futuras gerações humanas.

Em seus 5,2 milhões de quilômetros qua-
drados (área equivalente a 60% do território 
brasileiro e 7% da superfície do planeta), vivem 
23 milhões de brasileiros.

No tocante ao recurso mais precioso para 
a vida, a água, a Amazônia do Brasil concentra 
17% das reservas hídricas mundiais, renovadas 
a cada ano por 15 trilhões m³ de chuva.

Os números da biodiversidade amazônica 
são igualmente espantosos! A região abriga 
nada menos que 25% das espécies vegetais e 
animais do planeta até hoje catalogadas pela 
ciência, o que inclui 30 mil espécies de planta, 
300 tipos de frutas comestíveis, 1.200 espécies 
de pássaros e 324 espécies de mamíferos. 

Contudo, essa portentosa biodiversidade 
depende de um delicado e complexo equilíbrio 
ecossistêmico, um equilíbrio hoje seriamente 
ameaçado pelo ritmo vertiginoso da devasta-
ção florestal, com graves reflexos nas pertur-
bações climáticas planetárias.

Vindo das regiões Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste do Brasil, o processo descreve um 
verdadeiro “arco do desmatamento”, que com-
preende as porções sul e leste da fronteira 
amazônica brasileira.

Desde que os portugueses descobriram 
o Brasil, há mais de meio milênio, a Amazônia 
perdeu 17% da sua cobertura florestal. Mais 
alarmante, porém, é o fato de que 40% dessa 
devastação foram produzidos nos últimos 20 
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anos, segundo um padrão típico: primeiro, a 
extração predatória de madeiras nobres, se-
guida de queimada da mata remanescente 
para o posterior plantio de soja ou a criação 
extensiva de gado.

Embora 83% de sua biosfera ainda este-
jam preservados, 28% já se acham sob pres-
são imediata.

Dados recentemente divulgados pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 
mostram que o ritmo de desmatamento atin-
giu um recorde de 24.429 km2 em 2005. Para 
os primeiros cinco meses do corrente ano, a 
estimativa chega a 11.224 km2.

Os indicadores econômicos disponíveis 
apontam uma forte correlação entre o desma-
tamento e o aumento dos preços de commo-
dities como soja e carne.

Para superar essa situação negativa, a 
Amazônia brasileira deveria ser reorientada 
para as suas genuínas e principais vocações, 
a saber: serviços ambientais; manejo produtivo 
de recursos madeireiros e não-madeireiros; 
ecoturismo, pesca e aqüicultura; artesanato; 
plantas medicinais, alimentícias e geradoras 
de energia.

As características centrais do modelo 
de desenvolvimento adequado ao progresso 
material e à produção humana da Amazônia 
brasileira e do seu povo podem ser sintetizadas 
na seguinte definição da Academia Brasileira 
de Ciências:

“O modelo de desenvolvimento buscado 
para a Amazônia é desafiador, inovador e único. 
Nesta região ainda é possível a concepção de 
um modelo de produção e consumo susten-
tável dos recursos naturais que permita não 
somente o desenvolvimento social e econô-
mico da região, mas também a conservação 
da natureza e da cultura dos povos indígenas 
que nela habitam.”

No meu modesto entendimento, qualquer 
agenda de políticas voltadas à utilização eco-
logicamente sustentável e socialmente justa 
dos recursos madeireiros e não-madeireiros 
deveria incluir as seguintes providências:

– identificar áreas para a utilização des-
ses recursos madeireiros e não-madeireiros por 
meio de minucioso e abrangente zoneamento 
econômico e ecológico;

– criar incentivos para a aplicação de um 
modelo florestal sustentável;

– possibilitar a certificação dos produtos 
florestais, segundo sólidos critérios ambien-
tais e sociais;

– apoiar iniciativas dedicadas à agrega-
ção de valor aos produtos florestais e não-
florestais;

– disseminar e fiscalizar melhores práti-
cas de recuperação florestal;

– incentivar parcerias internacionais en-
volvendo empresas privadas e organizações 
não-governamentais sérias com o propósito 
de aumentar a fatia de produtos não florestais 
no comércio internacional. 

Futuros progressos devem levar em con-
ta experiências já em prática no Estado do 
Amazonas, as quais eu gostaria de relatar 
resumidamente.

Em primeiro lugar, o Bolsa-Floresta é um 
programa administrado pelo governo estadu-
al. Seus beneficiários são as populações que 
vivem nas unidades de conservação daque-
le Estado. O Bolsa-Floresta destina-se a não 
prejudicar as atividades produtivas: seus be-
neficiários podem continuar a cultivar, pescar e 
viver de suas florestas, rios e lagos, passando 
a contar com a assistência do Governo para 
desenvolver todas essas atividades de modo 
ecologicamente correto. Cada Bolsa Floresta 
paga R$50,00 por mês, e a meta do Gover-
no é estendê-la a um total de 60 mil famílias 
até 2010.

O fundamento do programa consiste em 
fazer com que o valor da floresta em pé su-
pere o da floresta derrubada, de vez que isso 
contribui para a estabilidade climática do pla-
neta e a preservação do seu regime de chu-
vas, por meio da retenção do carbono nas 
árvores, reduzindo, assim, o efeito estufa e 
também contribuindo para a conservação da 
biodiversidade. 

Um segundo programa, também admi-
nistrado pelo governo estadual, é o Amazonas 
Indígena, que tem como objetivo promover e 
disseminar o etnodesenvolvimento dos povos 
indígenas do Amazonas. Para tanto, um gru-
po étnico indígena deve controlar sua própria 
terra, seus próprios recursos, sua organização 
social e cultural. Isso exige liberdade para ne-
gociar seu relacionamento com o Estado, no 
interesse dos membros do grupo. As regiões 
empreendidas até agora incluem o apoio à 
produção e à distribuição sustentável de pro-
dutos de artesanato indígena; qualificação e 
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recursos humanos em técnicas agroflores-
tais; educação para o planejamento; censo 
econômico e demográfico das comunidades 
indígenas saterê-maué; e apoio a projetos in-
dígenas de etnodesenvolvimento na área do 
Alto Solimões.

O terceiro programa está voltado para o 
estabelecimento de uma unidade de conser-
vação integral do arquipélago de Anavilhanas, 
nos Municípios de Manaus e Novo Airão, o 
segundo maior arquipélago fluvial do mundo, 
com cerca de quatrocentas ilhas, cobrindo um 
território de 350 mil hectares.

Para a conservação e a utilização susten-
tável dos recursos hídricos das matas alagadas 
de Mamirauá e Anamá, um quarto programa 
visa à produção da cooperação ativa da popu-
lação local no desenvolvimento agrícola, pes-
queiro e na criação de mamíferos aquáticos, 
bem como na operação e supervisão de um 
sistema de informações geográficas.

Gostaria de concluir esta apresentação 
sublinhando os mais sérios desafios e tarefas 
a serem encarados conjuntamente pelo gover-
no e a sociedade para promoção de um futuro 
próspero, justo e sustentável para a Amazônia 
brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sªs Se-
nadoras, fiz as seguintes sugestões: 

1 – Intensificar a presença do Estado na 
região Amazônica (não apenas na fiscalização 
repressiva do desmatamento, mas também na 
criação de alternativas econômicas à destrui-
ção da floresta, tais como o ecoturismo, além 
de projetos voltados à agregação de valor aos 
produtos madeireiros e não-madeireiros extra-
ídos da floresta);

2 – investir em ciência e tecnologia;
3 – investir na formação de capital in-

telectual;
4 – estimular a socialização da informa-

ção tecnológica;
5 – realizar o zoneamento ecológico e 

econômico; 
6 – estimular políticas públicas compar-

tilhadas no âmbito dos governos federal, es-
tadual e municipal; 

7 – promover o ordenamento fundiário; 
8 – melhorar a infra-estrutura; 
9 – recuperar áreas degradadas e des-

matadas.
E, por último, mas de modo algum em 

último, quero ressaltar que nem o Brasil nem 

os outros oito países vizinhos da Bacia Ama-
zônica serão capazes de arcar sozinhos com 
o ônus financeiro dessas iniciativas.

Como recentemente assinalou o ex-Pri-
meiro Ministro Britânico Tony Blair, durante 
reunião do G8+5 (grupo que congrega as oito 
maiores potências mundiais e os cinco princi-
pais países emergentes), realizada em Tóquio, 
“Os brasileiros necessitam da ajuda do mundo 
desenvolvido para combater e sobretudo pre-
venir a devastação da floresta.” Assim disse, 
Sr. Presidente, o ex-Primeiro Ministro Britâni-
co Tony Blair.

À medida que o Planeta se aproxima 
de 2012, data em que expira a primeira fase 
do Protocolo de Kyoto, somos todos desafia-
dos a pensar em melhores alternativas para 
engajar a comunidade internacional em uma 
campanha permanente para reduzir o aque-
cimento global.

Sou da opinião de que, apesar de todos 
os ganhos atuais e potenciais derivados de me-
canismos de mercado para a compra e venda 
de créditos de carbono a fim de financiar proje-
tos de desenvolvimento limpo, a maioria desses 
se relaciona à recuperação de áreas florestais 
total ou parcialmente já devastadas.

Para proteger os outros 83% da Floresta Ama-
zônica, Sr. Presidente, ainda não desmatados – e 
antes que seja tarde demais –, faz-se necessária, a 
meu ver, uma iniciativa mais ousada, sob forma de 
um fundo internacional para a Amazônia sustentável. 
Os recursos financeiros para viabilizá-lo viriam princi-
palmente dos países desenvolvidos na proporção de 
suas emissões de gases de efeito estufa, com contri-
buições menores dos países emergentes que mais 
poluem a atmosfera.

Sr. Presidente, estou concluindo. Subme-
to essa idéia muito preliminar aos meus ilus-
tres colegas nesse segmento de alto nível do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social das Nações Unidas, na expectativa de 
que ela seja examinada, criticada, detalhada 
e aperfeiçoada em seus aspectos financeiros, 
gerenciais, técnicos e, é claro, políticos, antes, 
repito, que seja tarde demais, já sabendo de 
antemão que o conjunto de investimentos aqui 
propostos já sabendo, Sr. Presidente, de an-
temão que o conjunto de investimentos aqui 
propostos é de longo prazo de maturação. Por-
tanto, é preciso começar a trabalhar agora! 

(Interrupção do som.)
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O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sr. Pre-
sidente, esse foi o meu pronunciamento na reunião que 
tivemos na High-Level Segment, na verdade, Ecosoc 
nas Nações Unidas, quando externamos, eu como um 
amazônida, as nossas posições com relação à preser-
vação e conservação da Floresta Amazônica. 

Muito obrigado pela atenção de V. Exª. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson Praia, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu o convidaria a presidir a sessão. 

E chamaria, para usar da palavra, o orador ins-
crito Eduardo Suplicy. 

E passo a Presidência ao nosso Jefferson 
Praia.

O Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jefferson 
Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezado Presidente Senador Jefferson Praia, 
há cerca de uma hora mencionei aqui da tribuna do 
Senado a preocupação de inúmeros membros do Mi-
nistério Público, de juristas, como o professor Dalmo 
Dallari, entre outros, como o professor Fábio Konder 
Comparato, que haviam expressado sua estranheza 
diante da decisão do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul de querer, simplesmente, fechar o MST, crimina-
lizar o MST. Conversei, inclusive, com o Presidente do 
Conselho Nacional do Ministério Público, José Carlos 
Cosenzo, que mencionou que ele também estava de 
acordo em que uma coisa seria estar recomendando 
a quaisquer membros do MST que não agissem con-
trariamente à lei e que fosse coibida qualquer ação de 
violência ou de desobediência à lei, e outra coisa seria 
querer extinguir o MST.

Pois bem. Exatamente às 18 horas e 31 minu-
tos recebi do Procurador-Geral da Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, Mauro Henrique Renner, uma 
mensagem enviada “à todas as pessoas e entidades 
que manifestaram, a este Ministério Público, as suas 
opiniões sobre este assunto.”

O Dr. Mauro Henrique Renner esclare-
ce:

O Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul não ingressou, nem pretende 

ingressar, com ação judicial para obter a dis-
solução do MST.

Creio que a manifestação institucional 
anexada, por mim subscrita, não deixa dúvidas 
acerca da posição desta instituição (a favor 
da Constituição);

Talvez a origem do mal-entendido esteja 
na Ata do dia 03/12/07, do Conselho Superior 
do Ministério Público – documento que já foi 
retificado em abril de 2008, justamente para 
excluir hipótese de dissolução do MST, e que 
ainda ontem foi substituída pela nova ata em 
anexo, diante de erros materiais na forma da 
anterior, consistente em transcrição de ma-
nifestação individual de Conselheiro que, ao 
contrário do que constou, foi desacolhida.

Atenciosamente,
Mauro Henrique Renner.

O documento anexo diz que:

O Conselho Superior do Ministério Pú-
blico

Aos trinta dias do mês de junho de dois 
mil e oito, às treze horas e trinta minutos, na 
Sala dos Órgãos Colegiados, sita na Avenida 
Aureliano de Figueiredo Pinto, número oitenta, 
oitavo andar – Torre Norte, em sessão ordiná-
ria do Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, estiveram presentes os seguintes Pro-
curadores de Justiça: Mauro Henrique Renner, 
Presidente, Armando Antônio Lotti, Arnaldo 
Buede Sleimon, Ricardo de Oliveira Silva, De-
nise Maria Netto Duarte, Sílvia Cappelli, Ivory 
Coelho Neto, Gilmar Possa Maroneze, Julia 
Ilenir Martins, Simone Mariano da Rocha e 
Juanita Rodrigues Termignoni. Consigna-se 
que a sessão teve prosseguimento no dia pri-
meiro de julho de dois mil e oito, no mesmo 
horário e local, estando presentes, além dos 
Procuradores de Justiça já referidos, os Pro-
curadores de Justiça Eduardo de Lima Veiga 
e Gilberto Thums.

Ata nº 1.139
Em razão de questionamentos formu-

lados pelo Subprocurador-Geral da Justiça 
para Assuntos Institucionais, Dr. Eduardo de 
Lima Veiga, bem como de solicitação levada a 
efeito pela Conselheira Sílvia Cappelli, o Egré-
gio Conselho Superior do Ministério Público, 
constatando a existência de erros materiais na 
redação da ata do Procedimento Administrativo 
nº 16315-09.00/07-9, à unanimidade, deter-
minou a retificação da Ata nº 1.116, de 03 de 
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dezembro de 2007, em complementação á Ata 
nº 1.128, de 07 de abril de 2008, que passa a 
ter a seguinte redação: O Conselheiro-Relator 
procedeu à leitura do relatório do expediente e, 
em seguimento, o Egrégio Conselho Superior 
do Ministério Público determinou a designação 
de Promotores de Justiça para conhecer do 
expediente e levar a efeito as medidas legais 
cabíveis. Também, decidiu pela desnecessi-
dade de encaminhamento da documentação 
original ao Ministério Público Federal, devido 
ao reconhecimento da atribuição do Ministério 
Público Estadual e da competência da Justiça 
Estadual para atuarem na matéria objeto das 
referidas indagações. Por maioria, o egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público de-
terminou a inclusão das retificações na parte 
inicial decisão do Procedimento Administrativo 
nº 16315-09.00/07-9, na referida ata. Vencidas 
as Conselheiras Juanita Rodrigues Termigno-
ni e Simone Mariano da Rocha, que votavam 
pela inclusão da retificação do texto final em 
nota de rodapé na ata retificada 1116.

E há a seguinte manifestação:

O Ministério Público é a favor da Cons-
tituição. 

Diante da polêmica levantada nos últimos 
dias, a partir das ações civis desencadeadas 
pelo Ministério Público contra determinados 
acampamentos do MST (Serraria e Jandir, 
por exemplo), como Chefe da Instituição e 
para que não pairem dúvidas, quero reafirmar 
que somos favoráveis à Reforma Agrária e à 
função social da propriedade rural, que fa-
zem parte da política agrícola e fundiária nos 
exatos termos do art. 184 e 191 da Constitui-
ção Federal. Somos, também, garantes dos 
movimentos sociais legítimos (de fins lícitos 
e sem caráter paramilitar) que tem o direito 
de se reunir e manifestar, de modo pacífico e 
sem armas (Constituição Federal, art. 5º, in-
cisos XVI e XVII).

Lamentamos, ainda que as ações do Mi-
nistério Público recaiam sobre miséria social 
e lacunas de ação política, sintomática que os 
proprietários sejam nominados e os réus se-
jam, não apenas sem terra, mas, talvez pior, 
sem nome.

Talvez fosse mais cômodo afetar a neu-
tralidade “politicamente correta” diante dos 
conflitos acirrados. Mas a sociedade brasilei-
ra, assim como precisa do MST para dialogar 

e exigir direitos na questão agrária, necessita 
de um Ministério Público com coragem para 
levar ao Poder Judiciário uma hipótese que é, 
no mínimo, diante das investigações realiza-
das, razoável, isto é, que alguns setores do 
MST perderam foco e estão desbordando dos 
seus direitos constitucionais. Neste cenário, 
o Ministério Público tem o dever de levar ao 
Estado-juiz os fatos para que sejam decididos 
sob o império do Direito. É de lembrar que des-
de 1996 o Direito brasileiro exige intervenção 
no Ministério Público nas ações que envolvam 
litígios coletivos pela posse da terra rural. 

Em face de ações em rede, típicas da globali-
zação, era urgente vencer a tradicional atuação frag-
mentada (de um promotor de justiça restrito a limites 
territorial de sua comarca) e realizar uma análise glo-
bal de uma série de atos com aparente coordenação. 
Essa foi a decisão fundamental do Conselho Superior 
do Ministério Público que, inclusive, corrigiu a extensão 
indevida de sua primeira ata e, por unanimidade. As-
sim, ao contrário do afirmado até por editorial de Zero 
Hora, o Ministério Público, em nenhum momento, pos-
tulou a extinção ou a ilegalidade do MST, respeitada a 
independência funcional e a liberdade de consciência 
de seus membros (uma garantia também assegurada 
para os colegas que investigam o Detran e o Banrisul, 
diga-se de passagem). 

Em suma, exercemos o dever de levar ao 
Judiciário, diante dos graves fatos apurados 
pelos órgãos de segurança, a possibilidade de 
que tendências ou pessoas do MST estejam 
abusando de sua legítima posição de interlo-
cutores ou sujeito social. 

O movimento social, ao exercer o con-
traditório e a ampla defesa, apresentará suas 
razões. Os juízes decidirão e os cidadãos ava-
liarão e exercerão a crítica.

Penso que, assim, avançamos no Es-
tado democrático, sem subterfúgios e dissi-
mulações. Aliás, pelo respeito ao MST, num 
debate franco e leal, seria de refletir por que 
tais ações surgiram agora (não seriam sequer 
cogitadas há cinco anos) e obtiveram quatro 
decisões favoráveis de juízes diversos, o que 
parece afastar a conspiração ideológica. Enxa-
das ou flores? Quando as primeiras deixaram 
de ser vistas como ferramentas e prestaram-
se, no discurso simbólico, à pecha de armas? 
E quando os poderes públicos e a sociedade 
vão resgatar a dívida agrária, uma agenda tão 
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séculos XIX e XX? O MP não tem a pretensão 
de encontrar tais respostas.

Mauro Henrique Renner – Procurador-
Geral de Justiça.

Considero importante, Sr. Presidente, essa ma-
nifestação do Ministério Público, porque eu próprio, 
ainda no último sábado, quando da cerimônia no as-
sentamento comunitário D. Tomás Balduíno, em Franco 
da Rocha, diante de João Pedro Stédile e de tantos 
membros do MST, numa cerimônia em que estavam 
presentes D. Tomás Balduíno, inclusive, e diversos Par-
lamentares, como Gilmar Mauro e outros companheiros 
e companheiras, também a Presidente da Caixa Eco-
nômica, Maria Fernanda, que estava ali dizendo quão 
importante é que a Caixa Econômica Federal possa 
realizar as operações de empréstimo e financiamento 
necessárias, a fim de que possa haver 61 novas resi-
dências naquele assentamento.

Essas residências foram construídas com base 
nos desenhos originais de um grupo de arquitetos que, 
voluntariamente, prestaram seus serviços para a reali-
zação exemplar daquilo que estava acontecendo.

Tão animados estavam os novos assentados, 
que estão ali já há seis anos, depois de longo tempo 
de batalha, que me pediram que estivesse presente 
tanto no ato que haverá amanhã, em Brasília, quanto 
no Tuca, em São Paulo, na próxima semana. Eu, então, 
disse que iria à tribuna do Senado fazer observações, 
ainda como hoje à tarde o fiz.

Considero muito importante esse esclarecimen-
to do próprio Ministério Público do Rio Grande do Sul, 
porque uma coisa é recomendarmos ao MST que não 
utilize da violência de ações que podem comprometê-
los do ponto de vista do respeito às leis e à Constitui-
ção brasileira e outra coisa é sempre dizermos a eles 
que sigam as recomendações de Martin Luther King 
Júnior, de Mahatma Gandhi, de estarem sempre não 
tomando do cálice do ódio, da violência, da guerra; que 
procurem sempre confrontar a força física com a força 
da alma, com movimentos que saem às ruas ou pelas 
estradas fazendo marchas. E nós somos testemunhas, 
Senador Flávio Arns, de quantas vezes essas ações 
ganharam a simpatia das populações pela justa causa 
da reforma agrária em nosso País.

Portanto, o esclarecimento agora do Ministério 
Público do próprio Rio Grande do Sul é muito impor-
tante.

Concedo-lhe um aparte, com muito honra, Se-
nador Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Se V. Exª 
me permite, Sr. Presidente, só para ajudar no esclare-
cimento. Há duas semanas, nós estivemos em Porto 
Alegre, como Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa, sob a coordenação do Senador 
Paulo Paim, com a presença do Senador José Nery, e 
eu próprio. Nós nos encontramos com os movimentos 
sociais que têm o seu trabalho essencialmente volta-
do para a área do campo, no período da manhã, e, 
no período da tarde, nós nos encontramos com o Co-
mando da Brigada Militar, com o Secretário de Segu-
rança e com o Procurador-Geral de Justiça, que, aliás, 
foi extremamente solícito, atencioso. De imediato, ele 
nos mostrou, naquela ocasião, há duas semanas, a 
decisão do Ministério Público em relação àquele po-
sicionamento de dois ou três membros da instituição. 
Ele próprio dizia que não há como evitar que, eventu-
almente, dois ou três membros da instituição tenham 
um posicionamento que não está de acordo com aqui-
lo que a própria Constituição do Brasil determina em 
termos da liberdade de associação, de se manifestar, 
de propor aspectos para a área do campo. Ao mesmo 
tempo, é claro que, se houver excesso de um outro 
membro que infrinja a lei, também as providências 
devem ser tomadas. Mas o próprio Ministério Público, 
como instituição, já tinha tomado a decisão de dizer: 
“Olhe, não é o posicionamento do Ministério Público”, 
dizendo praticamente, como V. Exª colocou na leitura, 
que aquilo não refletia o que deveria acontecer em rela-
ção à avaliação desses movimentos no Rio Grande do 
Sul. Então quero dizer também, na minha impressão, 
estando lá, discutindo pessoalmente, junto com outros 
dois Senadores, oficialmente pela Comissão de Direitos 
Humanos, o aspecto bastante positivo do Ministério Pú-
blico de dizer: “Olha, realmente, dois ou três membros 
tomaram uma posição, a gente não tem como evitar, 
mas a instituição já corrigiu esse desvio tomando uma 
decisão totalmente contrária na seqüência”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço o seu esclarecimento, Senador Flávio Arns, 
que condiz exatamente com o documento que acabo 
de ler, do Procurador-Geral da Justiça, Mauro Henri-
que Renner.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sena-
dor Eduardo Suplicy, V. Exª me permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Inácio Arruda, com muita honra.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Suplicy, também tivemos a oportunidade de 
dialogar com o Senador Paim e com o Senador Nery, 
na semana passada. Falamos a respeito desses episó-
dios no Rio Grande do Sul, especialmente sobre essa 
tentativa de encontrar um caminho para criminalizar 
os movimentos sociais, especificamente o Movimento 
dos Sem-Terra. Discutimos o fato de se chegar até ao 
desplante de pedir a sua dissolução, como se fosse 
possível, em um Estado de conquistas mais avançadas 
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do ponto de vista democrático, como o Brasil, simples-
mente alguém chegar e achar que, sendo membro do 
Ministério Público, tem o poder de pedir a desarticu-
lação de um movimento tão significativo e com tanto 
peso no Brasil, como é o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra. É importante até salientarmos que 
um dos instrumentos que os membros do Ministério 
Público usaram no Rio Grande do Sul foi exatamente o 
levantamento de dados da CPI da Terra. Foi um debate 
que se materializou no Congresso Nacional, em uma 
CPI Mista que, em certo momento, também trabalhou 
muito no sentido de criminalizar os movimentos so-
ciais. Tanto que houve uma luta muito grande na CPI 
em torno dos seus objetivos finais, em torno do que 
ela queria mesmo. Quero sublinhar o pronunciamento 
de V. Exª, porque ele é uma espécie de alerta. A so-
ciedade brasileira e o topo das instituições brasileiras 
são muito conservadores e, muitas vezes, não admi-
tem que existam mudanças de certa profundidade na 
sociedade que fazem emergir movimentos sociais com 
muita força, como é o movimento dos sem-terra, no 
campo democrático, no campo da luta democrática. É 
assim que tem agido o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra. Numa hora, pode-se considerar que 
ele esteja com uma atitude mais sectária ou mais ra-
dicalizada num aspecto ou noutro, mas, via de regra, 
esse movimento atua no campo da democracia e da luta 
democrática, num terreno – para falarmos diretamen-
te, então, da terra – primordial para o desenvolvimento 
da economia nacional, que é ter uma reforma agrária 
muito mais ampla do que o que a gente alcançou até 
os dias atuais, sem desprezar jamais a produção de 
alimentos elevadíssima que tem o Brasil tanto para o 
mercado interno quanto para o externo. Mas é muito 
importante, Senador Eduardo Suplicy, o pronuncia-
mento de V. Exª e de tantos outros Senadores que se 
têm manifestado aqui em relação ao Movimento dos 
Sem-Terra. O primeiro ponto é que temos, no Congres-
so Nacional, uma base suprapartidária de Parlamenta-
res que apóiam o Movimento dos Sem-Terra. Então, a 
nossa tradição é de apoio à luta daqueles que querem 
a terra para produzir, para aumentar a riqueza sua e 
da Nação brasileira. O segundo ponto é, estando no 
exercício dos nossos mandatos, também não permitir-
mos que a autoridade pública manifeste uma opinião 
no sentido de querer colocar quase na clandestinidade 
um movimento social tão largo e de tanta expressão 
como é a luta do povo brasileiro pela terra, como tem 
feito o MST. Esse é o sentido da fala de V. Exª, que se 
alia a um conjunto grande de Senadores que têm aqui 
também defendido, com muita força, o Movimento dos 
Sem-Terra pela sua importância, pelo destaque e pelo 
papel não só de lutar pela terra, mas de articular tam-

bém o movimento social para lutas maiores no campo 
da política no nosso País. Agradeço.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Caro Senador Inácio Arruda, ainda na última sexta-
feira estive em sua terra, estive em Fortaleza, e logo 
ao sair de lá...

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. Exª 
esteve em Fortaleza, e eu em São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas me lembrei lá... Aliás, eu trouxe um livro. Comprei 
dois livros, um dos quais dei para o assentamento To-
más Balduíno e para o MST. O livro fala dos poemas 
do Patativa do Assaré, que dizem coisas tão belas 
que Luiz Gonzaga resolveu cantá-los. E dizem muito 
daquilo que, até hoje, em alguns lugares... São com-
posições do tempo em que o Presidente Lula ainda 
era menino e saiu de lá, de Caetés, de Garanhuns, 
para Vicente de Carvalho, viajando, por treze dias, no 
pau-de-arara. 

Luiz Gonzaga foi lá conversar com Patativa: “Você 
não quer me vender essa canção?” “Eu não posso, por-
que, para mim, as canções são tão preciosas. Mas, se 
você quiser cantá-las, vou ficar muito honrado.” 

Ainda outro dia, os meninos de Olinda e Recife 
cantaram essa música para que o Presidente Lula fi-
casse emocionado. Há versos assim:

Eu vendo o meu burro
Meu jegue e o cavalo
Nós vamos a São Paulo
Viver ou morrer
(...)
Pois logo aparece
Feliz fazendeiro
Por pouco dinheiro
Lhe compra o que tem
Ai, ai, ai, ai
(...)
Meu Deus, meu Deus
Faz pena o nortista
tão forte, tão bravo
Viver como escravo
No Norte e no Sul

Felizmente, o MST tem colaborado muito para 
que menos trabalhadores rurais estejam vivendo como 
escravos no Norte ou no Sul.

Sr. Presidente, quero apenas registrar que esta-
mos recebendo a visita de Fernando Figueiredo, que 
era, até algumas semanas atrás, sargento das Forças 
Armadas e que é amigo muito próximo do sargento Laci 
de Araújo, que ainda se encontra detido no Hospital 
das Forças Armadas.
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Ainda hoje, conversei com a juíza Zilah Fadul 
Petersen e lhe transmiti que o sargento Laci de Araújo 
gostaria de poder escrever seus poemas e algumas 
anotações no hospital, mas que, no entanto, não lhe 
estavam dando papel e caneta. Ela me disse que eu 
poderia conversar com o almirante diretor do hospital, 
o que estou tentando fazer, e dizer a ele que, se ele 
não tiver alguma objeção do ponto de vista da pericu-
losidade de ter o sargento Laci de Araújo uma caneta 
ou um lápis para escrever, que não haverá problema 
no fato de ele ter o papel e a caneta ou o lápis para 
escrever os seus poemas.

Eu disse a ela que é intenção do sargento Laci 
de Araújo requerer, tal como fez o sargento Fernan-
do, seu desligamento das Forças Armadas. Ela diz 
que ele poderá fazer esse requerimento à autoridade 
competente, mas que é necessário que ele complete 
o procedimento pelo qual está detido, hoje submetido 
aos exames médicos que ela determinou. Aí então ela 
deverá tomar uma decisão rápida a partir de todos os 
elementos que obtiver.

Espero que esse assunto logo possa ser supe-
rado, e aqui vai a minha palavra ao sargento Laci de 
Araújo para que tenha o procedimento mais adequa-
do possível para criar um clima favorável, inclusive, 
com respeito ao pedido de menagem, ou seja, de ele 
poder, quando sair do Hospital das Forças Armadas, 
trabalhar no quartel, para que, na medida em que ele 
tiver um comportamento o mais adequado possível, a 
autoridade desse quartel lhe permita trabalhar durante 
o dia e dormir no quartel, até que toda essa problemá-
tica seja superada.

Agradeço, mais uma vez, à Juíza Drª Zilah Fadul 
Petersen pelo diálogo que tem tido comigo e com os 
Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-

dem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– V. Exª tem a palavra, Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
solicitar a V. Exª que possa registrar em Ata do Senado 
de hoje a minha intenção de voto na Ordem do Dia. Por 
razões de atraso de vôo, eu não pude votar as matérias 
que constaram da Ordem do Dia de hoje.

Agradeço a V. Exª
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Anteriormente foi lido o Requerimento nº 886, 
de 2008, do Senador Garibaldi Alves Filho e de outros 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos ora-
dores do período do Expediente da sessão do dia 16 

de outubro seja destinado a comemorar o bicentenário 
do Banco do Brasil.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Anteriormente foi lido o Requerimento nº 887, 
de 2008, do Senador Garibaldi Alves Filho e de outros 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos ora-
dores do período do Expediente da sessão do dia 12 
de agosto seja destinado a comemorar os 20 anos de 
funcionamento da Escola Nacional de Administração 
Pública, Enap.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, eu gostaria somente de 
destacar, de maneira rápida, três aspectos que julgo 
assim importantes que aconteceram no decorrer da 
última semana e que representam um impacto bas-
tante positivo – eu diria – para milhões de brasileiros 
que estão envolvidos com os assuntos.

O primeiro deles diz respeito a uma audiência 
pública que foi realizada aqui no Senado Federal, na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, para discutir a questão do envolvimento de 
crianças e adolescentes em plantações de fumo, de 
tabaco no Estado do Paraná, conforme noticiado, há 
algumas semanas, pelo jornal Gazeta do Povo, do 
Estado do Paraná, cuja notícia também repercutiu na 
rede paranaense de comunicação e, depois, em pro-
grama nacional do “Fantástico”.

Na ocasião nós dizíamos que, se esse problema 
estivesse acontecendo no Paraná, certamente estaria 
acontecendo em Santa Catarina, no Rio Grande do 
Sul, em Alagoas, na Bahia, porque o envolvimento de 
crianças e adolescentes – e o número apontado no Pa-
raná mostrava 80 mil crianças e adolescentes – repre-
sentava um problema para o Estado também, porque 
aquelas crianças estavam se envolvendo por muitas 
horas naquele trabalho, tinham problemas, dificuldades 
no rendimento acadêmico, no rendimento escolar.

Estudos do Instituto Nacional do Câncer mostram 
que as pessoas que lidam com a plantação de fumo 
ou com a coleta das folhas de fumo ou com a classifi-
cação das folhas, posteriormente essas pessoas têm 
em seu organismo níveis de nicotina superiores aos 
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dos fumantes. Então, isso acabaria causando graves 
problemas também para a saúde dessas crianças, 
desses adolescentes; e eu ainda diria, sim, proble-
mas para a saúde da mulher, por exemplo, gestante 
que, eventualmente, se envolva também com a plan-
tação, com a classificação, com o manuseio da folha 
do fumo, porque a mulher gestante tem, como uma 
das recomendações básicas, durante a gravidez, não 
fumar. Se aquilo promove um nível de nicotina maior 
do que em fumante, causa, naturalmente, problemas 
para a criança.

Pois não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Permita-me, Senador Flávio Arns, apenas para 
prorrogarmos a sessão por mais 40 minutos.

Obrigado.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-

gado.
Então, nesse sentido, foi realizada audiência pú-

blica com a presença do Ministério Público do Trabalho 
do Estado do Paraná, de representante dos produto-
res de fumo, de representantes das indústrias e dos 
Ministérios da Agricultura e do Trabalho. Foi convida-
do representante do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Porém, infelizmente, aquele Ministério não 
se fez presente.

Então, eu quero dizer à sociedade brasileira que 
esse debate vai continuar. Foi constituído um grupo de 
trabalho na Comissão de Direitos Humanos para se 
debruçar sobre essa problemática, para discutirmos as 
necessidades dos produtores e também os aspectos 
do Governo e também, principalmente, a grave preo-
cupação – eu diria – com o descumprimento, por par-
te do Brasil, da Convenção-Quadro, que foi aprovada 
nesta Casa há dois ou três anos e que diz respeito, 
entre outros aspectos, à elaboração de culturas alter-
nativas para a cultura do tabaco. Servirá para que os 
produtores que eventualmente queiram também ter 
maior apoio, mudar de área ou coisa semelhante não 
se sintam penalizados.

O que a gente observou na audiência – eu até 
arriscaria dizer – foi uma quase completa ausência do 
Poder Público na concretização da Convenção-Quadro. 
Não havia envolvimento dos Ministérios presentes, 
ninguém tinha condições de explicar as iniciativas que 
estavam sendo tomadas: créditos, qualificação, envol-
vimento da saúde, do trabalho, da agricultura. Então, 
é um assunto pendente sobre o qual a Comissão de 
Direitos Humanos quer debruçar-se com mais cuidado 
e com mais tempo também.

Quero destacar, Sr. Presidente, que na semana 
passada foi aprovada aqui no plenário a Convenção 
da ONU para os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Já foi ratificada por vários países e aprovada neste 
plenário em duas votações, com três quintos dos vo-
tos do total dos Senadores desta Casa. 

Essa Convenção-Quadro aborda aspectos im-
portantes. Trata-se de uma Convenção mundial. To-
dos os países, de alguma forma, têm de seguir os 
princípios da Convenção da ONU para a Pessoa com 
Deficiência. 

Também lá estão explicitados os direitos básicos 
na área da educação, da saúde, da assistência, do tra-
balho, com uma ênfase bastante grande para a aces-
sibilidade, para que a pessoa com deficiência tenha 
acesso a todos os recursos da sua comunidade.

Por exemplo, até aqui neste plenário, nesta tribu-
na: se alguém, numa cadeira de rodas, por exemplo, 
desejar falar desta tribuna, não vai ter condições, por-
que não existe acessibilidade para que a pessoa com 
deficiência chegue à tribuna. Porém, o Senado Federal 
já está fazendo os estudos para fazer as adaptações 
necessárias aqui e também nessa parte da Mesa di-
retiva dos trabalhos, para que qualquer pessoa, sem 
ajuda, possa chegar e lançar, externar a sua mensa-
gem para o País.

Essa Convenção da ONU para as Pessoas 
com Deficiência vai ser promulgada aqui no Senado 
Federal, amanhã cedo, às 11h30min. Vários embai-
xadores estarão presentes. E o Brasil tem também, 
a partir dela e com ela, muitos desafios a serem 
ultrapassados de acesso à educação por parte da 
pessoa com deficiência. A educação para a pessoa 
com deficiência ainda é um sonho na maioria dos 
Municípios do Brasil. As pessoas com uma deficiên-
cia mais acentuada não têm acesso à educação, eu 
diria, em mais de três mil Municípios do Brasil. Há 
fila para próteses, perna mecânica, braço mecânico, 
cadeira de rodas. É uma fila de um milhão de pessoas 
no Brasil. A questão de fisioterapia, fonoaudiologia 
e o acesso a medicamentos são desafios que têm 
que ser ultrapassados.

Então, o Brasil avançou bastante em muitos as-
pectos, mas ainda tem um longo caminho a percorrer, 
sem dúvida alguma. Mas o Senado tem-se mostrado 
extremamente solidário com essa área na discussão 
de leis, na aprovação de leis e no debate permanente 
que acontece nesta Casa, inclusive com a existência 
de uma subcomissão permanente para assuntos da 
pessoa com deficiência, aqui no Senado, presidida 
pelo Senador Eduardo Azeredo. Esse debate inte-
ressa a cerca de 25 milhões de brasileiros, porque 
essa é a estimativa de pessoas com deficiência em 
nosso País.

Por último, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer 
que também fizemos uma boa discussão com o Minis-
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tério da Saúde, o Programa Brasil Sorridente, que tem 
como coordenador, inclusive, um paranaense, Gilberto 
Pucca, para discutir o acesso da pessoa com deficiên-
cia ao tratamento odontológico num nível básico, que 
deveria haver em todos os Municípios, e também num 
nível de especialização, num atendimento odontológico 
especializado, quando algo mais complexo devesse ser 
realizado em termos de tratamento odontológico.

Esse debate está sendo feito. Nós, Senadores 
desta área, estamos preocupados...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ...com 
a apresentação de alternativas, inclusive para o Mi-
nistério da Saúde, para que a pessoa com deficiência, 
principalmente aquela com necessidade mais acentu-
ada, não fique à margem do atendimento odontológi-
co. Mas, de qualquer forma, há avanços importantes 
e interessantes nessa área no Brasil.

Eu só queria ler rapidamente, Sr. Presidente, que 
equipes de saúde bucal, neste ano, são quase 17 mil 
no Brasil. Dezessete mil equipes de saúde bucal! Fo-
ram criados consultórios odontológicos no número de 
quase mil e duzentos. Mil e duzentos!

Aquilo a que eu me referi, Centro de Especiali-
dades Odontológicas, que oferecem tratamento en-
dodôntico, tratamento a pessoas com deficiência, ci-
rurgia oral, periodontia e diagnóstico bucal em casos 
de câncer são, agora em 2008, 661. E a cobertura da 
população, hoje, é de praticamente metade da popu-
lação: 81 milhões de pessoas.

Então, isso significa que ainda existe um caminho 
grande a ser percorrido.

De qualquer forma, eu quero dizer que é também 
este, o tratamento odontológico para a população em 
geral e para a pessoa com deficiência, um dos grandes 
desafios que, sem dúvida, o Brasil enfrenta.

São assuntos importantes: a Convenção da ONU 
para a Pessoa com Deficiência; o cumprimento, pelo 
Brasil, da Convenção-Quadro e o debate, pelo Brasil, 
do envolvimento de crianças e adolescentes e os im-
pactos que isso possa estar causando na saúde, na 
educação, no desenvolvimento da nossa juventude, 
e o tratamento odontológico que, sem dúvida, afeta 
toda população; é uma necessidade, é importante, 
particularmente para a pessoa com deficiência, para 
não acontecer jamais de uma pessoa não ter acesso 
a um recurso tão fundamental e que representa tanto 
para todos nós em termos de bem-estar pessoal no 
nosso dia-a-dia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade-
cendo inclusive a tolerância em relação ao tempo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Jefferson Praia, que preside esta sessão de 8 de julho, 
Parlamentares presentes, brasileiros e brasileiras que 
nos assistem aqui e através do sistema de comunica-
ção do Senado.

Senador Jefferson Praia, no Senado romano, 
Cícero uma vez disse: pares cum paribus facillime 
congregantur. Traduzindo: violência traz violência, vio-
lência gera violência, pancada gera pancada.

Atentai bem, Senador Flávio Arns!
Senador Flávio Arns, eu nunca votei em Fernando 

Henrique Cardoso, mas o admiro. Ele é um estadista. 
Ele é um senhor do mundo, é um exemplo.

Recentemente, o Brasil chorou quando a sua 
esposa faleceu. Eu fui um dos que a defenderam em 
vida, quando surgiu aquela mais vergonhosa ameaça 
de dossiê diante de uma mulher que representava a 
pureza, a dignidade, a decência. Eu a defendi aqui!

Ô, Flávio Arns, eu não falo... Mais importante 
do que ser Senador é a minha vida de médico. Aquilo 
pode ter sido a causa mortis de dona Ruth Cardoso 
– Santa Ruth Cardoso.

Atentai bem, Flávio Arns! Uma pessoa sem qua-
lidades, sem vergonha, sem caráter, com uma calúnia 
ele nem sofre. Mas para uma pessoa, viu, Flávio Arns, 
que tem caráter, que tem história e que seria a herança 
mais significativa aos seus descendentes, isso afeta!

Mas Fernando Henrique Cardoso, ele próprio – 
eu me lembro, eu assisti, Flávio Arns –, que transição 
bonita! Ele, o estadista – a inveja e a mágoa corrom-
pem os corações; ele não tem inveja, ele é estadista, 
ele é bem mais preparado do que nós –, no apagar 
das luzes do seu governo, ele deu uma entrevista a 
que eu assisti. Ele chamava a atenção do Presidente 
Luiz Inácio. Ninguém escolhe a época de governar; 
cada época tem os seus problemas. E a história nos 
ensina. Governantes bons, nós tivemos. Passou da 
Capitania Hereditária, aí nós tivemos Tomé de Sou-
za. Ô, Jefferson Praia, ele instituiu as Câmaras Mu-
nicipais! Sabe como eram chamados os Vereadores, 
Flávio Arns? Homens do bem. Será que hoje nós po-
demos chamar a todos os Parlamentares homens e 
mulheres do bem? Ele instituiu. Tinha o Ouvidor-Mor, 
que representava a Justiça; o Provedor-Mor, as finan-
ças; o Capitão-Mor, a segurança. E todos iam depor lá: 
os governantes, homens do bem. Então, nós tivemos 
cada um com as suas instâncias: o Duarte da Cos-
ta, depois o Mem de Sá expulsando os franceses. E, 
depois, Dom João VI aqui chegando, deixando o seu 
filho, que fez a independência; logo depois, Pedro II, 
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aos 49 anos, que garantiu esta unidade, este Brasil 
grande. Depois, veio a República, ressaltando-se Rui 
Barbosa, que não chegou ao governo. Mas, quando a 
República quis continuar militarista, depois de Deodoro, 
Floriano Peixoto, quiseram meter um militar, ô Jeffer-
son Praia, o Rui está ali porque ele disse: “Tô fora!” Aí 
foram oferecer-lhe um ministério. Ele disse: “Não troco 
a trouxa de minhas convicções por um ministério”. E 
saiu na campanha civilista.

E a República continua. Há um período de ex-
ceção que não escolhe. Vargas, um estadista, um ho-
mem do bem, enfrentou três guerras: uma para entrar, 
outra quando São Paulo quis derrubá-lo, e a Segunda 
Guerra Mundial.

Mas todo mundo sabe – o pai dos trabalhadores, 
os direitos da Previdência, as leis salariais, o voto da 
mulher, o voto secreto – o estadista que era Vargas. 
Franklin Delano Roosevelt vinha aqui ouvi-lo.

Depois nós passamos e veio o Juscelino. Otimis-
mo, desenvolvimento, centralização da capital, indus-
trialização do Sul, companhias de desenvolvimento 
para equilibrar – Sudene, Sudam –, industrialização 
deste País e otimismo. E aquela mensagem que ele 
disse, Flávio Arns: “É melhor ser otimista. O otimista 
pode errar, mas o pessimista já nasce errado e con-
tinua errado”.

E Juscelino, mostrando... A política... Afastado 
bem aqui, sacado daqui, humilhado e hoje exalta-
do.

E aí se continua, sucedem-se. Vem um período 
ditatorial militar. Sejamos justos, eles trouxeram muito 
progresso, contra as liberdades. E o Piauí mostrou sua 
grandeza: o melhor Ministro do Planejamento que já 
houve foi João Paulo dos Reis Velloso, que fez o pri-
meiro e o segundo PND; Petrônio Portella, aqui, dando 
grandeza à política.

E sucederam-se os militares. Nós viemos na pri-
meira eleição. Tancredo, que se imolou, foi aos céus. 
Sarney, com a sua paciência, fez a mais bela transição 
para a democracia da história do mundo! Do mundo! 
Com paciência, enfrentou dez mil greves, mas o País 
cresceu.

Sucedeu-lhe Fernando Collor, que abriu este País 
para a globalização e para a modernização industrial. 
Ações. Pegou o trabalhador rural, que ganhava um 
terço, e deu o salário.

Todos foram resolvendo nas suas épocas.
Itamar junto com Fernando Henrique: o monstro 

inflação era o problema. E Fernando Henrique, na sua 
grandeza de estadista...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esses pro-
gramas de solidariedade da sua companheira, santa, 
Ruth Cardoso, essa Bolsa-Família com responsabili-
dade. Mas ele advertiu o Presidente Luiz Inácio – eu 
ouvi – que o problema era a violência. Eu quero dar um 
testemunho de que era. Deus me permitiu – por isso, 
eu não votei em Fernando Henrique, porque eu sou do 
PMDB, Fernando, e tinha um candidato, Quércia, e eu 
votei nele. Na segunda vez, eu sou vizinho ali do Ciro, 
de Parnaíba e Sobral, e votei pela vizinhança, ali, de 
Sobral. Mas o Fernando Henrique é um estadista.

Ó Flávio Arns, eu quero dar o testemunho. Luiz 
Inácio,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vossa Ex-
celência não precisa nem ler nem estudar. Os exem-
plos bons estão aqui no Brasil. Esse Fernando Hen-
rique merece os aplausos. Na minha reeleição, tinha 
candidato do PSDB, tinha candidato do PFL, eram 
os coligados. Eu era contra. E eu venci, porque Fer-
nando Henrique era honrado e digno. Ele não usou 
a máquina; ele não permitiu a máquina... E em um 
Estado como o Piauí, a máquina federal... Então, dou 
este testemunho. É assim que Vossa Excelência tem 
de proceder, ó Luiz Inácio, nessas eleições. E em 
1994, eu fui eleito; em 1998, contra os candidatos 
de Fernando Henrique, do PSDB, do PFL. Por que 
eu ganhei? Porque o Fernando Henrique foi ético, foi 
decente, foi magistrado, foi Presidente. Estou dando 
um testemunho da história.

Luiz Inácio, é esse o proceder de Vossa Excelên-
cia. Vossa Excelência é o árbitro, o juiz, o magistrado 
ao presidir. Mas, ao sair, Fernando Henrique fez a mais 
bela transição, porque nós assistimos. Também não 
usou a máquina, tanto que o Luiz Inácio foi eleito. Eu 
também votei no Luiz Inácio. Fernando Henrique dis-
se o seguinte: “Olha, Presidente Luiz Inácio, cuide da 
violência”. Eu vi. Senador Flávio Arns, eu vi. Meninos, 
eu vi! Está no Juca Pirama:

Não chores, meu filho;
Não chores, que a vida
É luta renhida:
Viver é lutar.
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.”

“Meninos, eu vi!” Está lá, ele dizendo.
Passou-se, e a violência tomou conta deste País. 

Eu já vi vários discursos hoje, inclusive do filho de An-
tonio Carlos Magalhães.
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Olha, não era assim não, ô Jefferson. Jefferson, 
Flávio Arns, Presidente Luiz Inácio, eu governei o Es-
tado do Piauí quando Fernando Henrique começou. 
Então eu tinha um hábito, e todo o Piauí sabe, porque 
sou da praia. V. Exª é o Jefferson Praia, pois eu sou o 
“Mão Santa da praia”, lá do litoral. Eu governava o Piauí, 
que é comprido, e fazia questão de me aproximar da 
praia na sexta-feira. Inaugurava as obras na cidade vi-
zinha, no sábado. No domingo, eu amanhecia na praia. 
Na Praia do Coqueiro, a mesma que João Paulo dos 
Reis Velloso freqüentava, até a praia popular são dez 
quilômetros. Esse negócio de ser Governador é chato. 
Eu sei que eles estão cumprindo a missão deles de 
segurança, mas é chato. Eu não gosto de andar com 
homem. Eu gosto de andar com a Adalgisa. E eles são 
responsáveis. Então, Flávio Arns, eu amanhecia, no 
domingo, antes dos seguranças, e saía a pé, por dez 
quilômetros, sozinho e repetidamente. Se quisessem 
emboscar o Governador... Porque eu saía, procurava 
e ia para a praia popular. Lembro-me de que, uma vez, 
me chamaram, eram os familiares de Ciro Gomes – 
não tem praia em Sobral – e perguntaram se eu era 
mesmo o Governador. Eu disse: “Parece que não me 
tiraram, não”. Eu jogava vôlei e saía todos os domin-
gos para manter o físico. Caminhava dez quilômetros, 
no domingo, sozinho. Fugia antes dos vigias. Às ve-
zes, a Adalgisa me acompanhava. Se não, eu ia até o 
quebra-mar e nunca...

No meio da semana, eu saía do Palácio de Kar-
nak – quem conhece Teresina sabe –, no centro. Tere-
sina é quente. É um calor! E eu saía de noite. Ficava 
no Palácio e, às 11 horas da noite, saía com um aju-
dante de ordem, só um amigo, a pé pela Ladeira do 
Uruguai, onde era a Residência do Governador; a pé, 
às 11 horas da noite, meia-noite. Às vezes, eu dizia: 
“Vou por outro bairro para ter novidade, para não ficar 
na rotina”. Não tinha negócio de assalto. Gritavam nos 
ônibus: “Governador!” Era aquela coisa, às 11 horas da 
noite, à meia-noite. Foi outro dia: de 1995 para 2000. 
Era assim! Era assim! Era assim! Estou falando sobre 
o Piauí. Teresina se lembra, às vezes, quinta-feira, 
era a maneira de eu fazer o cooper, de me manter 
fisicamente. Às quintas, eu saía às 11 horas da noite 
por causa do clima. Em Teresina, ninguém consegue 
fazer de dia, porque é quente. Então, eu saía de noite 
andando. Nunca assaltos, nunca nada.

Agora, Luiz Inácio, a violência tomou conta do 
Brasil. Flávio Arns, fui a uma missa agora, às seis ho-
ras. A Igreja de São Francisco, em Parnaíba, na Gua-
rita, do bairro, mas tem a igreja maior, a sede. Padre 
Carlos estava contando que a igreja, na véspera, tinha 
sido assaltada, roubada. Este é o Brasil. Assalta-se até 
igreja, não se respeita mais nada.

Jefferson Praia, V. Exª andou nos Estados Unidos. 
Olhe o respeito à lei. Recentemente, fui representar 
este País com o Senador Dornelles e o Ministro Carlos 
Lupi na OIT. Não vou falar da Suíça, daquilo que eu vi. 
Olhe, não vi uma lâmpada quebrada, um muro riscado, 
um bêbado, um mendigo nem ninguém falar alto. Eu 
andava, às vezes, quatro horas da manhã, do lado da 
Suíça com Adalgisa – fui para a França.

Mas podem estar dizendo: “É Primeiro Mundo a 
Suíça, Suécia, Áustria, França”. Mas não é isso não.

Senador Jefferson Praia, um programa bom... 
Está ouvindo, Flávio Arns? Eu adoro o Rio de Janeiro. 
Estudei no Rio de Janeiro, no Hospital dos Servidores 
do Estado, meu pós-graduado, na Rua Sacadura Ca-
bral; Hospital Mauá.

Senador Flávio Arns, eu quero lhe dizer, naque-
le Aterro do Flamengo – acho que Adalgisa não tinha 
nem nascido –, eu namorei com garota ali no Aterro do 
Flamengo, de noite, na grama. Só via os carros passa-
rem. Parecia uma música. Quem é que acredita nisso? 
Mas era o nosso Brasil. O chique era ir na Colombo, 
tomar um chocolate com a namorada, às cinco horas, 
e entrava pela noite. Hoje, uma hora dessas, ninguém 
entra na Confeitaria Colombo, no centro do Rio, na 
Cinelândia, na Praça Paris. Essa é a violência. E eu 
andei ali tudo a pé. É de hoje essa violência.

Mas eu quero, em respeito a Flávio Arns... Eva-
risto Arns é santo, mas esse aqui também é. Jeffer-
son, eu vi aqui nas audiências públicas sobre a vio-
lência. Neste Senado, cada um dá sua idéia: “Bota o 
Exército, os canhões, forca, cadeira elétrica, morte, 
briga, arma”.

Eu vi um jornalista, Flávio Arns, que deu um depoi-
mento. Ele disse que andava nessas favelas, Rocinha, 
Complexo do Alemão, pela função, mas que onde havia 
uma igreja, em torno da igreja, havia paz. É isso que 
nós... A desgraceira não é maior porque estão prolife-
rando as igrejas de Cristo! Eu sou católico, Francisco é 
um nome católico. Ele andava com uma bandeira: paz 
e bem. Onde houver ódio, que eu o leve o amor. Mas 
todas elas é que estão... O Governo fracassou.

E queria, então, um quadro vale por dez mil pa-
lavras. Ô Luiz Inácio!, ainda há tempo, Luiz Inácio! 
Sei, entende, não sou radical, quero é ajudá-lo, Luiz 
Inácio.

General Obregón, lá no México, tem escrita uma 
frase. Quando for ao México, você foi agora aos Esta-
dos Unidos, vá lá no palácio que tem, General Obre-
gón: “Eu prefiro um adversário que me diga a verdade 
do que um puxa-saco que me engane e que minta”. 
Esses puxa-sacos que o Luiz Inácio, num momento 
de verdade, disse: “Aloprados, estou rodeado de alo-
prados!” Porque é a verdade.
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Olha, eu não sei lá no seu Pará, e no seu Para-
ná, mas, no Piauí, havia um costume. Quando morria 
uma pessoa, a gente fazia sentinela, velório, a noite 
toda, em sinal de solidariedade. Jefferson Praia, outro 
dia morreu um em Teresina. Eu soube ali às cinco e 
meia. Eu digo: “Não, Adalgisa, vamos de noite lá, fazer 
sentinela, o velório”. Quando eu cheguei oito horas, 
quede? “Não, nós já enterramos! Nós enterramos seis 
horas, morreu cinco e meia.” “Mas como?” Ele disse: 
“Aqui na casa da vizinha teve um. Foi fazer o velório, 
roubaram o defunto, tiraram os sapatos, assaltaram e 
tudo”. Teresina cristã, pacífica, onde eu andava a pé. 
Então, essa é a violência. 

Luiz Inácio, “Em verdade, em verdade, vos digo”, 
assim falava Cristo, assim falo eu, irmão de Cristo. Isso 
é verdade. O Ministro da Corte Suprema da Justiça, na 
minha Fortaleza – eu estudei lá, fiz o científico, CPOR, 
fiz Medicina e depois fui me especializar no Rio –, ali, 
Gilmar Mendes, vai passear na praia, assalto. Há pouco 
tempo, no Rio, a Ministra Ellen Gracie, aquela beleza 
de mulher, etc. Essa é a nossa realidade.

Mas um quadro vale por dez mil palavras. Aqui, o 
Jefferson Praia chegou agora. Isso aqui é muito impor-
tante. O Senado é muito organizado, os funcionários, os 
consultores. Aqui está o José Roberto, o João Pedro, 
a Cláudia, são um pessoal de alto nível, e eles fizeram 
essa Mídia Impressa, que todos nós recebemos.

Atentai bem. O Globo, olhem as manchetes. Ô 
Luiz Inácio, vemos aqui aquilo que Fernando Henrique 
advertiu. O Presidente tem que cuidar da violência que 
está se multiplicando mais do que a Aids, mais do que 
gripe, se alastrando. 

No jornal O Globo, manchete: “Pai acusa PM de 
metralhar carro da família e matar filho”.

Atentai bem às manchetes de hoje no Brasil do 
nosso querido Presidente Luiz Inácio.

Esse Ancelmo Góis é um grande jornalista. Ó as 
manchetes para as quais ele chama atenção. Hoje, 
isso é verdade. 

Acredito muito, Senador Jefferson Praia, em dita-
do, na sabedoria popular. A Bíblia tem os provérbios, e 
nunca vi um errar. Lá no Piauí, aprendi: “É mais fácil ta-
par o sol com a peneira do que esconder a verdade”.

Aqui o jornalista Ancelmo Góis escolheu umas 
manchetes: “Carro da PM atropela família e mata crian-
ça”; outra manchete: “Candidatos à Polícia fraudam 
concurso”. Eu falei que Primeiro Mundo, mas bem aí 
na Argentina, no Uruguai e no Chile...Você chega no 
Chile, bem aí, do nosso Mercosul, Flávio Arns, o povo 
diz: “A polícia daqui não é corrupta”.

Brasileiros e brasileiras, podemos cantar como 
os chilenos? Eles dizem: “A polícia daqui não é cor-
rupta”. Então, aqui, as manchetes: “Candidatos à Polí-

cia fraudam concurso”; “Menino baleado pela PM tem 
morte cerebral”; Beltrame: “Não há desculpa”; “Polícia 
é suspeita de crime que levou ao desaparecimento de 
mulher na Barra da Tijuca”; “Promotor vai denunciar PM 
que matou jovem”; “Soldados do Exército são presos 
fazendo assalto”.

Então Flávio Arns, se olharmos todos os jornais 
do Estado de São Paulo, veremos: “Morre no Rio me-
nino fuzilado por PMs”. 

Então, todos os jornais...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... todos têm 
manchete.

“Que polícia é essa?” – Jornal do Brasil. E assim 
vai. Então, nós queremos aqui e achamos...

Flávio Arns, um dos livros mais importantes de-
pois da Bíblia, sem dúvida nenhuma, é Dom Quixote 
de la Mancha. Cervantes acompanhou Dom Quixote 
nos seus sonhos de defender os mais fracos. E Dom 
Quixote se vira para seu companheiro Sancho Pança 
e lhe diz: “Vou premiá-lo. Vou dar-lhe uma ilha para go-
vernar, a Ilha da ‘Bravatália’”. E ele respondeu: “Eu não 
posso, eu não tenho saber”. Aí Dom Quixote diz: “V. Exª 
é temente a Deus; isso é uma grande sabedoria. Vou lhe 
dar...”. E ensinou Sancho Pança a governar: “Case-se 
com uma mulher honesta, honrada” [uma Adalgisinha 
aí]; “não beba demais; não coma demais; seja asseado; 
vista-se bem; seja honesto; justo; trabalhador”. Ensi-
nou. Aí ele vai, depois volta e diz: “Esqueci uma coisa: 
ô Sancho, só não tem jeito para a morte”.

Isto é o que digo, Luiz Inácio: só não tem jeito para 
os que já morreram por essa violência, mas tudo tem 
jeito. Vossa Excelência, com a sua liderança, que é in-
conteste, e nós podemos fazer um mutirão para acabar 
a violência, para enterrar a violência. Lembre-se lá da 
Itália, do Renascimento, do Senado, de Cícero. Todo o 
Senado romano era forte como este, como nós somos! 
Nós somos fortes, nós estamos aqui. Esse Jefferson 
chegou outro dia e já trabalhou como quê. Ele sentiu... 
Mas nós podemos dizer aqui como dizia o Senado ro-
mano: “O Senado romano e o povo de Roma”... 

Então, nós aqui, Luiz Inácio, podemos dizer: o 
Senado do Brasil e o povo do Brasil exigem que V. Exª 
comande a campanha para enterrarmos a violência, 
oferecendo ao povo do Brasil aquilo que meu patro-
no defendia na rua com uma bandeira em que se lia: 
“Paz e Bem”.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Não há mais oradores inscritos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 639, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 125, de 2008 (PDC nº 517 
de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e a Liga dos Estados Árabes para a instala-
ção da Delegação Permanente da Liga dos 
Estados Árabes em Brasília, celebrado no 
Cairo, em 23 de abril de 2007. 

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko 

I  – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 125, de 2008, que 
aprova o texto do Acordo de Sede entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Liga dos Estados 
Árabes para a instalação da Delegação Permanente 
da Liga dos Estados Árabes em Brasília, celebrado no 
Cairo, em 23 de abril de 2007.

O texto do referido Tratado foi encaminhado ao 
Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 1.011, 
de 2007, do Poder Executivo, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Ministro das Relações Exteriores, 
datada de 26 de dezembro de 2007. Na Câmara dos 
Deputados, transformou-se no Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 517, de 2008, submetido, naquela Casa, 
às Comissões de Relações Exteriores e de Defesa  
Nacional e à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, tendo ido à votação em Plenário em 21 de 
maio de 2008. Aprovado o Projeto na Câmara dos De-
putados, foi remetido ao exame do Senado Federal.

No Senado, a Proposição foi distribuída à Comis-
são de Relações Exteriores.

O Acordo é composto por 30 artigos dispondo 
sobre a Representação da Liga dos Estados Árabes 
em Brasília e a regulamentação dos Privilégios e imu-
nidades que o Governo brasileiro poderá conceder, em 
concordância com a Convenção de Viena sobre Rela-
ções diplomáticas e a legislação brasileira. 

Segundo a Exposição de Motivos que encami-
nha o texto do Acordo ao Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República, sua assinatura representa um 
dos resultados da Cúpula América do Sul – Países 
Árabes realizada em Brasília, em 2005. Com este ato 
o Brasil passa a reconhecer de fato a existência deste 
organismo, uma vez que o status de representação 
de Organismo Regional da Missão da Liga Árabe foi 
reconhecido pelo Brasil em 1975, sem, no entanto, 
haver um mecanismo que regulamentasse os privilé-
gios e imunidades.

Espera-se que com o Acordo de Sede garanta 
as condições para o funcionamento da Delegação 
permanente da Liga dos Estados Árabes em Brasília. 
Como efeito haverá maior dinamização das relações  
dos países componentes e o Brasil. 

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

A matéria ora em exame representa o compro-
metimento do Brasil com a Liga dos Estados Árabes, 
especialmente pelo tratado em tela ser um dos desdo-
bramentos da reunião de cúpula realizada em Brasília 
no ano de 2005. Durante o referido encontro, chefes 
de Estados de diversos países Árabes estiveram em 
Brasília discutindo com os Países Sul Americanos os 
rumos da relação bilateral entre os dois grupos de 
países. 

A Liga de Estados Árabes foi fundada em 1945 
no Cairo, com sete países membros, com o objetivo de 
reforçar e coordenar os laços  econômicos, sociais, po-
líticos e culturais entre os seus membros, assim como 
mediar disputas entre estes. Hoje a Liga é composta 
por vinte e dois Estados, com um contingente popula-
cional superior a 200 milhões de habitantes.

A Liga tem função semelhante à ONU, por ter um 
caráter desenvolvimentista e de promoção, especial-
mente, cultural das nações árabes. 

A gênese do presente acordo remonta ao primei-
ro semestre de 2003, ano em que o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva lançou, em Brasília, a idéia de re-
alizar uma reunião de cúpula entre os países árabes 
e sul-americanos. 

A Cúpula América do Sul – Países Árabes, se-
gundo o Ministério das Relações Exteriores, constituiu 
o primeiro encontro internacional de porte na história 
recente, que, fora da programação regular de trabalho 
das Nações Unidas, buscou aproximar dois grandes e 
importantes blocos de países em desenvolvimento.

Em suma, o propósito central da Cúpula foi esti-
mular e dinamizar o intercâmbio crescente, nas mais 
diversas áreas, aproximando os países Sul-americanos 
ao bloco regional Árabe, cujos resultados possam ser 
benéficos para ambas as regiões.

A importância desta aproximação com os paí-
ses árabes pode ser vislumbrada, por exemplo, pela 
relevância do comércio bilateral Brasil-Países Árabes. 
Em 2007 o comércio cresceu 12% comparado ao ano  
anterior, com volume total de US$ 13,5 bilhões nego-
ciados, de acordo com balanço divulgado pela Câ-
mara de Comércio Árabe-Brasileira. As exportações 
do Brasil para as nações árabes aumentaram 5%, 
somando US$ 7 bilhões, e as importações  chegaram 
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a US$ 6,5 bilhões, 20,13% a mais do que no ano pas-
sado. Com isso, o Brasil fechou o ano com superávit 
de US$ 516,07 milhões no saldo comercial com as 
nações árabes.

O balanço mostra, ainda, que a carne lidera as 
vendas para o mercado árabe, com mais de US$ 2 
bilhões negociados, aumento de 26% com relação 
ao ano passado. Em seguida, vêm açúcar, minério de 
ferro, aeronaves e veículos.

Portanto, o fortalecimento das relações bilaterais 
do país e do bloco sul-americano com os Estados Ára-
bes tem grande relevância para a estratégia regional 
de inserção no cenário internacional. Com efeito, ao se 

aprovar o presente acordo que garantirá a instalação 
da Sede da delegação da Liga dos Estados Árabes 
estar-se-á dinamizando ainda mais estas relações.  

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente à  apro-
vação do Projeto de Decreto Legislativo nº 125, de 
2008, que  aprova o texto do Acordo de Sede entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Liga 
dos Estados Árabes para a instalação da Delegação 
Permanente da Liga dos Estados Árabes em Brasília, 
celebrado no Cairo, em 23 de abril de 2007. 

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2008.
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PARECER Nº 640, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores E 
Defesa Nacional sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo n° 154, de 2008 (n° 66/2007, 
na origem), que aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte para Evitar 
a Dupla Tributação dos Lucros Decorrentes 
do Transporte Marítimo e Aéreo, celebrado 
em Brasília, em 27 de julho de 2005.

Relator: Senador Heráclito Fortes
Relator ad hoc: Senador  Eduardo Azeredo

I – Relatório

Nos termos do art. 49, inciso I, combinado com 
o art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, o Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República submete à 
consideração congressional — mediante a Mensagem  
n° 852, de 13 de dezembro de 2005 — o texto do Acordo 
para Evitar a Dupla Tributação dos Lucros Decorrentes 
do Transporte Marítimo e Aéreo celebrado com o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte.

Referida mensagem dá notícia de que o Acordo— 
composto de um único instrumento (consideranda e 
seis artigos) — foi assinado na cidade de Brasília, em 
27 de julho de 2005. 

A exposição de motivos do Senhor Ministro de Esta-
do das Relações Exteriores, que acompanha o documen-
to Presidencial, informa que o tratado “tem por objetivo 
isentar as empresas de transporte aéreo e marítimo do 
Reino Unido do pagamento, no Brasil, de impostos ou 
contribuições sobre a renda ou os lucros, vigentes ou que 
venham a ser exigidos, incluindo o Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL)”. O Acordo estabelece, por igual, 
isenção recíproca para empresas brasileiras desse ramo 
de atividades que atuem no Reino Unido.

O texto foi apresentado à Câmara dos Deputa-
dos em 13 de dezembro de 2005. Mereceu aprovação 
naquela Casa em 5 de junho de 2008 e foi remetido à 
apreciação do Senado em 12 de junho de 2008.

A proposição foi endereçada a esta Comissão, nos 
termos do art. 376, inciso III, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF). Destaque-se, ainda, que não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. A 
matéria foi, em seqüência, distribuída.

II – Análise

Ressalto, de início, que não há reparos a serem 
feitos ao projeto no que concerne à constitucionalida-
de, juridicidade e regimentalidade. 

O Acordo revela-se compatível com a prática 
nesse domínio. Ele visa, em derradeira apreciação, 
estimular o transporte marítimo e a aviação comercial 
entre os dois países. Nesse sentido, busca-se evitar 
a dupla tributação dos lucros decorrentes dessas mo-
dalidades de transporte.

O documento em análise procura, ainda, sanar 
desinteligência bilateral que se criou e que foi assim 
resumida na exposição de motivos subscrita pelo Chan-
celer brasileiro:

 “3. A questão da cobrança de tributos de 
empresas de transporte aéreo e marítimo britâni-
cas no Brasil vinha constituindo tema problemá-
tico nas relações entre os dois países, causando 
reclamações por parte do Governo britânico. Em 
1967, Brasil e Reino Unido haviam firmado, por 
troca de notas, o Acordo para Evitar a Dupla 
Tributação de Lucros Derivados de Transporte 
Aéreo e Marítimo. O acordo em apreço não foi, 
contudo, submetido à apreciação do Congres-
so Nacional, o que, em anos recentes, motivou 
fiscais da Receita Federal a cobrar impostos e 
contribuições sociais da empresa British Ai-
rways, no  entendimento de que aquele acordo 
não tinha vigor no Brasil. O Governo britânico, 
por seu turno, julgava válido aquele instrumento, 
e não tributava as empresas brasileiras.”.

Vê-se, pois, que o Acordo objetiva, também, con-
tornar controvérsia que se estabeleceu entre os dois 
países referentes à cobrança, por autoridades brasilei-
ras, de tributos de empresas britânicas de transporte 
aéreo. O assunto foi parcialmente resolvido com a assi-
natura, em 2004, de um Memorando de Entendimento 
que cancelou, com base na Lei n° 10.560, de 2002, 
débitos e evitou novas cobranças relativas às contri-
buições sociais (PIS/PASEP, COFINS e Finsocial). O 
Memorando, contudo, não contemplou a isenção dos 
impostos sobre renda e capital. Essa circunstância levou 
o Governo britânico a sugerir  aplicação de tratamen-
to recíproco, ou seja, tributar as companhias aéreas  
brasileiras que operam no Reino Unido.

Assim, o Acordo, para além de impulsionar a aviação 
comercial e o transporte marítimo entre os dois países, 
resolve pendência existente entre os envolvidos e sana 
perspectiva de eventual tratamento  recíproco em prejuízo 
de empresas brasileiras e do fluxo aéreo bilateral.

III – Voto

Tendo em consideração a importância da matéria 
para o relacionamento bilateral e o  relevante interesse 
do tema, voto pela aprovação do Projeto de Decreto  
Legislativo n° 154, de 2008. 

Sala da  Comissão, em 3 de julho de 2008.
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PARECER Nº 641, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores E 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 166, de 2008 (n° 515/2008, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto da 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 
de Estado da Defesa e das Relações Exteriores, 
relativa ao aumento do efetivo do contingente 
brasileiro na Missão de Estabilização das Na-
ções Unidas no Haiti — MINUSTAH.

Relator: Senador Antônio Carlos Valadares
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Nos termos do art. 1° da Lei n° 2.953, de 1956, 
que fixa normas para remessa de tropas brasileiras 
para o exterior, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete à consideração congressional 
a Mensagem n° 135, de 19 de março de 2008, que 
visa autorizar o envio, pelo Brasil, de tropas arma-
das e equipamentos para aumentar o contingente da 
Companhia de Engenharia Brasileira na Missão das 
Nações Unidas de Estabilização no Haiti (MINUSTAH) 
em mais cem militares. 

Após destacar a qualidade do engajamento brasilei-
ro nos esforços das Nações Unidas em favor da estabili-
zação do Haiti e de registrar avanços significativos tanto 
no campo político quanto no econômico desde a criação 
da MINUSTAH em 2004, o Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores ponderou, na exposição de motivos que 
acompanha a Mensagem presidencial, o seguinte:

“Como reconhecimento do papel decisivo 
desempenhado pelos engenheiros militares 
brasileiros, o Secretariado das Nações Unidas 
formalizou, em janeiro do ano em curso, pedido 
de pessoal e material para aumentar o contin-
gente da Companhia de Engenharia Brasileira 
em mais 100 militares, o que alteraria o nosso 
efetivo de 1200 para 1300 militares.

O aumento do número de militares e de 
equipamentos da Companhia de Engenharia 
do contingente brasileiro estaria em linha com 
a orientação de Vossa Excelência de presti-
giar as iniciativas da comunidade internacional 
em benefício do desenvolvimento econômico 
e social do Haiti, sem prejuízo de atividades 
de segurança. Iria, também, ao encontro das 
necessidades verificadas pela MINUSTAH no 
terreno, que poderia assim desempenhar com 
maior efetividade e eficiência para apoiar as 
tarefas sob sua responsabilidade, nos termos 
do mandato conferido pelo Conselho de Segu-

rança. Com efeito, o efetivo atual da Companhia 
é insuficiente para operar, em sua plenitude, 
os equipamentos disponíveis para o cumpri-
mento de suas atribuições.”.

II – Análise

É consabido que o Brasil tem atuado, de forma 
destacada, na Missão das Nações Unidas de Estabi-
lização no Haiti, desde sua criação em abril de 2004, 
por meio da Resolução 1.542 do Conselho de Segu-
rança. Esse engajamento se dá em conformidade com 
a tradição brasileira de prestigiar soluções multilaterais 
para situações como as experimentadas no país ca-
ribenho. Suficiente mencionar, em prol do superlativo 
papel do Brasil no processo de estabilização local, que 
o Comando da Missão é exercido, desde o início, por 
oficiais-generais brasileiros.

A MINUSTAH — consciente de que para assegurar 
ambiente de paz sustentável não basta abordagem ex-
clusivamente militar — tem atuado buscando a estabili-
zação na área de segurança, objetivando a reconstrução 
das instituições políticas e visando o desenvolvimento 
econômico e social. O cumprimento da Missão com os 
olhos postos nesses três pilares tem assegurado avan-
ços significativos no sentido da estabilização ao longo 
da presença das Nações Unidas no Haiti.

No entanto, para que a Missão logre cumprir seus 
objetivos é necessário assegurar o apoio continuado da 
comunidade internacional. Só assim serão consolidados 
os resultados positivos alcançados nos últimos anos. 
Essa consolidação mostra-se fundamental para garantir 
o processo de retirada, no momento próprio, das tropas 
que compõem a Missão. Nesse sentido, o aumento no 
número de militares e equipamentos da Companhia de 
Engenharia do contingente brasileiro é fundamental para 
dar seqüência ao trabalho até aqui desenvolvido, para 
contribuir com a estabilização política e econômica do 
Haiti e para assegurar a perenidade dessa situação.

Convém registrar, ainda, que a dilatação do nosso 
contingente em solo haitiano tem por base solicitação 
expressa do Secretariado das Nações Unidas e se dá 
com foco na reconstrução e no desenvolvimento daque-
le país. Esse aumento visa, em derradeira análise, fo-
mentar o soerguimento social e econômico do Haiti. 

III – Voto

Do exposto, considerando as elevadas respon-
sabilidades do Brasil no contexto em análise, a exem-
plar atuação das tropas brasileiras no Haiti e nossas 
responsabilidades vis-à-vis os “povos das Nações 
Unidas”, voto pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 166, de 2008.

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Os Srs. Senadores Gerson Camata, Flexa Ribeiro, 
Mário Couto, João Tenório e Romero Jucá enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, de acordo com a visão ingênua e, por 
que não dizer, delirante, de alguns ecologistas e auto-
intitulados defensores da causa indígena, os índios 
brasileiros querem preservar seus hábitos nômades, 
viver da caça, da pesca e da coleta de frutos nas sel-
vas, como faziam seus ancestrais. Por isso, necessitam 
de grandes extensões de terra para viver.

É o que vêm ganhando, desde que a Constitui-
ção de 1988 estabeleceu que têm direitos sobre as 
terras que tradicionalmente ocuparam. Na Amazônia, 
as terras indígenas, somadas, são maiores que as 
áreas da Espanha e da França juntas. Lá, 60 por cen-
to dos índios, um total de 240 mil pessoas, vivem em 
áreas que superam 1 milhão de quilômetros quadra-
dos. Cada índio dispõe de 7 quilômetros quadrados, 
enquanto em São Paulo vivem 163 pessoas em cada 
quilômetro quadrado. Os índios representam 0,2 por 
cento da população brasileira, mas ocupam 13% da 
superfície do País.

Tanta terra é essencial para assegurar a pe-
rambulação, um hábito de toda comunidade indígena 
brasileira, segundo os ditos especialistas. Acontece 
que, depois do contato com os brancos, essa peram-
bulação acabou ou está perto da extinção. Hoje em 
dia, os índios limitam-se a transitar entre a aldeia em 
que moram e a cidade mais próxima, quando não se 
transferem definitivamente para a cidade. 

Não querem saber de caça e pesca, nem da 
coleta de frutos. Abandonaram o nomadismo, depen-
dem de cestas básicas, sonham com o Bolsa-Família 
e com os bens de consumo que vêem nas vitrinas das 
lojas. As mudanças em seus costumes são inevitáveis 
e irreversíveis, por mais que os conservacionistas pro-
curem ignorá-las.

Essa visão idílica e nostálgica, segundo a qual 
nossos indígenas devem voltar a viver como em 1500, 
quando as caravelas de Cabral aportaram por aqui, 
vem inspirando uma política de demarcação de terras 
da qual estão ausentes o realismo e a objetividade. O 
mais gritante exemplo é a Reserva Indígena Raposa 
Serra do Sol, criada no governo anterior e homologa-
da pelo atual.

São 1 milhão 747 mil hectares, em faixa contí-
nua, uma área quase do tamanho de Santa Catarina, 
no Estado de Roraima, na fronteira com a Venezuela 
e a Guiana, países que estão em litígio exatamente 
naquela região, rica em recursos minerais e despovo-
ada. A reserva abrigará por volta de 15 mil índios, que 
há muito tempo não estão isolados e não sabem mais 
viver como dependentes da terra. Para sua sobrevi-
vência, dependem do Estado e da reduzida atividade 
econômica existente. Caso esta seja eliminada, não 
retornarão a seus hábitos originais – simplesmente 
ficarão desamparados, à mercê de organizações não-
governamentais, muitas delas escondendo propósitos 
escusos sob o pretexto de prestar assistência às po-
pulações desprotegidas.

Não foi sem razão que dois integrantes do Supre-
mo Tribunal Federal, os ministros Gilmar Mendes, seu 
próximo presidente, e Celso de Mello, manifestaram pre-
ocupação com o processo de demarcação da reserva. 
A faixa contínua torna intocáveis quase 50 por cento 
do território do Estado. É, como afirmou com acerto o 
ministro Gilmar Mendes, um modelo muito conflitivo. Já 
o ministro Celso de Mello disse ser quase certo que a 
demarcação da reserva privaria Roraima de uma base 
física para exercer sua autonomia. O Estado já perdeu 
território do tamanho de Portugal com a homologação 
da reserva indígena dos Ianomâmi, também situada 
em faixa de fronteira.

Para agravar o problema, as ONG, organiza-
ções não-governamentais, nacionais e estrangeiras, 
empunham a bandeira da “autonomia das nações in-
dígenas”, quando todo mundo sabe que não existem 
“nações indígenas” no Brasil. É bom lembrar que, na 
sua visita à Holanda, na semana passada, o próprio 
Presidente Lula rejeitou categoricamente a validade 
do termo, durante uma entrevista.

Mas, quando se trata de ONG, não há campo mais 
fértil para sua atuação que a Amazônia. Calcula-se que 
cerca de 100 mil delas, muitas estrangeiras, atuem na 
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região, captando recursos federais e recebendo dinheiro 
do Exterior, milhões de dólares, euros e libras, todos 
os anos. Na região de Uirapurã, em Roraima, há índios 
que participam de uma assembléia de evangelistas e 
que falam apenas inglês. 

O pior, de acordo com dados revelados por re-
portagem que o jornal O Estado de S.Paulo publicou 
em novembro do ano passado, é que muitas dessas 
ONG são patrocinadas por verbas vindas de órgãos de 
inteligência de países desenvolvidos, e não há controle 
sobre o uso desse dinheiro.

Em depoimento prestado no ano passado à Co-
missão de Relações Exteriores da Câmara dos Depu-
tados, o general Maynard Marques Santa Rosa, que 
ocupava a Secretaria de Política Estratégica e Assuntos 
Internacionais do Ministério da Defesa, relacionou as 
razões do interesse das ONG estrangeiras pela Ama-
zônia: motivações ideológicas, pesquisas em biodi-
versidade, catequização religiosa, recrutamento para 
quadros governamentais. Mas disse que há também 
motivações ocultas, como lavagem de dinheiro e tráfico 
de drogas, armas e seres humanos.

O Brasil, segundo o general, é o único país do 
mundo que garante liberdade de ação sem restrições 
a ONG estrangeiras, com base no artigo quinto, inciso 
17, da Constituição, segundo o qual é plena a liber-
dade de associação para fins lícitos. Por ocasião de 
seu depoimento, ele denunciou a existência de “uma 
coligação, uma permeabilidade entre essas ONG, com 
objetivos internacionais”.

Ainda em depoimento na Câmara, também no 
ano passado, o ex-diretor da Abin, a Agência Brasileira 
de Inteligência, Márcio Buzanelli, advertiu que existem 
ONG que “poderiam muito bem responder por crime 
de falsidade ideológica, biopirataria (se isso estivesse 
previsto em lei), evasão de divisas, lavagem de dinhei-
ro e outros crimes”.

São organizações desse tipo as principais interes-
sadas em manipular a questão indígena, de maneira 
a assegurar a continuidade de sua atuação, livres de 
qualquer tipo de controle. Na ausência do Estado, as 
ONG proliferam. Nossas Forças Armadas estão pre-
sentes nas áreas de fronteira, mas lutam contra a es-
cassez de recursos, e também encontram limitações 
legais para atuar. Enquanto não for revista a política 
de demarcação de terras indígenas, e o Governo não 
tiver condições de fazer sentir sua presença na Ama-
zônia de modo mais efetivo, estaremos demonstrando 
uma negligência imperdoável para com a preservação 
da unidade nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro do editorial intitulado “Sindicalismo 
estatal”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, de 
4 abril de 2008.

O editorial critica o veto do Presidente Lula a 
fiscalização, pelo TCU, de recursos provenientes da 
contribuição negocial, o novo nome para o velho im-
posto sindical. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



26276  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Venda da Va-
rig: oposição, agora, adota cautela antes de convocar 
Dilma”, publicada pelo jornal O Globo, de 9 de junho 
de 2008.

A matéria destaca que a oposição vai aproveitar 
o depoimento da ex-diretora da Anac, Agencia Nacio-
nal de Aviação Civil, Denise Abreu e mais 11 pessoas 
à Comissão de Infraestrutura do Senado, para reunir 
elementos que reforcem a necessidade de convocação 
da ministra da Casa Civil Dilma Roussef.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Lula privilegiou 
prefeituras aliadas no repasse de recursos”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 09 
de junho de 2008.

A matéria destaca que cidades aliadas ao Go-
verno Lula receberam, em média, nos últimos anos 
R$80,00 de dinheiro federal, por habitante, contra 
R$42,00 dos municípios da oposição. Das 30 cidades 

que mais atraíram o dinheiro federal, 28 são da base, 
sendo 13 do PT.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senador Adelmir Santana é uma das 
mais expressivas lideranças empresariais do Distrito 
Federal. Homens como ele é que construíram Brasília 
com o suor do próprio rosto. Assim, foi com enorme 
satisfação que recebi da parte do colega Senador a 
publicação Diretrizes para Atuação do Sistema Sebrae 
em Acesso à Inovação e Tecnologia.

O SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas – é uma das mais valiosas 
instituições de nosso País. Como todos sabem, um dos 
sonhos do brasileiro é abrir o seu próprio negócio. No 
entanto, o mercado – apesar das recompensas que 
oferece aos bem-sucedidos – é implacável com aqueles 
que encontram dificuldades em se estabelecer.

O Sebrae tem sido apoio essencial para tornar 
realidade o sonho desses muitos brasileiros de encon-
trar o seu lugar ao sol. De acordo com pesquisa enco-
mendada pela entidade, em 2002, 50% das empresas 
não conseguiam alcançar dois anos de existência. Em 
2005, esse número caiu para 22%, ou seja, o brasileiro 
tem aprendido a fazer negócios.

Evidentemente, é um caminho longo e difícil, 
em que o Congresso Nacional tem buscado fazer a 
sua parte para criar um ambiente de negócios mais 
favorável. Diversas leis foram aprovadas nos últimos 
anos, como a Lei Geral das Micro e Pequenas Empre-
sas, que estabelece a alocação mínima de 20% dos 
recursos públicos aplicados em pesquisa, desenvolvi-
mento e capacitação tecnológica na área empresarial 
e, ainda, determina que as três esferas de governo e 
suas agências de fomento e instituições científicas e 
tecnológicas mantenham programas específicos que 
estimulem a inovação nesse segmento.

Se agora existe a previsão legal de recursos para 
auxiliar a MPE (micro e pequena empresa), resta o 
segundo ato da peça: transformar esse dinheiro em 
ações práticas que possam, efetivamente, reverter em 
benefício da sociedade brasileira.

O Sebrae, por meio de sua reconhecida capa-
cidade de atuação, bem como a enorme capilaridade 
que tem em todo o território nacional, é o ente mais 
indicado para cumprir essa missão, que é das mais 
complexas.

O capitalismo já mostrou, por meio de sua história, 
que apenas com investimentos em inovação, especial-
mente em inovação tecnológica, é possível para uma 
nação se manter em pé de igualdade com as demais. 
O risco – e há muitos exemplos disponíveis no mundo 
todo – é deitar sobre os louros de algumas conquis-
tas e se deixar ultrapassar por outros países que se 

envolvam de maneira mais determinada na inovação 
tecnológica e na inovação de um modo geral.

Como a própria publicação do SEBRAE esclarece, 
“[A] inovação é essencialmente um processo – atitudes, 
comportamentos e práticas que ensejam à empresa, 
organização, região ou segmento da sociedade uma 
capacidade dinâmica de mudança. Dessa forma, pode 
um ente responder criativamente a desafios e oportu-
nidades e alcançar os seus objetivos”.

É importante, também, observar que a inovação, 
ainda de acordo com o relatório do Sebrae, envolve 
uma série de conceitos. Em primeiro lugar, há a fron-
teira do conhecimento tecnológico mediante pesquisa 
e desenvolvimento, utilização de tecnologias existentes 
ou combinação criativa de tecnologias, mas pode nem 
mesmo ter um componente tecnológico dominante.

Como o relatório observa, é importante perceber 
que inovação é muito distinto de invenção. Entende-se 
que a inovação é inovação tecnológica em produtos 
e processos, que compreendem as implantações de 
produtos e de processos tecnologicamente novos ou 
que tiveram substanciais melhorias tecnológicas. Uma 
inovação é considerada implantada se tiver sido intro-
duzida no mercado (inovação de produto) ou usada no 
processo de produção (inovação de processo).

Pode-se ver, pois, que inovação é algo complexo, 
que demanda uma atenção significativa para produzir 
resultados consistentes.

Creio que o SEBRAE é o guia seguro para que as 
micro e pequenas empresas possam agir no sentido de 
agregar valor aos produtos por meio da inovação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se amanhã, dia 9, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 422, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá 
nova redação ao inciso II do §2 ° – B do art. 
17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
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que regulamenta o inciso XXI do caput do art. 
37 da Constituição Federal e institui normas 
para licitações e contratos da administração 
pública (proveniente da Medida Provisória n° 
422, de 2008). 

Relator revisor: Senador Romero Jucá 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.05.2008)
Prazo final (prorrogado): 6.8.2008

2 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
oitocentos e dezesseis milhões, quinhentos e 
setenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete 
reais, para os fins que especifica. 

Relator revisor: Senador Osmar Dias
(Sobrestando a pauta a partir de: 

1.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.8.2008

3 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que altera os arts. 
18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 de 
janeiro de 2008, para postergar a aplicação 
das disposições relativas à incidência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre 
as receitas auferidas na venda de álcool. 

Relator revisor: Senador João Tenório
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 10.9.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 426, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2008, que altera 

o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 
2005, para aumentar o valor da Vantagem Pe-
cuniária Especial – VPE, devida aos militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e o 
§ 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho 
de 2002; e revoga o art. 2º e o Anexo I da Lei 
nº 11.663, de 24 de abril de 2008 (proveniente 
da Medida Provisória nº 426, de 2008). 

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 19.9.2008

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 
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Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no exte-
rior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 

Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
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1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que 

inclui parágrafo único no artigo 228, da 
Constituição Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que tenham 
praticado crimes definidos como hediondos. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

18 

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
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(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

-de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e 

-de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

-de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda 
nº 9-CCJ, nos termos de Subemenda; pela 
prejudicialidade das Emendas nºs 5 e 10-
CCJ; apresentando, ainda, as Emendas nºs 
13 a 18-CDR. 

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res. 
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25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho. 

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta. 

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 

carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
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planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim. 

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns. 



26286  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

41 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 

a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), tipificando como crime 
a manutenção de informações negativas so-
bre consumidor em cadastros, banco de da-
dos, fichas ou registros por período superior 
a cinco anos. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

47 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 

48 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e  
143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 

da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

49 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que altera 

o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos. 

50 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

51 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
 (Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que 

dispõe sobre a concessão de subven-
ção à implementação de Servidão Florestal, 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
e de reserva legal, e sobre a possibilidade de 
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recebimento da subvenção na forma de aba-
timento de dívidas de crédito rural. 

52 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

53 

PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

55 

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.) 

56 

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

57 

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao 

Senador Eduardo Azeredo, em razão 
de correspondência por ele recebida, subs-
crita pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor 
Especial de Política Externa do Presidente 
da República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). 

58 

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

EXTRAPAUTA

1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 18, de 2008, de autoria 
do(a) Presidente da República, que altera dis-
positivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional e dá outras providências 
(Dimensiona as ações da Educação Básica, 
da Educação de jovens e adultos e Educação 
Profissional e Tecnológica). 

Parecer sob o nº 568, de 2008, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável com a Emen-
da nº 1-CE, de redação, que apresenta. 

2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2008, 
de iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza a criação da empresa pública Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. – CEITEC e dá outras providências. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 78, DE 2007 

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 78, de 2007, de autoria 
do(a) Presidente da República, que acrescenta 
parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional. (A União,  
o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 
deverão promover a formação e capacitação 
dos profissionais de magistério). 

Parecer sob nº 1.343, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com 
a Emenda nº 1-CE, que apresenta. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com os 

Projetos de Lei do Senado nºs 76 e 137, de 2000)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 89, de 2003 (nº 84/1999, 
na Casa de origem), que altera o Decreto-Lei 
nº 2848, de 07 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal e a Lei nº 9296, de 24 de julho de 
1996, e dá outras providências. (Dispõe sobre 
os crimes cometidos na área de informática, e 
suas penalidades, dispondo que o acesso de 
terceiros, não autorizados pelos respectivos 
interessados, a informações privadas manti-
das em redes de computadores, dependerá 
de prévia autorização judicial). 

Parecer favorável, sob o nº 1.059, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo. Pendente de parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2007

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 108, de 2007, de autoria 
do(a) Presidente da República, que concede, 
a título de indenização decorrente de respon-
sabilidade civil da União, pensão especial à 
dependente de Roberto Vicente da Silva. 

Parecer favorável sob o nº 188, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2006

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 36, de 2006, de autoria 
do(a) Deputado Michel Temer, que dá nova re-
dação ao art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Ad-
vocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – 
OAB (dispõe sobre o direito à inviolabilidade do 
escritório ou local de trabalho, de instrumentos 
de trabalho e correspondência profissional e 
institui hipóteses da quebra desse direito). 
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Parecer sob nº 343, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Valter Pereira, favorável com as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que apresenta. 

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 123, DE 2006

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Lei Da Câmara nº 123, de 2006, de 
autoria do(a) Deputado Edson Ezequiel, que 
altera dispositivos da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, que regula o exercício 
profissional das profissões de Engenheiro, Ar-
quiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras 
providências, para instituir a representação 
federativa no Plenário do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

Pareceres favoráveis sob nºs 1.353 e 
1.354, de 2007, das Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Inácio Arruda. 

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, DE 2006

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Lei Da Câmara nº 91, de 2006, de 
autoria do(a) Deputado Antonio Carlos Men-
des Thame, que regulamenta a profissão de 
Ecólogo. 

Parecer favorável sob nº 1.351, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo. 

9

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 274, DE 1991

Discussão, em turno único, do(a) Subs-
titutivo Da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 1991, de autoria 
do(a) Câmara dos Deputados, que dispõe so-
bre o exercício da profissão de oceanógrafo e 
dá outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 620, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 114, DE 2008

Projeto De Lei Da Câmara nº 114, de 
2008, de autoria do(a) Presidente da República, 
que dispõe sobre a Política Nacional de Turis-
mo, define as atribuições do Governo Federal 
no Planejamento, desenvolvimento e estímulo 
ao setor turístico; revoga a Lei nº 6.505, de 13 
de dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, 
de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da 
Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá 
outras providências. 

Dependendo de pareceres: 
– CCJ 
– CAE 
– CDR 

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2007

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 1, de 2007, de autoria 
do(a) Deputado José Roberto Arruda, que fixa 
o limite máximo de chumbo permitido na fa-
bricação de tintas imobiliárias e de uso infantil 
e escolar, vernizes e materiais similares e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 185, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator: Senador Eduardo Suplicy. 

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2003

Discussão, em turno único, do(a) Projeto 
De Lei Da Câmara nº 29, de 2003, de autoria 
do(a) Koyu Iha, que dispõe sobre a política pes-
queira nacional, regula a atividade pesqueira 
e dá outras providências. (VOLUME II) 

Pareceres sob nºs: 
– 452, de 2007, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Péres, favorável; 

– 453, de 2007, da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo, favorável; 

– 454, de 2007, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, Relator: Senador Garibaldi 
Alves Filho, favorável, com a Emenda nº 1-CAE 
(Substitutivo), que oferece; 

– 455, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Valdir Raupp, favo-
rável, nos termos do parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, com as Subemendas 
nºs 1 a 18-CAS, que apresenta; e 
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– 456, de 2007, da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, Relatora: Senadora Fátima 
Cleide, favorável, com a Emenda nº 2-CMA 
(Substitutivo), que oferece. 

13

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Decreto Legislativo nº 154, de 2008, 
de autoria do(a) Comissão de Relações Ex-
teriores e de Defesa Nacional, que aprova 
o texto do Acordo entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte para Evitar a Dupla Tributação dos 
Lucros Decorrentes do Transporte Marítimo 
e Aéreo, celebrado em Brasília, em 27 de 
julho de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 640, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 166, DE 
2008

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Decreto Legislativo nº 166, de 2008, 
de autoria do(a) Comissão de Relações Ex-
teriores e de Defesa Nacional, que aprova o 
texto da Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Defesa e das Rela-
ções Exteriores, relativa ao aumento do efe-
tivo do contingente brasileiro na Missão de 
Estabilização das Nações Unidas no Haiti 
– MINUSTAH. 

Parecer favorável, sob nº 641, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma. 

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 151, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Proje-
to De Decreto Legislativo nº 151, de 2008, de 
autoria do(a) Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional, que aprova o texto 
do Acordo para Conservação de Albatrozes 
e Petréis. 

Parecer favorável, sob nº 642, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

16

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 39, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Pro-
jeto De Resolução Do Senado nº 39, de 
2008, de autoria do(a) Comissão de Assun-
tos Econômicos, que autoriza o Município 
de Sorocaba (SP) a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no 
valor de até US$ 42,790,000.00 (quarenta 
e dois milhões, setecentos e noventa mil 
dólares dos Estados Unidos da América), 
para o financiamento parcial do Programa 
Ambiental e de Integração Social do Muni-
cípio de Sorocaba. 

(Apresentado como conclusão do Pare-
cer nº 628, de 2008, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, sobre a Mensagem nº 129, 
de 2008) 

17

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 40, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Proje-
to De Resolução Do Senado nº 40, de 2008, 
de autoria do(a) Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que autoriza o Município de Vitória 
(ES) a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento – BID, no valor 
de até US$ 39,100,000.00 (trinta e nove mi-
lhões e cem mil dólares dos Estados Unidos 
da América). 

(Apresentado como conclusão do Parecer 
nº 629, de 2008, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, sobre a Mensagem nº 132, de 2008) 

18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 55, DE 2008

Discussão, em turno único, do(a) Proje-
to De Decreto Legislativo nº 55, de 2008, de 
autoria do(a) Senador Valter Pereira e outros, 
que convoca plebiscito sobre a mudança do 
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fuso horário do Estado do Mato Grosso do Sul 
para igualá-lo ao de Brasília. 

Parecer favorável sob o nº 619, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Antônio Carlos Va-
ladares. 

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

20

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 38, de 2007, de autoria do 
Senador Valter Pereira, que altera dispositi-
vos da Resolução nº 20, de 1993, instituindo 
o regulamento do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal. 

Pareceres sob nºs 514 e 515, de 2008, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Lúcia Vânia, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece; e 

– Diretora, Relator: Senador César Bor-
ges, favorável, nos termos da Emenda nº 2-Cdir 
(Substitutivo), que oferece. 

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103-B, 
para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Pareceres sob nºs 
– 548, de 2007, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Antonio Carlos Magalhães, favorável, com a 

Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com abs-
tenção do Senador Jefferson Peres; 

– 643, de 2008, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor José Agripino, favorável à Emenda nº 
2-Plen. 

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que cria o Fundo 
de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade. 

Pareceres sob nºs 191, de 2007, e 360, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador Demóstenes 
Torres, 1º pronunciamento (sobre a Proposta): 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta, e abstenção do Senador Jefferson 
Péres, 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
4-Plen): favorável. 

23 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2006 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à  Constituição nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, e 11, 29 e 61, de 2005.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 12, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Renan Calheiros, que acrescenta 
o § 7º ao art. 100 da Constituição Federal e o 
art. 95 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de pa-
gamento de precatórios pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 
de 2006, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela rejeição 
das demais matérias que tramitam em con-
junto; com abstenções dos Senadores Jarbas 
Vasconcelos, Epitácio Cafeteira, Alvaro Dias 
e Marina Silva.
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24 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 1, DE 2003 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006).

Proposta de Emenda à Constituição nº 1, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Maguito Vilela, que altera o § 3º do artigo 
100 da Constituição Federal, para determinar 
que os pagamentos de obrigações devidas aos 
idosos sejam feitos em espécie e excluídos da 
obrigatoriedade de expedição de precatórios. 

Parecer nº 549/2004-CCJ, Relator: Sena-
dor Aloisio Mercadante, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta. 

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 23, DE 2003 

(Tramitando em conjunto as  
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
23, de 2003, tendo como primeiro signatário o 
Senador Efraim Morais, que dá nova redação 
ao § 1º do artigo 100 da Constituição Federal, 
criando limite máximo para pagamento de obri-
gações relativas a precatórios judiciais. 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sob nºs: 

– 593, de 2003, somente sobre a ma-
téria, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável; e 

– 588, de 2008, Relator: Senador Valdir 
Raupp, favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 12, de 2006, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que ofere-
ce, e pela rejeição das demais matérias que 
tramitam em conjunto. 

26 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2004 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
51, de 2004, tendo como primeiro signatário o 

Senador Pedro Simon, que altera o artigo 100 
da Constituição Federal, e dá outras providên-
cias. (Dispõe sobre Precatórios Judiciais). 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

27 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 11, DE 2005 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005,  
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
11, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Maranhão, que altera o art. 100 
da CF para instituir limite máximo de compro-
metimento da receita da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios com o pagamento 
de precatórios judiciais. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

28 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2005 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição  nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
29, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Sérgio Cabral, que dispõe sobre a 
preferência para maiores de 60 (sessenta) anos 
de idade no recebimento de precatórios. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
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oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

29 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 61, DE 2005 

(Tramitando em conjunto as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 1 e 

23, de 2003, 51, de 2004, 11, 29 e 61, de 2005, 
e 12, de 2006). 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador Paulo Paim, que altera o § 3º do art. 
100 da Constituição Federal para determinar 

que os pagamentos de obrigações devidas aos 
idosos em espécie e excluídos da obrigatorie-
dade de expedição de precatórios. 

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 33 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



julho de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 7 97

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7,17)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (16)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
15. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
16. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
17. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, inc. I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.



100 segunda-feira 7 ORDEM DO DIA julho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 
Leitura: 05/03/2008

TITULARES
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9 titulares

 
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008

TITULARES
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 
Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (9)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Raimundo Colombo   (DEM)  (11)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (10)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
10. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
11. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,11)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
4. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31/03
a 31/07/2008.
4. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (16)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
9. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
11. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
12. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
13. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
14. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
15. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
16. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



130 segunda-feira 7 ORDEM DO DIA julho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (2)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).



julho de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 7 139

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.



julho de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 7 145

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
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11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 
 

SENADORES 
 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC)  

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PRAIA4  (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 19.06.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na 
Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na 
Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 10/08-LPDT, de 04.06.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 
04.06.08. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal 
dessa mesma data, tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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